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Resumo: 

O presente artigo tem como objetivo oferecer elementos para aprofundar o debate em 

torno da gestão e organização do trabalho em grandes empresas do setor bancário diante 

das inovações tecnológicas disponibilizadas nas últimas décadas. No contexto em que há 

o acirramento da concorrência intercapitalista, orientada pela busca de resultados no curto 

prazo, com mercados financeiros atuando em bases mais flexíveis e menos 

regulamentadas, os processos produtivos foram submetidos a um rearranjo que considera 

igualmente relações de trabalho mais flexíveis. As escolhas que orientaram a gestão e 

organização do trabalho nessa direção promoveram uma nova divisão do trabalho - que 

se destaca pela prática da terceirização - e alteraram a dinâmica interna dos processos 

produtivos contando com o auxílio de hardwares e softwares que aumentam 

rigorosamente as formas de controle e conduzem a intensificação do ritmo de trabalho.  
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Inovações tecnológicas aplicadas à gestão e organização do trabalho no setor 

bancário 

 

As diversas reestruturações produtivas por quais vem passando o setor bancário 

ao longo das últimas décadas se relaciona às estratégias de atuação em rede, fusões e 

privatizações que visaram aumentar a rentabilidade do negócio. Como resultado desta 

orientação macro econômica sob a qual as grandes corporações se movem se torna vital 

o uso de tecnologias que deem suporte a magnitude da competição intercapitalista dentro 

da lógica que estão inseridas2.  

Neste cenário, para atender o propósito de ampliação da produtividade das 

empresas, Harvey (1993) destacou que as inovações tecnológicas disponíveis 

possibilitaram a compressão do tempo e espaço. Este movimento viabilizado pelas TIs – 

Tecnologias da Informação atingiu diversos segmentos econômicos e foi acompanhado 

pelos representantes dos setores das finanças uma vez que necessitavam garantir as 

transações de valores elevados por todo o globo em real time.  

O nível de retorno em termos de rentabilidade, obtidos no curto prazo, nos 

investimentos de alto risco no mercado financeiro se tornou parâmetro no capitalismo 

contemporâneo. É a partir dele que se estabelecem expectativas de retorno elevadas nos 

demais investimentos na esfera produtiva influenciando, por decorrência, toda a 

sociedade.  

As altas rentabilidades em cenários de baixa regulamentação, alto risco e 

volatilidades expressam a flexibilidade do mercado financeiro. Essa flexibilidade passa 

também a ser exigida em outro mercado específico que é o mercado de trabalho.  

Os países do centro do capitalismo, influenciados pela desregulamentação dos 

mercados financeiros, sobretudo a partir do final da década de 1970, iniciaram um ciclo 

de reestruturações produtivas para atuar em sinergia com o novo período histórico 

econômico destacado. 
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Deste modo, é importante frisar que novos modelos de gestão denominados pós-

fordistas, toyotistas ou flexíveis ganharam espaço na cena do mundo do trabalho 

buscando trazer novidades ao modelo gerencial, antes predominante, conhecido como 

taylorismo/fordismo (BRAGA, 2003; 2009). 

Os modelos de gestão estão articulados a escolhas políticas, econômicas e sociais 

em seu tempo historicamente situados. O taylorismo/fordismo, sobretudo nos países do 

centro do capitalismo mundial, fizeram parte de um rearranjo produtivo 

desenvolvimentista apoiado em forte viés social, num esforço pós-guerra e diante da 

ameaça de avanço do socialismo. O modelo pós-fordista ou flexível, visou atender às 

novas demandas do predominante capital financeiro desde o final do século XX.  

Ainda que determinadas bases que estruturaram o modelo taylorista/fordista 

estejam fortemente presentes nos processos de trabalho, como pode-se citar: controle 

sobre o tempo, especialização de tarefas, ausência de autonomia e produção em massa, 

buscam-se forjar novidades sobre o rótulo flexível que merecem atenção dos 

pesquisadores no sentido de não idealizar tais práticas.  

O fundamento do caráter flexível se apoia em mais vulnerabilidade dos 

trabalhadores e menos regulamentação do trabalho. A relação de assalariamento 

construída no que se designou “Estado de bem-estar social” garantiu, para boa parte da 

população nos países desenvolvidos, além de maior acesso à bens e serviços essenciais, 

que fosse salvaguardada a proteção da infância à velhice, por meio do sistema de 

seguridade social.  

O caráter social do modelo fordista entrou em descompasso com as demandas dos 

principais contratantes do mercado de trabalho, apontando cada vez mais para uma 

ruptura da qualidade de vida da classe que vive do trabalho nos países desenvolvidos e 

também nos demais países que sentiram estes efeitos, sobretudo a partir da década de 

1990, como é o caso do Brasil.  

Nesse sentido, o caráter volátil do emprego temporário e as demais formas 

flexíveis como: trabalho intermitente, por tarefa, em tempo parcial e terceirizado vem 

buscando se firmar para atuar em sintonia com o mainstream da economia. Os reflexos 

desta orientação no mercado de trabalho atingem em efeito cascata em todos os processos 

produtivos, mesmo aqueles considerados predominantemente típicos, que contam o 

assalariamento direto com prazo indeterminado ou de tipo estável. 



 
 

No setor bancário, desde a década de 1980, a reorganização do processo de 

trabalho se fez baseada em uma nova divisão que considera a terceirização de diversas 

atividades. Essa alteração na forma de contratação significou o estabelecimento de uma 

relação triangular entre patrões e empregados que passou a considerar a figura de uma 

empresa intermediadora da força de trabalho. Tal prática se estabeleceu primeiramente 

nas atividades de limpeza, segurança e manutenção. Posteriormente, ao longo dos anos 

subsequentes, a terceirização se ampliou para várias outras atividades nas organizações 

bancárias. Tratam-se de atividades necessárias e habituais que viabilizam a venda de um 

produto ou serviço ao cliente.  

Devido as facilidades de comunicação entre empresas e a troca de dados e 

informações on line e real time foi possível às contratantes transferir para outras bases 

diversas etapas de trabalho, preservando o controle gerencial sobre as mesmas, à 

distância. Em outros termos, pode-se dizer que a terceirização das atividades de escritório 

ganhou novo impulso a partir das novas tecnologias disponíveis, como é o caso dos 

softwares. Estes, por estarem em permanente atualização e ampliação de ferramentas para 

os usuários, tornaram possível a emissão de relatórios detalhados com ampla visualização 

dos resultados dos participantes e da produtividade. 

As tarefas mais simplificadas e remanescentes de processos de automação em 

determinada área de uma instituição financeira foram aquelas mais amplamente 

terceirizadas.  

A terceirização possibilitou com que os custos antes fixos se tornassem flexíveis, 

haja vista que os contratos com as empresas prestadoras de serviço se firmam por 

temporalidades definidas e de acordo com a demanda. Por meio dela pode-se dizer que 

houve o rebaixamento do nível salarial e de direitos antes repassados aos trabalhadores 

contratados diretamente – bancários – e ainda percebeu-se o incremento da jornada 

contratada. Ademais, e não menos importante, essa nova forma de organização, que 

considera etapas de trabalho terceirizadas, influenciou o enfraquecimento da ação sindical 

dos trabalhadores do setor (SANCHES, 2012; 2015).  

As mudanças na forma de gestão e organização do trabalho se deram orientadas 

pela busca de novas formas de racionalizar a ação dos trabalhadores no interior dos 

bancos, para tanto as inovações tecnológicas foram fundamentais para alicerçar todas 

essas transformações.  



 
 

A ampliação da automação de partes do processo de trabalho bancário tem sido 

favorecidas pela admissão do uso de novos dispositivos de softwares (sistemas de 

informação) e de hardwares (equipamentos) mais precisos e velozes que alteram a 

dinâmica interna colocando sob os trabalhadores maior controle sobre a rotina, ou como 

mencionou Sennett (2011) aumentou a “vigilância panóptica”3.  

A velocidade pela qual as informações podem circular nos meios disponíveis: 

PCs, smartphones, notebooks, e-mails, comunicadores instantâneos e principalmente nos 

softwares “intuitivos” agilizaram as conexões no ambiente de trabalho reduzindo o 

intervalo entre uma tarefa e outra, impondo-se simultaneidade às atividades antes 

realizadas em compassos distintos e levando a intensificação do ritmo de atuação. 

Tais transformações são reflexo do modelo operacional que atua 24x7, ou seja, 24 

horas por dia 7 dias por semana permitidos pelo atual estágio das TICs –Tecnologias da 

Informação e Comunicação. Este padrão facilitou a alteração das modelagens de jornada 

de trabalho, permitindo a ampliação dos dias e horários trabalhados na semana, sob o 

argumento de atender ao mercado consumidor cada vez mais interconectado e 

globalizado. 

Os clientes, diante das possibilidades e facilidades tecnológicas disponíveis, 

passaram a interagir com o setor bancário em outro patamar na medida em que ocorreu a 

massificação do autosserviço e se aposta no menor grau de intermediação humana 

presencial no atendimento. 

A cena produtiva passou a contar com o trabalho remoto. Em linhas gerais trata-

se do trabalho que pode ser executado à distância do cliente ou da base física da empresa. 

Citamos, por exemplo, o caso dos Operadores das Centrais de Teleatendimento que 

passaram a realizar atividades que antes eram realizadas pela antiga função do 

Escriturário e dos Caixas nas agências bancárias. Tais cargos compunham a base da 

pirâmide de cargos e salários das instituições financeiras que com o passar das últimas 

décadas foram sendo eliminados ou subtraídos. 

O trabalho remoto pode ainda considerar outras formas como é aquele realizado 

fora das instalações físicas do banco, ou seja, pode-se acessar o sistema de informações 
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com autorização e senha de outras localidades que não aquela unidade em que o 

trabalhador foi contratado. Pode-se, por exemplo, em ocasião de greve trabalhar de casa, 

de uma padaria ou em outro polo da mesma empresa.  

Nesse escopo se insere também a modalidade do Home Office. Com uma 

programação mais definida e não ocasional os trabalhadores vinculados a determinadas 

funções que atuem em áreas homologadas, com permissão para atuar remotamente, 

podem ser submetidos a este novo tipo de relação com o empregador.  

Apesar de pouco difundida no setor bancário a prática aponta para elevação no 

nível de produtividade individual dos trabalhadores e redução de custos com insumos que 

dão suporte à execução do trabalho como são os gastos relativos à água, luz, aluguel e 

transporte.  

O controle sob o trabalho a despeito da distância física ou de estar fora dos olhares 

dos gestores não deve ser subestimado, pois os novos paradigmas tecnológicos permitem 

com muita eficiência realizar o acompanhamento de todas as ações dos trabalhadores nos 

mínimos detalhes. Por meio dos recursos informáticos disponíveis é possível saber se as 

metas de trabalho foram cumpridas, monitorando segundos de cada atividade se 

necessário.  

Os gestores podem acessar a tela de trabalho remotamente, em real time, de seus 

postos ou em qualquer lugar que estiverem para saber qual atividade está sendo realizada 

evitando “manobras” quanto ao propósito do trabalho remoto em regime Home Office 

que inclui registro do horário de início, pausas e finalização da jornada.  

A introdução de Caixas Eletrônicos, que considera o autosserviço dos clientes,  

também foi fundamental para corroborar com a mudança da cena do trabalho nos bancos, 

em especial na agência bancária. Tanto é assim que, em efeito comparativo na década de 

1980, uma agência bancária de grande porte possuía aproximadamente vinte 

trabalhadores em atendimento presencial na função de Caixa. Na década de 1990 e anos 

subsequentes ocorre a migração do modelo presencial para o eletrônico, sendo que nos 

anos 2010 é possível encontrar dezenas de equipamentos no que se convenciona antessala 

das agências, sendo que os clientes em situações cada vez mais exíguas podem acessar o 

atendimento presencial.  

A disseminação de funcionalidades avançadas nos dispositivos eletrônicos e 

meios digitais intermediadas pelos PCs, tablets e smartphones (telefones celulares 



 
 

associados a computadores de mão) possibilitou com que 67% das transações bancárias 

pudessem ser realizadas sem atendimento presencial4.  

As inovações tecnológicas possibilitaram a ampliação das formas de controle 

sobre o processo produtivo e, consequentemente, sobre os trabalhadores. Como 

observaram Boltanski e Chiapello (2009) no “novo espírito do capitalismo”, a gestão 

empresarial dotada de novas ferramentas, com formas de controle muito mais numerosas 

e sensíveis que no passado, teve condições de monitorar não só o nível da empresa ou do 

estabelecimento, mas também o da equipe e até do indivíduo. Essa possibilidade levou a 

redução do número das chefias intermediárias ou em outras palavras a diminuição da 

extensão das linhas hierárquicas que, “não precisando estar mais na presença dos 

trabalhadores ou – como se diz – nos seus calcanhares, podiam tornar-se discretos e até 

quase invisíveis”. (idem, p. 276) 

O controle de tempo, visivelmente aplicado à tarefas parciais e repetitivas nas 

chamadas linhas de produção, tornaram-se amplamente possíveis nos serviços de 

escritório, em atividades como são as bancárias. Tornaram-se possíveis até mesmo em 

situações em que existe a interação do trabalhador com outro agente externo, o cliente.  

Desde a década de 1990 a gestão por resultados ou metas de trabalho se tornou 

fundamental às novas formas de gestão e organização dos processos produtivos no setor 

bancário. Por meio dela houve um disciplinamento no modo dos trabalhadores atuarem 

nesses ambientes. 

Devido às facilidades com que os sistemas de informação posicionam os 

trabalhadores sobre sua situação no cumprimento das metas, pode-se afirmar que há um 

autocontrole exercido pelos próprios profissionais que tem consciência das consequências 

negativas em sua vida laboral caso não apresentem resultados. A cultura da meritocracia 

disseminada massivamente no interior das empresas por meio dos canais de comunicação 

institucional é um meio auxiliar para difundir os compromissos que os participantes 

devem assumir ao longo do processo produtivo. 

Outro aspecto é o controle exercido “espontaneamente” pelos próprios 

trabalhadores em relação aos seus pares. Os participantes das equipes de trabalho 
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respondem às pressões internas para atingimento de metas coletivas tornando assim o 

ambiente amplamente vigiado de variadas formas.  

Os trabalhadores também podem ser monitorados e controlados pelos clientes. A 

disponibilização de canais para avaliar seu desempenho se viabiliza em diversas frentes: 

pode ser na própria máquina em que digitou a senha, no portal da instituição ou mesmo 

ao final de uma interação telefônica. 

A disposição no ambiente físico de trabalho dos bancos sofreu alterações que se 

articulam com os novos modos de gestão e organização do trabalho amplamente 

favorecidos pelas novas tecnologias. Durante os anos 1990 predominavam nas áreas 

administrativas a divisão física de unidades de trabalho a partir de painéis com 1,60 cm 

de altura. Dentro da unidade, cada posto de trabalho possuía uma demarcação individual 

a partir do uso de painéis menores com 1,10 cm de altura, segmentado claramente áreas 

e os respectivos trabalhadores. No final dos anos 2000, passaram a predominar as mesas 

coletivas de trabalho. A disposição das diversas mesas distribuídas ao longo dos andares 

pode comportar mais de 400 pessoas em um plano aberto, facilitando o controle visual 

sobre os trabalhadores em bancos de grande porte.  

A disposição do mobiliário revela algo que se articula com os novos tempos mais 

informatizados, pois não é preciso se preocupar com a proximidade de muitos 

trabalhadores, reunidos na mesma mesa de trabalho, um de frente para outro. A ideia de 

horizontalização no interior das empresas ganha espaço nesta nova disposição, uma vez 

que o gestor imediato, agora designado de Coordenador, está ao lado dos demais 

trabalhadores na mesma bancada de trabalho, afinal parte essencial dos controles e 

disciplina sobre a produção já são feitos pelos softwares. 

Percebe-se assim que há uma estrutura complexa e diversificada montada para 

estabelecer controle e disciplina dos trabalhadores bancários. Outros recursos presentes 

nos locais de trabalho informam sobre esta condição, como pode-se citar: usos de senhas 

para acessar todos os sistemas de informação, aberturas de portas e até mesmo para 

impressão de documentos; ponto eletrônico; câmeras de filmagem; fartos canais de 

comunicação distribuídos nos mais diversos locais, como portal de Recursos Humanos 

com informações atualizadas a todo momento, TVs corporativas em todos ambientes 

possíveis, como elevadores, restaurante, lanchonete, recepção e até mesmo nos corredores 

dos ambientes. 



 
 

Na perspectiva da gestão pós-fordista ou flexível, a hierarquia extensa e rígida, 

que predominou no modelo taylorista, deve dar lugar a agentes mais autônomos, que 

passem a agilizar o esquema burocrático e a produtividade.  

Entretanto, o discurso não se articula a prática de gestão e aos processos de 

trabalho que tornam inviável falar em maior autonomia nos locais de trabalho 

contemporâneos, excetuando-se poucas funções e cargos isolados. 

Os limites de ação impostos pelos controles e demais formas de disciplinamento 

do ato de trabalhar, que se somam as inúmeras instruções normativas criadas pelas 

empresas, código de ética, normas de funcionamento das instituições reguladoras como é 

caso do Banco Central e demais instâncias apontam para quão circunscritas são as 

atividades executadas nas burocracias dos grandes escritórios bancários.    

Apesar de todo esforço em torno de ideias “renovadas”, que atenderiam o padrão 

de produção flexível, como é o caso da autonomia, prevalece a organização hierarquizada 

nos bancos. Dessa forma, pode-se considerar cosméticas as mudanças que levaram ao 

enxugamento de cargos de primeiro nível de chefia, a nova disposição do ambiente físico 

e os diversos espaços criados para receber dos trabalhadores sugestões de melhorias sobre 

o processo de trabalho. 

Os trabalhadores informam que há autonomia para realizar o trabalho da melhor 

forma, desde que siga as regras muito rigorosas de “entregar no prazo”, em outros termos, 

é como se coubesse a ele a autonomia para “ser mais ágil”, garantindo, na ponta, mais 

produtividade e retorno à instituição. Vale advertir que em caso de descumprimento das 

regras a demissão exemplar é aplicada, sobretudo quando há algum prejuízo apresentado. 

Ainda é relevante considerar que as inovações tecnológicas alteram o formato dos 

processos de trabalho tornando-os em muitas ocasiões procedimentos mais simplificados. 

O sistema parametriza a ação do trabalhador e subtrai conhecimentos antes necessários. 

Caso exemplar é o do Gerente de Contas, cuja grande parte de suas funções estão 

limitadas ao que dita o sistema, várias de suas antigas habilidades foram subtraídas e a 

habilidade hoje mais forte em sua ação se orienta pela venda de produtos. Os cálculos, 

projeções e liberações são todos dados pelo sistema de informações da instituição 

financeira. 



 
 

Desse modo, pode-se afirmar que os trabalhos executados nos grandes escritórios 

bancários são rotineiros e pouco criativos, sobrando assim pouco espaço para aposta de 

um processo que permita uma ação mais autônoma dos envolvidos.  

A existência de reuniões periódicas com os trabalhadores para que estes se 

manifestem sobre o processo de trabalho sugerindo melhorias nos procedimentos é uma 

referência direta ao toyotismo. Dar sugestões, em algumas instituições bancárias, se 

tornou uma meta individual, quantificável e passível de punição.  

O tempo como elemento central nas políticas de racionalização do processo 

produtivo é submetido a forte controle dos administradores. As jornadas de trabalho no 

setor bancário se tornaram flexíveis e poderiam relativamente apontar para algum grau 

de autonomia dos agentes envolvidos, considerando que na gestão por resultados o 

horário de entrada e saída pode ser ajustado desde que cumpram seus objetivos. 

As sazonalidades do processo de trabalho, períodos em que há menor demanda de 

atividades, favorecidas pelas inovações tecnológicas por meio do ponto eletrônico, podem 

ser gerenciadas pelas empresas pelo que se designou Banco de Horas. 

No Brasil tal possibilidade foi permitida, durante o governo FHC, no final da 

década de 1990. Como adverte Gaulejac (2007, p. 78), as práticas de gestão no interior 

das grandes empresas que visam “a adaptabilidade e a flexibilidade são exigidas em mão 

única: cabe ao homem adaptar-se ao tempo da empresa e não o inverso”. Deste modo, a 

remuneração da hora extra, com valores adicionais, pode ser substituída pela 

compensação de horas livres dentro da jornada formal, entretanto os trabalhadores têm 

baixa autonomia para decidir em qual momento utilizar as horas que tem direito, restando 

o poder de gerenciamento ao empregador, que não raras vezes dispensa nos dias em que 

há baixo fluxo de trabalho, mas que não é compatível com as necessidades particulares 

dos trabalhadores que deixaram de estar em outros compromissos quando estiveram 

disponíveis para empresa.  

No setor bancário não encontramos subsídios que pudessem afirmar que o 

trabalho polivalente ou multifuncional, aspectos característicos das novas formas de 

gerenciamento da força de trabalho, fosse relevante. Mello e Silva (2004) alerta para o 

fato de que o sentido de polivalência não é unívoco. Assim, é pertinente questionar a 

noção atribuída à polivalência no sentido de identificá-la como um modo pelo qual o 



 
 

trabalhador teria suas atividades enriquecidas pela diversidade de conteúdos sob sua 

responsabilidade. Nos bancos predomina uma sobreposição de funções, especialmente se 

considerarmos o enxugamento sucessivo do número de trabalhadores envolvidos no 

processo produtivo, o que não altera em si a rotina do trabalho repetitivo, prescrito, 

fragmentado e pouco criativo, mas apenas o intensifica. 

Os aspectos sobre a gestão e organização do trabalho no setor bancário nos 

informam sobre alterações e permanências colocadas, mas fundamentalmente nos 

desafiam a questionar o quanto as inovações tecnológicas podem contribuir para o 

estabelecimento de um ambiente de trabalho mais controlado e hostil submetido às 

pressões da “mão invisível do mercado”. 
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A prática do coaching e o léxico gerencialista: aportes do conceito no 

Brasil 

 

Bruno Casalotti Camillo Teixeira1 

 

 

Introdução 

Discorrer sobre o fenômeno do coaching2 a partir da sociologia é algo que nos 

coloca diante do desafio de defendê-lo como um objeto de pesquisa relevante. Trata-se 

de um modelo de treinamento empresarial que, não raro, é tratado como um residual 

“modismo gerencial”. Há motivos para esse tipo de leitura a priori: vivemos uma época 

em que diversas novidades associadas à ideologia do management são constantemente 

lançadas no mercado. Não sabemos, portanto, se daqui alguns anos o nosso objeto 

continuará existindo. Detectamos, todavia, que as referências ao conceito de coaching 

cresceram vertiginosamente no léxico gerencialista brasileiro nos últimos anos – de 

maneira muito diversa de outros estrangeirismos empresariais. Essa é uma das primeiras 

razões que nos leva de encontro ao objeto. 

Através do material empírico que obtivemos (TEIXEIRA, 2016), definimos o 

coaching como, em última instância, um tipo de treinamento empresarial. Mas há 

particularidades do fenômeno que precisam ser consideradas. A primeira é que ele 

envolve o atendimento personalizado do coach ao seu coachee. Esse atendimento pode 

                                                 

1 Graduado em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo (USP). Mestre em 
Sociologia pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Professor do Centro 
Universitário FIAM-FAAM. Contato: brunocasalotti@yahoo.com.br 

2 Segundo Stec (2012), a palavra coaching teria aparecido por volta do século XVI, na raiz dos 
termos kocs e kocsi, provenientes da língua húngara, que significam “condutor de 
carruagens”. A variante para o português tem um mesmo sentido: coche ou cocheiro, ou 
seja, aquele que opera transportes de tração animal.  



 

 
 

ocorrer num cenário que se assemelha muito a terapias e à psicanálise: acontece num 

espaço muito similar a um consultório, possui um contrato de sigilo (parecido com um 

contrato terapêutico), etc3. O regime de contratação de um coach pode variar, podendo 

ser individual (personal coach), ou por intermédio de uma empresa. 

A segunda particularidade, e uma das mais intrigantes, é que além das 

modalidades de coaching executivo e empresarial há também alguns tipos de coaching 

classificados como life coaching (ou coaching de vida). Nesses casos, contrata-se o 

coaching para se atingir metas na vida pessoal, familiar, doméstica e afetiva. O coaching 

sai do universo corporativo para se dirigir à vida privada dos indivíduos sem, no entanto, 

perder a essência de treinamento empresarial. 

O público-alvo do coaching é, em princípio, formado por executivos e gerentes 

de diversos ramos do mercado e níveis hierárquicos. Mas o seu projeto se estende para 

além do dirigente em si, e pretende atingir a todos os que estão em sua volta: tanto os seus 

pares quanto os seus subordinados. Essa projeção justifica abordar o coaching a partir da 

temática do trabalho. Levando em consideração esse alcance, intuímos que a prática tem 

uma relação importante com determinados processos de trabalho, uma vez que busca 

envolver, de alguma forma, os diversos atores que estão envolvidos neles.  

Como o dirigente busca atingir metas e objetivos que o remetem à sua equipe, o 

que está em jogo num processo de coaching não é exclusivamente o desenvolvimento 

pessoal e psicológico. Entra na órbita do processo também os seus domínios relacionais, 

ou seja, a forma como ele se relaciona com sua equipe, bem como fazer com que os 

membros do grupo se relacionem melhor entre si. Não à toa, no léxico gerencialista fala-

se muito em “gerente coach” que, nesse caso, é o próprio dirigente que detém 

conhecimentos de coaching e os utiliza para incrementar a coesão interna de sua equipe.  

O material empírico que analisamos foi: (1) literatura especializada em coaching, 

dirigida a profissionais do ramo; (2) menções do conceito em jornais brasileiros; (3) 

                                                 
3 No campo de pesquisa, percebemos que há um insistente esforço, por parte dos 
profissionais do ramo e da literatura especializada no assunto, em diferenciar o coaching de um 
tratamento terapêutico. Entretanto, a relação com o campo das ciências psicológicas é evidente. 
Diversos manuais de coaching são baseados na psicologia organizacional e em teorias como a 
da psicologia positiva. Além disso, nas trajetórias de nossa amostra de entrevistados, 
detectamos a recorrência de formações (em nível de graduação ou pós-graduação) em 
psicologia – vide Anexo 1. Todavia, a existência maciça de profissionais oriundos de outras áreas 
(como administração e comunicação) nos leva a descartar a hipótese de que este seja um 
subcampo (ou mesmo um resíduo) das ciências psicológicas 



 

 
 

entrevistas semiestruturadas com coaches de Porto Alegre (RS) e São Paulo (SP). Nesta 

comunicação, pretendemos expor os resultados obtidos através da análise do material 

empírico do item 2. Nessa etapa, concluímos – através de recortes exemplares da 

imprensa brasileira – que o aporte inicial do coaching no Brasil se deu através de 

Organizações Empresariais (OEs), como por exemplo a Associação Brasileira de 

Recursos Humanos (ABRH)4. Esse dado nos remete a uma compreensão mais geral sobre 

o lugar desse tipo de instituição na modelação do neoliberalismo no Brasil. Nesse ponto, 

o nosso referencial é Grün (1990; 1992) que defende ter havido, nacionalmente, uma 

“revolução simbólica” que substituiu grande parte da gerência de velho tipo (taylorista 

ou fordista).  

Em seu lugar, teria se consolidado uma gerência reconfigurada, ajustada aos 

modelos flexíveis de gestão. Essa “revolução simbólica” poderia ser medida, dentre 

outras coisas, pela oposição política entre sindicatos (representativos de profissionais 

oriundos das classes médias, que ocupam cargos de gerência e direção nas empresas) a 

OEs. Os efeitos, nesse caso, foram o esvaziamento da mobilização social do campo 

gerencial através do movimento sindical, e o consequente crescimento de OEs em 

relevância política 5 . Sublinha-se, assim, o diferencial desse tipo de instituição na 

reestruturação produtiva neoliberal, bem como a conexão que fazemos entre o fenômeno 

do coaching e o contexto histórico em questão.  

                                                 

4 Essa conclusão também foi endossada pelas trajetórias profissionais de alguns membros 
da amostra. Alguns entrevistados relataram ter passagem por posições de coordenação ou 
mesmo presidência de seccionais de OEs nacionais, e relataram a constante presença do 
conceito em ações e eventos promovidos por esse tipo de instituição. 

5 “No segmento da estrutura social ocupado pelas classes médias assalariadas, temos, 
esquematicamente, uma competição entre duas ordens de iniciativa ‘formatadoras’ do 
relevo subestrutural. De um lado, as estratégias dos sindicatos profissionais da classe 
média, os quais, a partir da abertura política do governo Geisel, trabalharão uma imagem 
desse agregado moldada fundamentalmente a partir das semelhanças entre as diversas 
formas de assalariamento existentes na sociedade, sinalizando uma proximidade com os 
segmentos mobilizados do proletariado industrial. Contrastando com aquela vertente, 
temos o aparecimento das OEs, que trabalham com as semelhanças e ambiguidades 
posicionais dos indivíduos de classe média em relação ao patronato. A crescente 
impugnação social das formas de organização ‘plebeias’ das classes médias assalariadas – 
greves, passeatas, etc.-, mensuráveis pelo eco alcançado nas pregações moralizadoras de 
diversos órgãos da mídia eletrônica ou escrita, ou ainda de candidatos a postos eletivos 
direitistas, assinala-nos a força da segunda vertente de mobilização diante da primeira” 
(GRÜN, 1992, p.101). 



 

 
 

Os dados apresentados a seguir nos levam a crer que o fenômeno do coaching não 

pode ser reduzido a um subproduto de um já consolidado mercado de palestras e de livros 

de autoajuda. As suas particularidades chamam a atenção de autores importantes como 

Boltanski e Chiapello (2009) e Laval e Dardot (2012). Seja como exemplar discursivo do 

“novo espírito do capitalismo”, seja como condução governamental da “nova razão do 

mundo”, o coaching é mencionado nestas importantes referências do debate sociológico 

recente. Caberá, ao final do texto, realizar uma leitura sobre o nosso objeto de pesquisa 

através destes autores. 

 

Semânticas do conceito 

Em nossa pesquisa, observamos que o coaching (na acepção de treinamento 

empresarial) aparece pioneiramente na imprensa tradicional. Recorrendo a jornais como 

a Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo, observamos que, nestes veículos, a 

primeira aparição do coaching no sentido gerencial ocorre no início dos anos 1990. Em 

ambos os jornais observamos sobretudo anúncios, os quais visam divulgar o coaching. 

Assim se observa, por exemplo, na Figura 1: 

 

Figura 1 - Primeiras aparições dos conceitos de coaching e coach na acepção 

empresarial/gerencial nos jornais Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo 

 

Fonte: Folha de SP e O Estado de SP. Adaptado de Teixeira (2016). 



 

 
 

O anúncio da esquerda (Folha de São Paulo, 07/02/1993) é um dos primeiros que 

apresenta a prática do coaching dentro da ideia de produto voltado para executivos. A 

empresa que oferece o serviço, Laerte Cordeiro & Associados, atua no ramo das 

consultorias6. O da direita (O Estado de São Paulo, 13/07/1993) é a divulgação de um 

evento, o 3º Fórum de RH, realizado por uma instituição chamada IBAP. No terceiro dia 

de evento (13/08/1993) consta na programação a palestra “O gerente coach: o perfil do 

gerente da década de 90 e do novo milênio”. As palavras coach e coaching aparecem aqui 

dentro da mesma ideia, mas com apreciações distintas. Na primeira, o coaching aparece 

como serviço. Na segunda, o coach pode ser visto tanto como um substantivo (o “gerente 

coach”), quanto como um adjetivo. Coach, nesse segundo caso, seria uma qualidade 

comportamental.  

 

Figura 2 - Coaching e coach na acepção empresarial/gerencial nos jornais O 

Estado de São Paulo e Folha de São Paulo: outros sentidos. 

Fonte: Folha de SP e O Estado de SP. Adaptado de Teixeira (2016). 

 

Na imagem da esquerda (O Estado de São Paulo, 04/07/1994), temos um quadro 

explicativo sobre o tema: “Futuro: as habilidades pessoais que começam a ser exigidas 

dos profissionais”. No 5º item temos: “ser coach (diminuição do autoritarismo, 

incremento na postura de negociação)”. O sentido aqui é o mesmo do verificado 

                                                 
6 A profusão do coaching acompanha o enorme crescimento de empresas de consultoria, 

conforme verificado em nossa pesquisa. Alguns autores chegam a denominar 
ilustrativamente esse crescimento como boom da “indústria dos conselhos” (PAULA; 
WOOD-JUNIOR, 2008). 



 

 
 

anteriormente: a ideia de coach como qualidade comportamental. À direita temos o 

anúncio da empresa Manager (outra empresa de consultoria), que oferece o curso de 

coaching em vendas, ministrada por um consultor norte-americano. Define coaching 

como “despertar a excelência nos outros, aproveitando situações reais do dia a dia para 

desenvolver profissionais, dando atenção individualizada a cada um”. Promete 

habilidades de autoconhecimento, reconhecimento da equipe, e encantamento do cliente 

(sentido próximo ao de “incremento na postura de negociação”, conforme observado na 

imagem vizinha). Nesse sentido, o conceito consta no sentido de metodologia para 

aprimorar os negócios e o relacionamento com clientes. 

 

Figura 3 - Anúncio de curso organizado por uma empresa de coaching, na página 

da ABRH - Nacional, no jornal O Estado de São Paulo. 

 

Fonte: O Estado de SP. Adaptado de Teixeira (2016). 

 

O anúncio acima é de uma página publicitária da Associação Brasileira de 

Recursos Humanos – Nacional (28/11/1996). Não se trata de um evento sobre coaching, 

mas que é organizado por uma empresa do ramo. Duas coisas merecem ser anotadas aqui. 

A primeira, o fato de ser promovido pela ABRH, uma instituição nos moldes de uma 

Organização Empresarial (OEs) conforme definido por Grün (1990; 1992). A segunda, é 



 

 
 

o texto que acompanha o título da palestra, “O futuro em suas mãos”, que alude à imagem 

de um mundo globalizado “sem volta”, no qual as empresas são afetadas por processos 

de reengenharia, e os funcionários são o alvo principal de mudanças (como mudança de 

funções, de emprego e até mesmo de desemprego).  

Segue-se a isso que, já na segunda metade da década de 1990, podemos observar 

uma recorrência crescente nas páginas de classificados de empresas de consultoria que 

oferecem serviço de coaching. N’O Estado de São Paulo, em 01/06/1997, temos na página 

88 (caderno de classificados, sessão “Shopping RH”) o anúncio de uma empresa de 

consultoria, que oferece coaching. Isso indica o aparecimento de empresas que se tornam 

especializadas em coaching, tendo ele como seu produto principal. Esse dado se soma à 

verificação, conforme apontado na Figura 4, do aparecimento de vagas de emprego para 

coach ou com exigência de coaching. Esse tipo de apreciação aumenta consideravelmente 

a partir da segunda metade dos anos 2000. A seguir, alguns exemplos na Folha de São 

Paulo: 

 

Figura 4 - Anúncios de vagas de emprego com exigência de coaching ou para coach 

no jornal Folha de São Paulo. 

 

Fonte: Folha de SP. Adaptado de Teixeira (2016). 

 

A partir destes meios, observa-se que o principal aporte do coaching no Brasil, na 

acepção gerencial, ocorre através de empresas de consultoria especializadas em recursos 

humanos e treinamento de atores ligados ao nível da gerência das empresas. Inicialmente 

ele aparece como tema de anúncios de serviços e palestras, através dos quais se inicia um 

processo de divulgação do conceito. Esse aporte ocorre com o crivo de instituições como 

a ABRH que, conforme Grün (1990; 1992), ou seja, associações que caracterizam e dão 

forma ao campo gerencial pós-fordista.  

Já no final dos anos 1990 e no início dos anos 2000, essa difusão repercute no 

oferecimento, nas seções de classificados, de serviços de coaching por determinadas 



 

 
 

empresas, bem como de vagas de emprego para coach ou com exigência de coaching. 

Essas vagas são para cargos do nível da gerência. Em todos os casos, pudemos encontrar 

dois sentidos para o conceito: o sentido de adjetivo, ou seja, de rótulo para um 

determinado padrão comportamental que é exigido pelas empresas (o coach como 

qualidade); o sentido de substantivo, ou seja, de título para uma prática de capacitação 

profissional (o coaching como serviço ou como qualificação no currículo) ou mesmo para 

o próprio profissional (o coach como empregado ou como atendente personalizado). 

 

O coaching na imprensa brasileira: dados quantitativos 

O crescimento do conceito no léxico gerencial só pode ser completamente 

verificável porque há materialidade do fenômeno no mercado. Isso pode ser sugerido pelo 

surgimento de consultorias e profissionais especializados em coaching. Todavia, pode ser 

sugerido também pela sua recorrência quantitativa na imprensa (especialmente nas seções 

que são voltadas ao fluxo de informações sobre negócios, carreira, economia e finanças). 

Assim, selecionamos quatro veículos de informação de grande circulação nacional para 

fazer uma breve verificação: os jornais O Globo, Folha de São Paulo, O Estado de São 

Paulo. No jornal O Globo temos o seguinte quadro: 

 

Gráfico 1 - Ocorrências dos conceitos de coach (esquerda) e coaching 

(direita) no jornal O Globo, por década. 

 

Fonte: O Globo. Adaptado de Teixeira (2016). 

 



 

 
 

O jornal O Globo (RJ) informa em seu acervo que, entre as décadas de 1920 e 

1980, tanto coach como coaching aparecem quase majoritariamente nas seções de esporte 

e, muito especialmente, referente a temas hípicos. Em nossa pesquisa detectamos que a 

palavra coach tem origem etimológica no substantivo que em português poderia ser 

traduzido como cocheiro. Portanto, não é fortuito que, nessas matérias, o coach apareça 

como o montador de cavalos em corridas de jóquei. A exceção fica por conta das décadas 

de 1940 e 1950, onde curiosamente coach passa a designar também treinadores de 

esportes como o futebol. Muito provavelmente embalado pelo fato de o football ser um 

esporte bretão, aqui ele figura ao lado de palavras como scratch, teams, etc., além do seu 

já referido sentido hípico. Não sabemos por que, mas esse estrangeirismo esportivo é algo 

que diminui bruscamente a partir dos anos 1960, fazendo com que a palavra coach volte 

a aparecer exclusivamente em temas de montaria. A palavra, enfim, reaparece com mais 

frequência a partir dos anos 1990 e 2000, onde é encontrada nas sessões de carreira, 

emprego, negócios e finanças na acepção de treinamento empresarial. 

 

 

 

 

Gráfico 2 - Ocorrências dos conceitos de coach (acima) e coaching (abaixo) no 

jornal O Estado de São Paulo, por década. 

 

Fonte: O Estado de São Paulo. Adaptado de Teixeira (2016). 

 



 

 
 

O jornal o Estado de São Paulo (SP), informa em seu acervo um movimento de 

ocorrências das palavras coach e coaching muito similar ao observado no O Globo. Até 

as décadas de 1980 e 1990 a apreciação do conceito se dá quase que exclusivamente na 

temática esportiva e hípica. A partir da década de 1990, ambos os conceitos começam a 

aparecer nos cadernos ligados à temática do emprego, da economia e da carreira. Estes 

cadernos englobam aproximadamente 90% do total de ocorrências. Isso, segundo nossa 

leitura, é um forte indício de sua profusão no mercado de trabalho nos últimos anos. 

 

Gráfico 3 - Ocorrências dos conceitos de coaching no jornal Folha de São 

Paulo (1962-2014), discriminado por assunto. 

 

Fonte: adaptado de Oliveira Jr. (2015) 

 

No Gráfico 3 temos o levantamento feito por Oliveira Jr. (2015). Assim como os 

gráficos expostos anteriormente, a observação feita pelo autor acusa o crescimento de 

referências a coaching no jornal Folha de São Paulo. Ocorre que aqui, ao registrar também 

o tipo de matéria que veicula o conceito, temos um outro ponto de vista sobre esse boom. 

Como bem visualizado por Oliveira Jr. (idem), cresceu também o número de matérias 

sobre coaching sem a necessidade de explicações prévias sobre o seu significado 

enquanto acepção de treinamento empresarial. Esse é o registro que consta no gráfico, em 

vermelho, o que sugere a sua apreensão pelo senso comum do público leitor do jornal e 

pelos jornalistas que produzem as matérias. O dado, portanto, estimula a interpretação de 

que não apenas cresceu o volume de referências a coaching em relação ao tipo de 



 

 
 

conhecimento que é associado ao campo gerencial, como cresceu também a sua 

compreensão a priori nesses termos. 

 

Conclusão: o coaching na esteira da reestruturação produtiva neoliberal 

Nosso campo de pesquisa sugere que o aporte do coaching ganha inteligibilidade 

quando observamos o contexto histórico do “novo espírito do capitalismo”, segundo 

Boltanski e Chiapello (2009). Nesse contexto pode-se observar novas conexões entre o 

mundo do trabalho e o campo gerencial. Daqui sobressaem uma nova linguagem e novos 

atores sociais. Conforme observam Boltanski e Chiapello (idem, 2009, p.105): 

“[...] a nova gestão empresarial está povoada de seres excepcionais: 

competentes para numerosas tarefas, aperfeiçoando-se continuamente, 

adaptáveis, capazes de autogerir-se e de trabalhar com pessoas muito 

diferentes, E, no final, nos dizem pouca coisa sobre a contribuição das 

empresas para o desenvolvimento dessa categoria de trabalhadores: as 

organizações vão tornar-se ‘capacitantes’, a organização das 

competências vai tornar-se ponto essencial, e novas profissões são 

criadas, como a do coach, cujo papel é propiciar acompanhamento 

personalizado, que possibilite a cada um o desenvolvimento de todo o 

seu potencial.” 

Nessa argumentação, o coaching evidencia um novo patamar da gestão por 

competências. Nesse patamar, há uma estratégia permanente de remeter todas as 

responsabilidades organizacionais à interioridade dos indivíduos – inclusive o de suas 

próprias carreiras. Esta mobilização é ditada pela promoção da adesão de cada indivíduo 

ao projeto do “novo espírito do capitalismo”. No entendimento dos autores, esse espírito 

se reflete em novidades administrativas em uma escala abrangente. Essas novidades são 

denominadas pelos autores como “organizações por projetos”. Estes novos modelos são 

lócus de um sistema maior, que os autores chamam de “cidade por projetos”. A noção de 

cidade alude à organização da comunidade, a partir de uma observação de suas relações 

conexionistas. 

Apesar de concordarem com aspectos da contribuição e Boltanski e Chiapello 

(2009), Laval e Dardot (2012) consideram limitadas algumas das associações que fazem 

os autores. A partir da ideia foucaultiana de governo, Laval e Dardot (2012) interpretam 

a sociedade neoliberal não apenas como um retorno ao liberalismo smithiano e às teses 

da “mão invisível”. Nesse caso, o neoliberalismo prevê uma racionalidade que organiza 

não somente a ação dos governantes (dirigentes políticos e empresariais), como também 



 

 
 

a conduta dos próprios governados. Essa racionalidade neoliberal tem como característica 

principal a generalização da noção de competência como norma, e a empresa como 

modelo de subjetivação. 

Temos aqui o sentido daquilo que Laval e Dardot (2012) denominam como uma 

nova “cultura de empresa”, demandando do mundo do trabalho uma condução de 

subjetividades afeita à “empresa de si mesmo”. O objetivo estratégico dessa racionalidade 

reside no autogoverno em concordância com a norma da competência e a ascese do 

rendimento. Assim, as metodologias transportadas do mundo do esporte para o mundo do 

trabalho se encaixam perfeitamente com a escalada desse tipo de racionalidade (que os 

autores chamam de “nova razão do mundo”). Assim:  

“O novo sujeito é o homem da competição e do rendimento. O 

empresário de si mesmo é um ser feito para ‘triunfar’ e para ‘ganhar’. 

O esporte de competição, mais ainda do que as figuras idealizadas dos 

dirigentes empresariais, é o grande teatro social que exibe os deuses, 

semideuses e heróis modernos. Ainda que o culto ao esporte provenha 

do começo do século XX e, ainda que tenha sido demonstrado ser 

perfeitamente compatível com o fascismo e o sovietismo, assim como 

com o fordismo, experimentou uma grande inflexão ao penetrar nas 

práticas mais diversas, não somente tomando emprestado um léxico, 

mas também – e mais decisivamente, pela lógica do rendimento que 

significa sua significação subjetiva. [...] O coaching é ao mesmo tempo 

símbolo e meio desta constante analogia entre esporte, sexualidade e 

trabalho. Este modelo, quiçá mais que o discurso econômico sobre a 

competitividade, é o que tem permitido ‘naturalizar’ o dever do 

rendimento e que tem difundido entre as massas certa normatividade 

centrada na competência generalizada. No dispositivo em questão, a 

empresa se identifica frequentemente com os campeões que patrocinam 

e de cuja imagem fazem uso, enquanto que o mundo do esporte, como 

se sabe, se converte no laboratório de um business sem complexos”. 

(LAVAL; DARDOT, 2012, p.359). 

As contribuições de Boltanski e Chiapello, e de Laval e Dardot são, em nossa 

opinião, complementares. Todavia, o elemento da condução – como observado pelos 

segundos – é, para os efeitos de nossa pesquisa, um ponto importante. O coaching, desde 

as origens etimológicas do termo, está radicado na semântica do conduzir. Disso decorre 

um aspecto que foi recorrentemente observado no campo de pesquisa: a ideia de que o 

processo não “introjeta” nada de novo nos coachees, mas apenas os conduz de acordo 

com o que eles já trazem na bagagem. O cenário de uma “ascese do rendimento” trata de 

contextos sociais onde os indivíduos têm poucas possibilidades de agir, a não ser pela 

competição e pela autovalorização do capital humano. 
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Anexo 1 - Trajetórias acadêmicas da amostra de coaches entrevistados por 

Teixeira (2016); categorias criadas a partir da livre citação dos entrevistados.  
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QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO (QVT) COMO MECANISMO 

DE CONTROLE LABORAL 

 

Deise Cristine Campos da Silva1 

 

RESUMO: 

 

As práticas de QVT são adotadas nas organizações para elevar o bem-estar dos trabalhadores, 

conforme literatura vigente. Em contrapartida, há empresas que utilizam as mesmas ações de 

forma não legitimada e manipulatória. Dessa forma, através de um sistema de benefícios 

adotados pelas ações de QVT, instaura-se uma permuta de benefícios por produtividade. O 

bem-estar do colaborador é considerado por muitas empresas, porém apenas quando isso 

coincide com a busca de resultados pela organização. 

Palavras-Chave: Qualidade de Vida no Trabalho; Controle Laboral; Relações de Trabalho. 

 

INTRODUÇÃO 

 

A Qualidade de Vida no Trabalho (QVT) conforme Limongi-França (1997) engloba os 

esforços de uma organização a fim de fixar melhorias no ambiente laboral, na tentativa de 

assegurar aos trabalhadores um aumento de seu bem-estar físico, social e emocional. Desta 

forma as organizações, segundo a autora, criam e gerenciam ferramentas a fim de tentar prover 

e elevar o grau de satisfação dos seus funcionários, buscando formar uma cadeia de valor mais 

humanizada nas relações de trabalho e aumentar a produtividade. 

A partir da concepção da QVT conforme a literatura vigente torna-se importante 

ressaltar que o objetivo deste trabalho é demonstrar como a prática da QVT nas organizações 
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pode configurar-se como um mecanismo de controle laboral. Deixa-se, portanto, a perspectiva 

única de obtenção e elevação do bem estar do trabalhador e soma-se a esta o intuito não 

legitimado de captar a lealdade destes trabalhadores, fazendo-os permanecerem na organização 

e aumentando sua produtividade.  

A organização então põe em prática uma lógica organizacional de manipulação das 

relações de trabalho através de vínculos em nível objetivo e subjetivo no uso de controles 

formais ou psicológicos (FARIA, 2007a). É neste cenário que as ferramentas de PQVT 

(Programas de Qualidade de Vida no Trabalho) se instauram, utilizando um conjunto de 

benefícios como, por exemplo, por meio de recompensas diretas e indiretas, condições de 

trabalho atrativas ou autonomia e flexibilidade, tendo como base o objetivo de captar a 

subjetividade do trabalhador que, em troca desses benefícios, segue um comportamento padrão 

determinado pela organização, aumentando sua produtividade e sendo leal a organização. 

Instaura-se, portanto, uma permuta de privilégios por produtividade, em que a organização 

reduz seus custos operacionais e captura a subjetividade do trabalhador. Segundo Carvalho et 

al (2006), traduz-se como um mecanismo de controle laboral sob o modelo da QVT. 

 

QVT COMO FERRAMENTA DE CONTROLE ORGANIZACIONAL 

 

 Torna-se relevante, conforme Carvalho et al (2006), abordar os preceitos conflitantes 

entre os interesses dos trabalhadores no ambiente laboral  com as aspirações da própria 

organização, no qual culmina-se na coerção exercida pelo capital. Os autores explicam que a 

busca pela produtividade e excelência, provenientes do acirramento da globalização, impõe de 

forma progressiva a busca por trabalhadores adaptados com a competitividade, cada vez mais 

condizentes com esta relação laboral de poder. 

Desta forma, os modelos e práticas dos PQVT (Programas de Qualidade de Vida no 

Trabalho) implantados nas organizações objetivam controlar o trabalhador no seu ambiente 

laboral (CARVALHO ET AL, 2006). Portanto, segundo os autores, esses mecanismos 

minimizam o conflito entre o indivíduo e o capital, supostamente aumentando os níveis de 

satisfação dos empregados e ao mesmo tempo elevando as taxas de produtividade das 

organizações. 

Segue abaixo, conforme Quadro 1, um esquema que demonstra as ferramentas da QVT 

implantadas nas organizações, a partir de um sistema de recompensas diretas e indiretas, 



 
 

condições do ambiente de trabalho seguras e atrativas, concepção do trabalho e das tarefas, 

autonomia e participação conferidas ao indivíduo no trabalho, imagem social da organização 

perante seus funcionários e equilíbrio entre o tempo destinado ao trabalho, a família e lazer. 

Após, é identificada a lógica organizacional objetivada a partir destas ferramentas conforme 

Carvalho et al (2006). 

 

QUADRO 1 – Ferramentas de QVT e sua lógica manipulatória 

 

FERRAMENTA 

 

LÓGICA ORGANIZACIONAL 

 

 

Sistema de recompensas 

diretas e indiretas 

 

Leva o empregado a trabalhar cada vez mais de forma exaustiva, 

sem diferenciar sua vida pessoal e social, objetivado pelo alcance 

de melhores salários e benefícios. Assim, aumenta sua 

produtividade beneficiando a organização. 

 

Condições do ambiente de 

trabalho seguras e atrativas 

 

Investe-se em melhorias no ambiente  físico de trabalho para 

fazer o emprego acreditar que o ambiente é seguro, confortável e 

atrativo, fazendo-o aumentar a sua produtividade por meio do 

controle psicológico e a permanecer na organização. 

 

 

Concepção do trabalho e das 

tarefas  

 

 

A organização tenta melhorar a concepçãp do trabalho para os 

indivíduos fazendo-o ter conhecimento total das tarefas 

desempenhadas, quebrando a monotomia e fazendo rotação de 

tarefas. Dessa forma, são mecanismos de controle pois difundem 

os comportamentos previamente desejados pela organização, 

além da multifuncionalidade do funcionário, aumentando seu 

rendimento. 

 

 

Autonomia e a participação 

conferidas ao indivíduo no 

trabalho 

 

 

A flexibilidade nas organizações são um mecanismo de poder 

pois objetiva a especialização flexível da produção, a 

concentração de poder sem centralização, controlar os individuos 

a distância, fazer o trabalhador interiorizar e reproduzir as regras 

organizacionais e o incentido a competição entre os funcionários 

fazendo-os se sacrificarem pela organização. 

 

 

Imagem social que a 

organização desperta  nos 

seus funcionários 

 

 

As empresas pretendem criar uma imagem social ética e justa 

para alcançar ganhos de legitimidade institucional e ganhos na 

imagem organizacional diante dos funcionários, fazendo na 

verdade que eles próprios desempenhem essas mesmas atitudes, 

confundindo e manipulando os empregados e a própria 

sociedade. 



 
 

 

 

Equilíbrio entre o tempo 

destinado ao trabalho e o 

tempo para família e lazer 

 

  

As empresas criam um dircurso manipulador de que são uma 

comunidade ou uma grande família, oferecendo espaços de lazer, 

academias, colônias de férias, times de jogos e etc, estabelecendo 

uma suposta aliança entre a empresa e a família do indivíduo. 

Dessa forma, incentiva-o a produzir o máximo possível e fazer 

jus a todo esse conjunto de benefícios que a empresa proporciona 

não só a ele, mas também à sua família (familía essa que pode 

exercer pressão psicológica para que o indivíduo continue na 

empresa). 

Fonte: adaptado de Carvalho et al ( 2006, p. 7-12) 

 

Para Carvalho et al (2006) os programas de QVT atuam como um mecanismo de 

controle laboral através de ferramentas contemporâneas de coerção. Desta forma, segundo a 

análise dos autores, englobam esses sistemas de controle: as recompensas, como as comissões, 

os pagamentos ou os elogios, de forma a criar um reforço de boa conduta dos trabalhadores; as 

melhorias físicas das condições de trabalho, de forma a agradar os trabalhadores e estimular um 

aumento de produtividade; a crença no trabalho, que faz com o trabalhador não considere o seu 

labor como algo negativo, quanto este torna-se mais flexível; a participação do trabalhador no 

labor, trazendo suposta autonomia ao indivíduo, ou seja, uma autonomia condicionada em prol 

da própria organização; a imagem sociocultural e moral da empresa, encobrindo portanto a 

motivação da organização pelo lucro; e por fim, a harmonia entre a vida pessoal e laboral do 

indivíduo, no qual a empresa oferece atrativos de lazer e recreação, manipulando o trabalhador 

para tornar-se cada vez mais produtivo, beneficiando a organização. 

Martins et al (2015) explicam que os modelos de QVT implantados nas organizações 

formam mecanismos de controle objetivos e subjetivos do homem no trabalho, através das 

ferramentas citadas. Dessa forma o indivíduo, a mercê do sistema capitalista, acaba sendo 

instrumentalizado através de um ambiente de trabalho imposto a ele, alienando-o de forma 

intrínseca, a partir de uma lógica organizacional em prol da elevação contínua de produtividade. 

A atuação manipulatória através da QVT se perpetua quando o trabalhador é condicionado por 

todo um sistema de motivação que condiciona seu comportamento a uma estrutura definida pela 

empresa.  

 Torna-se interessante refletir sobre as possíveis consequências que esse sistema 

manipulatório pode ocasionar ao indivíduo. Conforme Limongi-França (2016),  a adoção e 



 
 

gestão dos programas de QVT nem sempre conseguem alcançar a credibilidade dos 

funcionários, em razão de uma aplicação meramente superficial, que visam apenas adiar 

(mascarar) os problemas laborais sem dar a devida solução. Conforme a autora, ainda há um 

expressivo distanciamento entre a teoria e a prática na implementação da QVT nas 

organizações. Esse pensamento é reforçado por Fernandes (1996), no qual a autora relata que 

algumas ações e ativididades adotadas pelas empresas acabam por se constituir em um esquema 

manipulatório, simplória em relação as verdadeiras demandas do trabalhador, tornando-se 

apenas mais um modismo das organizações contemporâneas. 

 

 

RESULTADOS 

 

Para alcançar os objetivos da pesquisa, foi utilizada uma pesquisa qualitativa, através 

da pesquisa de campo, onde foram entrevistados quatro coordenadores de empresas privadas, 

como consta a seguir. 

 

I.ANÁLISE DO CONTROLE LABORAL ATRAVÉS DA QVT 

 

a) Percepção dos gestores sobre as políticas de QVT: 

 

Segue abaixo o relato dos entrevistados, mostrando a percepção dos mesmos em relação 

aos programas e as ações de QVT: 

 

“Nessa empresa o programa de QVT é bem definido e tem uma boa 

participação dos funcionários, mas sinceramente, ainda não vi grandes 

mudanças de maneira coletiva na melhoria da qualidade de vida dos 

funcionários. Mas de uma maneira geral o PQVT faz diferença para os 

colaboradores que decidam melhorar sua alimentação e começar uma 

prática esportiva.” (Bianca)  

 

“Como RH eu acredito muito na importância das ações de QVT. Eu 

trabalho em uma empresa privada que tem um foco muito grande no 

alcance dos resultados e no lucro. Meu papel, como gestora, é tentar 

mediar isso de uma maneira onde os interesses da empresa sejam 

favorecidos e funcionem, mas que o interesse dos colaboradores 

também sejam. Não acredito em nada isolado e que seja para inglês ver, 

como em empresas que tem os PQVT, mas que no dia a dia não colocam 



 
 

em prática. Mas acredito nas práticas de QVT como parte das ações que 

o RH tem que ter para tornar o ambiente de trabalho melhor. Talvez a 

empresa em que trabalho promova mais qualidade de vida do que 

muitas empresas que tem o programa institucionalizado. Não basta 

apenas ter o programa institucionalizado na empresa e não ter a cultura 

organizacional voltada para isso, com todos os gestores envolvidos, 

pois dessa forma, o PQVT é utilizado apenas para cumprir tabela e 

melhorar a imagem da empresa.” (Verônica) 

 

“A empresa em que trabalho não tem muitas práticas de QVT, tendo 

apenas algumas ações muito desencontradas, apesar de ser uma 

empresa flexível. A maioria das empresas não da valor a essa parte 

humana. Mas já trabalhei em empresas que não propõem ações de 

nenhuma espécie, além dos benefícios básicos que são determinados 

pelo sindicato. Eu acredito nas práticas de QVT e marco almoços com 

minha equipe quando conseguimos juntos alcançar bons resultados, a 

fim de integrar a equipe. Mas isso eu que faço, na minha maneira de 

gerir, pois não há estímulos da empresa para isso. Mas acho que as 

atividades de QVT são importantes para melhorar o relacionamento 

com a equipe.” (Sara) 

 

“Eu nunca tinha trabalhado em uma empresa que desse tanta 

importância para a motivação dos colaboradores. As ações de QVT 

refletem em maior comprometimento por parte da equipe nas atividades 

diárias, além de ter equipes mais unidas, felizes e motivadas, 

alcançando de forma mais eficiente os resultados da empresa.” (Roger) 

 

 Percebe-se que Bianca, mesmo com um PQVT institucionalizado na empresa 1, relata 

que não vê grandes mudanças positivas das ações de QVT em relação aos trabalhadores de sua 

empresa.  

Por conseguinte, Verônica tem uma visão bastante estratégica e corporativa comparada 

aos outros entrevistados, talvez por ser coordenadora de RH, relatando que acha importante que 

se proporcione bem-estar aos trabalhadores através da QVT, mas que ao mesmo tempo se 

alcance os resultados organizacionais. Como em outros momentos, ela reforça que as ações de 

QVT devem ser legitimadas, fazendo parte da cultura da empresa.  

Já no relato de Sara, chama-se muita atenção ao seguinte trecho “A maioria das 

empresas não dá valor a essa parte humana”. Essa é a perspectiva que essa pesquisa tenta revelar 

e que fica muito claro no relato dos coordenadores.  

Já Roger é o único entrevistado que tem uma percepção puramente positiva em relação 

as ações de QVT.  



 
 

Nota-se que nos relatos dos entrevistados, ao longo das perguntas da entrevista, as 

palavras “motivação”, “desempenho”, “resultados” e “produtividade” são sempre citados 

quando se define e se aborda as ações de QVT. Isso demonstra que algumas empresas querem 

realmente a melhoria do bem-estar dos funcionários através das ações de QVT; outras aplicam 

a QVT, como Verônica diz, “para inglês ver”; porém percebe-se que, a partir dos relatos desta 

amostra de entrevistados, que as empresas querem o retorno financeiro oriundo de trabalhadores 

mais motivados que aumentam cada vez mais seu desempenho, contribuindo com o sucesso da 

organização.  

 

 

b) Verificar se os programas ou as ações de QVT possuem pressões externas para sua 

implantação na organização: 

 

“A maioria das empresas do segmento detém programas similares (de 

QVT) e as demais empresas e filiais do grupo fora do Brasil também 

tem programa similar” (Bianca) 

 

“Pela matriz e pelos investidores, para ter práticas de meio ambiente, 

social, ambiental” (Verônica) 

 

“Sindicato (anualmente), para cumprir o que está no dissídio. 

Participamos das reuniões do sindicato para ver quais acordos estão 

feitos entre a diretoria e o RH. O sindicato diz quais são as propostas 

para a empresa, como o aumento de salário, aumento da alimentação” 

(Sara) 

 

“Não há ou não consigo pensar em nada no momento” (Roger) 

 

Como parte das pressões externas para a implantação da QVT nas organizações 

analisadas, Bianca destaca a pressão exercida pelas empresas do mesmo segmento da empresa 

1, ou seja, a pressão através do comportamento dos concorrentes.  

Verônica destaca a pressão pelo fato da empresa matriz já adotar as ações de QVT, 

fazendo com que fosse uma pressão para a empresa adotar essas práticas também, além da 

pressão dos investidores. 

Já Sara aborda a pressão por parte do sindicato (exigências legais), que obriga as 

empresas a cumprirem o que foi determinado no dissídio. 



 
 

Deve-se fomentar o questionamento crítico quanto a este tópico, pois seria legitimada a 

empresa que adota as ações de QVT pelas razões mencionadas? A partir desses relatos percebe-

se que as empresas não têm como objetivo básico proporcionar a elevação do bem-estar laboral, 

porém sim, a adaptação da mesma aos ditames mercadológicos. O bem-estar do trabalhador é 

considerado apenas quando coincide com o bem-estar da organização, adequando-se aos 

esquemas do mercado impostos em um ambiente globalizado e competitivo, associado pela 

busca exacerbada do aumento do resultado organizacional. 

 

c) Verificar se as ações de QVT são um investimento para a organização: 

 

Esta foi a questão que trouxe respostas mais parecidas entre os entrevistados, onde todos 

responderam que sim, os programas de QVT institucionalizados ou as práticas isoladas de QVT 

são um investimento para a organização. Segue abaixo o relato dos entrevistados: 

 

“Penso que sim, pois demonstra a preocupação da empresa com a saúde 

do funcionário. O patrocínio de atividades esportivas incentiva os 

funcionários e pode ser entendido como um beneficio indireto, uma 

vantagem em relação a outras empresas” (Bianca) 

 

“Sim, porque a QVT favorece o clima organizacional e a qualidade do 

colaborador e em consequência gera produtividade e retenção. O 

Turnover é um prejuízo enorme para a empresa, que tem que recomeçar 

processo seletivo, treinar novamente, perder conhecimento. Então se 

você retém o colaborador, você consegue um retorno financeiro e de 

produtividade. A empresa tem colaboradores que vestem a camisa da 

empresa, que tem orgulho de trabalhar lá e procuram fazer o melhor, 

entregar o melhor, ter ideias, etc. Eles tem um colaborador feliz, 

saudável, que não esta faltando porque esta doente, que esta feliz 

produzindo, porque se você esta satisfeito você faz mais do que a 

empresa te pede. Então, eles esperam um retorno como uma promoção, 

mais cursos, etc. Se você prestar atenção, quando eu falo das ações, nem 

todas são só QVT, muitas são de treinamento, de reconhecimento e de 

retenção. Eu acredito nas ações como um pacote, uma atuação global 

(unificada) do RH, ou seja, é um super investimento para a empresa” 

(Verônica) 

 

“Sim. O funcionário satisfeito produz mais e vem trabalhar com mais 

vontade, então influencia diretamente no resultado da empresa” (Sara) 

 



 
 

“Sim, pois se traduz em aumento da produtividade dos colaboradores, 

embora seja um investimento de longo prazo, pois seus resultados não 

são imediatos, porém muito eficientes. (Roger) 

 

Verônica reforça que a QVT favorece o bem estar do colaborador e o clima 

organizacional, gerando por consequência aumento da produtividade e retenção. Ela explica 

que o Turnover gera um prejuízo enorme para a empresa, que tem que recomeçar processos 

seletivos, treinar funcionários novamente, o que faz com que acabe perdendo conhecimento e 

expertise. Então, segundo a entrevistada, se a empresa retém o colaborador, consegue aumentar 

seu retorno financeiro e produtividade. Conclui-se que a atuação específica é a diminuição dos 

custos organizacionais e o aumento da produtividade, o que se reflete em elevação do retorno 

para a empresa, tornando-se um investimento para a organização. 

 

d) Analisar se as ações de QVT captam a lealdade dos trabalhadores induzindo a um 

comportamento pré-definido pela empresa: 

 

Quanto a esta pergunta, Bianca e Roger responderam que não. Para eles as ações de 

QVT são voltadas a proporcionar bem-estar aos trabalhadores, não se tornando um fator 

principal para que a empresa conquiste a lealdade dos funcionários. 

Já Verônica e Sara concordaram afirmando que sim. Segue abaixo o relato das 

entrevistadas sobre a pergunta proposta: 

 

“Sim. Quando você da o bem, recebe o bem, como na vida em geral. 

Não adianta só querer da empresa e não fazer por onde, é dar e receber, 

a empresa da o benefício e o trabalhador corresponde. Quanto melhor 

os benefícios, o clima e todo o resto, o retorno será melhor, é 

proporcional. Você espera formar um bom ambiente de trabalho, que o 

funcionário não seja rebelde, que não fique respondendo mal. Você 

espera que aplicando essas praticas de QVT o funcionário fique mais 

flexível e que também pense que com todos os benefícios dados pela 

empresa ele não queira perder aquilo. Isso segura o funcionário de certa 

maneira.”. (Sara) 

 

 “Sim, mas acredito que a empresa não faz isso para manipular os 

colaboradores, no sentido negativo. Claro que se a empresa trata o 

colaborador bem ela espera um retorno. Acho que fidelidade no 

mercado de trabalho é um pouco dúbio, pois não acho que caso outra 

empresa oferecer uma oportunidade melhor, e o colaborador saia da 

empresa ele vai estar traindo a empresa anterior. Não quero que as 



 
 

pessoas sejam robôs, porém que sejam elas mesmas e sejam felizes, e 

que através disso dêem retorno em performance e resultado.” 

(Verônica) 

 

 O controle gerencialista é utilizado nas organizações através da cultura organizacional, 

onde ações pautadas no interesse da organização são colocadas de forma a influenciar a vida 

do trabalhador, a fim de obter padrões de comportamento pré-definidos pela empresa (MOTTA, 

1993). Percebe-se, portanto, através do relato das entrevistadas, que a empresa adota as ações 

de QVT e espera em troca determinando comportamento dos seus trabalhadores. Esse 

comportamento é utilizado para melhoria dos resultados da própria organização, conforme 

debatido em outros itens. Mais uma vez a QVT é colocada de forma manipulatória, onde um 

discurso é utilizado para fins específicos (aumentar produtividade e trazer lucratividade a 

empresa).  

Conforme Faria (2007b) o mecanismo manipulatório (utilizado através das políticas de 

QVT) não tem o objetivo de modificar a estrutura organizacional, porém atuam para amenizar 

os conflitos (insatisfação laboral, estresse, rivalidades e doenças ocupacionais), diminuir os 

custos operacionais (redução das taxas de absenteísmo e Turnover) e aumentar a produtividade 

(maior lucratividade em posse dos empresários).  

 Com o propósito de finalizar a análise dos resultados no que tange esclarecer os 

mecanismos de controle laboral através das práticas de QVT, segue abaixo o relato de Sara ao 

final da entrevista: 

 

“A empresa de um modo geral sempre vai visar o beneficio próprio, o 

dinheiro, a renda, quanto que vai gastar pelas ações, o que o sindicato 

vai cobrar dela. As empresas em geral funcionam dessa maneira, bem 

vinda ao mundo corporativo [risos]. Em um modo geral não é um 

beneficio, a empresa faz pelo lucro dela. Se for precisar mudar de um 

local para outro para o funcionário ficar feliz ela não vai fazer pois é 

custo, ela vai botar uma garrafa de café ou algo do tipo para o 

funcionário ficar feliz. A maioria das empresas não tem um programa 

de RH bom.” (Sara) 

 

O relato da entrevistada Sara, em particular, contribui ainda mais com o objetivo geral 

desse estudo de analisar a QVT como um mecanismo de controle. Conforme descrito, nota-se 

que a empresa adota as ações de QVT visando o lucro, o que é comentado de forma tranquila 

pela entrevistada, que atribui essa ação como característica do universo corporativo. 



 
 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Este estudo teve como propósito demonstrar de que forma a Qualidade de Vida no 

Trabalho (QVT) configura-se como um mecanismo de controle laboral. Percebe-se, portanto, 

que o modelo de QVT e suas práticas organizacionais são adotadas estrategicamente de forma 

manipulatória a fim de conservar as práticas sociais que precarizam o trabalho, alcançando o 

interesse dos donos dos meios de produção. Forma-se um arcabouço pautado em uma lógica 

organizacional cada vez mais subjetiva e imperceptível ao indivíduo. O trabalhador precisa do 

trabalho, pois é seu meio de subsistência, desempenhando cada vez mais e melhor suas tarefas 

para alcançar satisfação pessoal e reconhecimento. Seus esforços são transformados em força 

de trabalho, tornando-o um simples recurso (recurso humano) para a organização, tal como seu 

maquinário, objetos e matéria-prima. Por muitas vezes o trabalhador, encoberto pelas ações de 

QVT aparentemente compensatórias, nem sempre se dá conta que seu bem-estar esta sendo 

objeto de permuta, em troca de sua adesão individual. 

 Conforme alguns autores utilizados nesta pesquisa, a QVT possui como essência básica 

proporcionar bem-estar aos trabalhadores e resolver os conflitos sociais, ao qual foi identificado 

por alguns dos entrevistados. Contudo, conforme outra parte dos entrevistados, um discurso 

gerencialista é colocado através das práticas de QVT a fim de alcançar fins específicos e uma 

conduta pré-determinada em benefício da própria organização. São eles: aumento da 

produtividade; diminuição de custos através da redução das taxas de absenteísmo e Turnover; 

redução dos conflitos entre trabalho-indivíduo próprio do sistema capitalista como doenças 

ocupacionais, estresse e insatisfação laboral; e aumento da lucratividade aos acionistas. Dessa 

forma, conforme Carvalho et al (2006) os programas de QVT atuam como mecanismos de 

instrumentalização do homem pelo capital. 

 Como verificado, através de um sistema de recompensas diretas e indiretas (ou formais 

e psicológicas) principalmente por meio de benefícios, oportunidade de crescimento, uso e 

desenvolvimento de capacidades, autonomia, flexibilidade, imagem adequada da instituição e 

tantos outros mecanismos, cria-se uma permuta de benefícios por produtividade, ou seja, “dar 

e receber” conforme relatos de um dos entrevistados na amostra da pesquisa. A organização 

objetiva melhorar o bem-estar dos trabalhadores, pois sem isso, o desempenho da organização 



 
 

ficaria comprometido. O trabalhador faz parte dessa “engrenagem” organizacional e é colocado 

nesse esquema quando o seu bem-estar coincide com a busca de resultados pela organização, 

tornando o indivíduo capacitado para desempenhar suas funções. 
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Introdução 

 O termo “Indústria 4.0” foi criado na Alemanha e pressupõe a intensa automação 

dos processos produtivos. O conceito foi apresentado em 2011, quando um grupo de 

trabalho composto por empresários, pesquisadores e representantes do governo alemão 

promoveu a ideia como uma abordagem para fortalecimento da competitividade da 

indústria de transformação do país (HERMANN, PENTEK, OTTO, 2015: 5).  

 A “Indústria 4.0” abrange inovações tecnológicas e novos conceitos de 

organização das atividades empresariais e é considerada por seus mentores o quarto 

estágio da Revolução Industrial que estaria começando a acontecer. Ela pode ser definida 

como um conceito que engloba tecnologias e organização de “cadeias de valor”1. Dentro 

das fábricas inteligentes, os sistemas ciberfísicos integram mundo virtual e processos 

físicos, compreendem máquinas inteligentes, sistemas de armazenamento e instalações 

de produção capazes de trocar informações e de controlar-se mutuamente de forma 

independente. Através da internet das coisas, que promove a interação entre objetos 

físicos para a troca de informações por meio de tecnologias de sensoriamento, esses 

sistemas se comunicam e cooperam uns com os outros e com os seres humanos 

envolvidos no processo produtivo em tempo real. Já através da internet dos serviços, tanto 

os serviços internos como aqueles realizados entre diferentes empresas são oferecidos e 

utilizados pelos participantes da “cadeia de valor” (HERMANN, PENTEK, OTTO, 

2015).  

                                                           
1 A administração empresarial capitalista usa o termo “valor” de modo diferente da crítica da economia 

marxiana. Mantivemos a expressão “cadeia de valor” entre aspas por se tratar de uma citação a um texto e 

seguimos usando a teoria do valor-trabalho conforme a elaborou Marx.  



 
 

 O presente artigo, que é parte da pesquisa em curso no doutorado em Design na 

Puc-Rio, tem cunho exploratório e foi desenvolvido através de pesquisa bibliográfica e 

documental. Baseados na crítica da economia política marxiana e partindo do exame do 

relatório Plattform Industrie 4.0, lançado pelo governo alemão, e de um breve panorama 

histórico sobre os métodos de controle do trabalho oriundos da reestruturação produtiva, 

elaboramos uma crítica ao conceito “Indústria 4.0” e ao discurso empresarial que divulga 

“as vantagens” da sua implementação.  

 

Controle do trabalho: do fordismo à reestruturação produtiva  

Em 1973, chegou ao fim a “onda longa com tendência expansionista” e com ela a longa 

fase de acumulação intensa e acelerada. A intensa crise global de superacumulação 

ocorrida na ocasião forçou os grandes grupos empresariais a entrarem num período de 

racionalização, reestruturação e aumento do controle do trabalho. As décadas de 1970 e 

1980 foram, em consequência, um período conturbado de reestruturação econômica, 

social e política (HARVEY, 2007: 140).  

 As transformações socioeconômicas desse momento colocaram em xeque a 

produção com bases fordistas: em série e em larga escala, fundamentada em fábricas 

altamente verticalizadas e concentrando altos contingentes de trabalhadores 

especializados, em geral, semiqualificados. A rigidez inerente ao sistema fordista passou 

a ser um entrave para o crescimento capitalista. Nesse quadro surgiu o que se 

convencionou chamar de “reestruturação produtiva”. As empresas redirecionaram suas 

estratégias de produção passando a buscar maior personalização dos produtos, alta 

flexibilidade dos processos produtivos, maiores índices de qualidade, baixos preços 

(atingidos através da flexibilidade produtiva, de fábricas com baixa capacidade ociosa, 

baixos estoques e o mínimo de trabalhadores) e entrega rápida e precisa no momento 

estipulado pelo cliente (PINTO, 2013: 44-45).    

O modelo produtivo que melhor respondeu às novas necessidades do mercado foi 

o toyotismo que, criado no Japão em 1947, ganhou o mundo com o fim da “onda longa 

expansionista”. O toyotismo se caracterizou pela produção variada, diversificada e pronta 

para suprir o consumo, sendo conduzida diretamente pela demanda. Um ponto 

fundamental é a flexibilidade do processo, que requer a desespecialização e polivalência 

dos trabalhadores. Ou seja, acaba a relação um homem/uma máquina característica do 



 
 

fordismo e agora o mesmo operário manuseia várias máquinas, tornando-se 

“multifuncional”. O trabalho passa a ser em equipe, em contraste com o trabalho parcelar 

do modelo fordista: um grupo de funcionários opera um sistema de máquinas 

automatizadas e deve haver agilidade na adaptação do maquinário e dos instrumentos 

para elaboração de novos produtos, agora muito mais diversificados.  

 Não é difícil notar que esse sistema supõe o aumento da exploração do trabalho, 

pois os operários passam a atuar simultaneamente em várias máquinas e a automação 

intensifica o ritmo produtivo. Além disso, para efetivação da flexibilização do aparato 

produtivo, é imprescindível a “flexibilização” das relações trabalhistas, já que o sistema 

se estrutura com o mínimo de funcionários possível e modifica seu quadro através de 

horas-extras, trabalhadores temporários e subcontratações de acordo com as condições do 

mercado (ANTUNES, 1998: 26-28).  

Com a implementação do toyotismo e as decorrentes mudanças na organização 

industrial, paralelamente a uma redução quantitativa, há uma alteração qualitativa na 

“forma de ser do trabalho”. De um lado, há um impulso para maior qualificação do 

trabalho e, de outro, para maior desqualificação. O aumento da automação e consequente 

substituição do trabalho vivo pelo morto gera a intelectualização de uma parcela da classe 

trabalhadora. Entretanto, ao mesmo tempo, provoca a desqualificação de inúmeros 

setores operários que são impactados tanto pela desespecialização do operário industrial 

fordista quanto pele aumento dos trabalhadores precarizados, subcontratados, em tempo 

parcial, etc. (ANTUNES, 1998: 47).    

  Se no sistema fordista o trabalhador tinha controle quase nulo sobre o projeto, o 

ritmo e a organização do processo produtivo, assim como não era capaz de conceber o 

processo produtivo como um todo, no toyotismo/reestruturação produtiva a situação é 

modificada. Através da sofisticação na organização dos sistemas produtivos com a 

inserção de elementos “participativos” e “valorização da subjetividade do trabalhador” – 

de modo a extrair dele conhecimentos tácitos –, sob aparência de vantagem aos 

trabalhadores, o empresariado pode ampliar ainda mais o controle do trabalho (PINTO, 

2013:59). 

 A organização toyotista em “células de produção” tem grandes implicações sobre 

esse aspecto. Os postos de trabalho passaram a ser organizados em grandes conjuntos 

abertos (diferentemente do departamento fechado fordista) constituídos de grupos de 



 
 

trabalhadores que concentram determinada etapa do processo de produção. Há uma 

horizontalização do comando hierárquico e a avaliação do desempenho deixa de ser feita 

por critérios individuais, passando a ser feita com base na “equipe” como uma todo, o que 

estimula o controle do trabalho entre os próprios colegas. Contrariamente à aparência de 

união da “equipe”, as células isolam os trabalhadores, que com a sobrecarga de trabalho 

não mantêm nenhum tipo de contato mais pessoal durante as atividades laborais (PINTO, 

2013: 75). 

 É nesse sentido que Antunes destaca que traços constitutivos do toyotismo como 

diminuição das hierarquias, redução do despotismo fabril e maior “participação” do 

trabalhador na concepção do processo produtivo não suprimiram o estranhamento. Sob 

esse modelo, o estranhamento aparece como um “envolvimento cooptado” que permite 

ao capital se apropriar do saber e do fazer do trabalho. Há a aparente diminuição da 

distância entre elaboração e execução no processo de trabalho e o trabalhador deve pensar 

e agir para o capital e para a produtividade, mesmo que a concepção efetiva dos produtos 

e as decisões sobre o que e como produzir não seja dele e, claro, o resultado do processo 

de trabalho permaneça estranho e alheio a ele. Assim, a “subsunção do ideário do 

trabalhador àquele veiculado pelo capital” é mais intensa e é distinta da que predominou 

na era fordista, que era mais despótica. A do toyotismo, por sua vez, é mais “consensual, 

mais envolvente, mais participativa, em verdade mais manipulatória” (1998:33-34).  

 

Da reestruturação produtiva à “Indústria 4.0”  

Em termos formais e técnicos, a reestruturação produtiva tem importantes 

diferenças com relação ao fordismo, representando assim, em certo sentido, uma ruptura 

com esse. Em certo sentido porque ambos fazem parte de um mesmo processo histórico 

de subsunção do trabalho ao capital característico do modo de produção capitalista.  

Segundo os idealizadores da “Indústria 4.0”, estaríamos mais uma vez vivendo uma 

ruptura desse tipo graças às transformações decorrentes da implementação de novos 

métodos e processos na indústria contemporânea. Nós, entretanto, discordamos dessa 

afirmação. Entendemos que, apesar das novas tecnologias, a “Indústria 4.0” não 

representa uma mudança, mas sim uma continuação e, em diversos aspectos, 

intensificação de métodos de organização industrial e de controle do trabalho que foram 

colocados em prática com a reestruturação produtiva dos anos 1970/80.  



 
 

No relatório Plattform Industrie 4.0 afirma-se que mediante esse “novo” modelo 

“os funcionários serão liberados de executar tarefas rotineiras, permitindo que eles se 

concentrem em atividades criativas e de valor agregado” e, além disso “as condições de 

trabalho flexíveis permitirão maior compatibilidade entre o seu trabalho e as suas 

necessidades pessoais”. Outra característica descrita no relatório é a possibilidade de 

haver “formas de trabalho industrial colaborativo que podem ser realizadas fora da fábrica 

em locais de trabalho virtuais e móveis”. Isso exige um “alto grau de autonomia com 

liderança descentralizada”. Sendo assim, “os funcionários devem ter maior liberdade para 

tomar suas próprias decisões, se engajar mais ativamente e regular sua própria carga de 

trabalho”. Para que tudo corra adequadamente, deve haver uma maior cooperação entre 

os parceiros comercias – fornecedores e clientes – e entre os funcionários. A necessidade 

de “envolvimento” por parte dos trabalhadores é mencionada de forma recorrente. E, 

apesar de afirmar repetidas vezes que as mudanças serão positivas também para os 

trabalhadores e até mesmo que “a transição é bem vinda pela força de trabalho”, é 

impossível negar que  

É muito provável que a natureza do trabalho na Industrie 4.0 coloque exigências 

significativamente maiores para todos os membros da força de trabalho em 

termos de gerenciamento de complexidade, abstração e resolução de problemas. 

Espera-se também que os funcionários sejam capazes de agir muito mais por 

iniciativa própria e possuam excelentes habilidades de comunicação e a 

capacidade de organizar seu próprio trabalho. Em suma, maiores exigências 

serão colocadas sobre as habilidades subjetivas e potencial dos funcionários 

(PLATTFORM INDUSTRIE 4.0, 2013: 53). 

 A “flexibilidade” também é recorrentemente citada, seja em relação ao processo 

produtivo ou ao trabalho. E, pelo que temos observado no mundo laboral, ela se impõe 

cada vez mais como regra geral tanto no que diz respeito aos modos de execução do 

processo de trabalho quanto no que se refere às leis que determinam como ele deve ser 

realizado.  

 Em se tratando do local de trabalho e à possibilidade do funcionário realizar certas 

etapas do processo produtivo e até mesmo comandá-lo remotamente – possibilidade real 

posta pelos avanços dos sistemas comunicação e da tecnologia da informação – o capital 

obtém ganhos. Em primeiro lugar, a dispersão especial tende a diminuir a capacidade 

organizativa dos trabalhadores enquanto classe, já que para se organizarem juntas, as 



 
 

pessoas devem estar juntas, se conhecer, desenvolver identidades etc.2 Além disso, a 

descentralização da produção possibilita que o empregador contrate força de trabalho com 

as qualificações necessárias a uma determinada função onde for mais vantajoso para ele 

tanto do ponto de vista econômico quanto no que diz respeito à especificidade da 

qualificação requerida. A redução inédita das barreiras espaciais ocorrida a partir dos anos 

1970 graças à diminuição dos custos de transporte e à implementação da comunicação 

via satélite (HARVEY, 2007: 156) permite ao capital explorar o que cada lugar tem de 

“melhor”. Esse “melhor” pode ser relativo a um certo tipo de trabalho ou qualificação que 

não está disponível nas proximidades da empresa. No entanto, o que mais frequentemente 

motiva a descentralização é que as empresas passam a comprar força de trabalho em 

países onde seu valor médio é inferior ao valor médio nos países onde as mercadorias são 

vendidas, o que aumenta a lucratividade (MANDEL, 1982: 53).   

 A tendência à dispersão especial também não é exclusividade (nem mesmo 

novidade) das “fábricas inteligentes” da “Indústria 4.0”. Nos anos 1960, a concentração 

de um grande contingente de trabalhadores nas linhas de montagem favoreceu a 

organização espontânea dos trabalhadores na luta contra a dominação do capital. Na 

transição do fordismo para o toyotismo/reestruturação produtiva, a produção modular e a 

crescente automação das plantas fabris serviram como armas importantes para reduzir a 

militância dos trabalhadores através da descentralização (MURRAY, 1983: 77-78). Se “a 

hegemonia nasce na fábrica” (GRAMSCI, 2000, v.4: 247), o capital já vem agindo há 

tempos no sentido de diminuir o tamanho das unidades produtivas e desmembrar o 

proletariado de grandes fábricas através da crescente divisão e dispersão (MURRAY, 

1983: 93). 

 Além da descentralização afetar a capacidade organizativa dos trabalhadores, as 

grandes empresas se beneficiam de outras formas: pela redução dos custos fixos ao 

mínimo, pelas diferenças salariais entre empresas (estejam elas na mesma região ou em 

diferentes localidades), e pela maximização da flexibilidade do ciclo produtivo e da 

exploração laboral. As grandes corporações buscam alcançar essas vantagens tanto pela 

divisão de grandes plantas integradas em pequenas unidades de produção especializadas, 

                                                           
2 Entendemos que o contato pessoal continua imprescindível para a organização social e política, ainda que, 

inegavelmente, a internet e as redes sociais possibilitem maior comunicação entre pessoas que estão 

espacialmente distantes. 



 
 

quanto através do repasse do trabalho que era realizado em grandes fábricas para uma 

rede de pequenas empresas, artesãos ou trabalhadores domésticos. Assim as grandes 

corporações reduzem riscos e perdas, já que repassam também os custos e os riscos para 

os contratados, ampliando a sua possibilidade de lidar com as variações de demanda 

(MURRAY, 1983). 

 A contratação de trabalhadores individuais não mais se restringe ao trabalho 

manual ou de baixa qualificação e aparece ressignificada no “teletrabalho”. Esse tipo de 

atividade laboral está intimamente ligado à reestruturação produtiva e vem crescendo 

desde os anos 1990. Sua principal característica é a utilização de novas tecnologias de 

informática e de comunicação para realização do trabalho de forma deslocada da empresa, 

muitas vezes na casa do trabalhador. Ele descende historicamente do tradicional trabalho 

domiciliar industrial, que continua atual e é acessório à indústria capitalista desde seu 

nascimento, mas difere dele não só no que diz respeito ao tipo de atividade realizada mas 

também às relações sociais que correspondem a cada um dos dois conceitos (BARROSO, 

2010: 4-5).   

 O discurso empresarial que aponta as “vantagens” do “teletrabalho” tem pontos 

semelhantes ao que relata as “mudanças na quarta Revolução Industrial”. Os 

trabalhadores devem ser “auto-organizados”, “flexíveis”, “inventivos” “autônomos” e são 

“beneficiados” por não estarem submetidos ao controle direto da chefia e por poderem 

controlar o próprio tempo (BARROSO, 2010: 6-7).  

 Porém, esses discursos – que são, muitas vezes, repetidos pelos próprios 

trabalhadores, demonstrando como os mecanismos de coerção do capital são eficazes – 

devem ser analisados criticamente. O tempo, na verdade, não foi liberado, mas está sujeito 

a novos controles. As relações entre empregado e patrão são, muitas vezes, baseadas na 

confiança. Ou seja, o contratante determina um projeto ou estabelece uma meta e confia 

que o contratado vai realizar o que foi “combinado”. Cabe ao próprio “teletrabalhador”, 

organizar seu tempo de acordo com o prazo/meta que lhe foi dado e sobre o qual não tem 

ingerência. Isso pode acarretar em intensificação dos ritmos de trabalho, ampliação da 

jornada diária e utilização dos dias do fim de semana, aumentando muito as horas 

semanais dedicadas ao trabalho. Nota-se, portanto, uma mudança do controle do trabalho 

externo – o chefe – para o controle interno, em que o trabalhador adere à noção de 

autocontrole e se responsabiliza totalmente pela realização das atividades que lhe foram 



 
 

determinadas e assim a noção de jornada de trabalho se pulveriza em prol da valorização 

de cumprimento de tarefas. Desse modo, as fronteiras entre hora de trabalho e de 

descanso, que eram um direito bem definido por contrato, passam a não ser sempre 

visíveis (BARROSO, 2014).  

 Entendemos que a generalização dos sistemas ciberfísicos e da internet das coisas, 

que são dois pilares tecnológicos da “Indústria 4.0”, favorece a ampliação dos tipos de 

atividades que podem ser realizadas por meio de “teletrabalho” já que, com a utilização 

dessas tecnologias, certas tarefas que só podiam ser efetuadas na planta produtiva passam 

a ser realizadas remotamente.  

 Diante do exposto acima, nos parece evidente que as mudanças organizacionais 

propostas pela “Indústria 4.0” são, no que diz respeito à “subsunção do ideário do 

trabalhador àquele veiculado pelo capital” (ANTUNES, 1998: 34) um aprofundamento 

de certas tendências que já estão postas desde a restruturação produtiva. De lá pra cá, 

aprimoraram-se os métodos e as exigências sobre os trabalhadores, mas manteve-se o 

mesmo discurso empresarial em prol da adaptação ao mesmo tipo de relação social, em 

que, além de se qualificar para as necessidades postas pela automação – muitas vezes por 

conta própria e em horários que seriam destinados ao lazer e descanso –, é necessário ao 

profissional mais “envolvimento”, “flexibilidade”, “iniciativa” e “autocontrole”.  

  

Conclusão 

Para finalização da nossa argumentação, são necessárias algumas considerações 

sobre o significado histórico da Revolução Industrial. De acordo com relatório Plattform 

Industrie 4.0 e com a literatura dele decorrente, estaríamos agora vivendo o início da 

quarta Revolução Industrial. A “primeira” ocorreu com a introdução de equipamentos de 

fabricação mecânica no fim do século XVIII. Já a “segunda”, se deu na virada para o 

século XX e seu traço distintivo foi a produção em massa movida à eletricidade e com 

base na divisão taylorista do trabalho. A “terceira”, por sua vez, iniciou-se nos anos de 

1970 e utilizou a eletrônica e a tecnologia da informação para possibilitar maior 

automação dos processos de fabricação. 

Nota-se que os marcos destacados como início das “Revoluções Industriais” 

foram, de fato, momentos de profundas transformações no processo produtivo capitalista. 

Entretanto, concordamos com o historiador britânico Eric Hobsbawm que afirma que a 



 
 

Revolução Industrial prossegue, já que “não foi um episódio com início e fim (...), pois 

sua essência foi a de que a mudança revolucionária se tornou norma desde então” (2013: 

60). 

 Nos parece que a compartimentação dos diferentes momentos e, portanto, das 

formas de controle do trabalho adequadas a cada um deles em “revoluções” supostamente 

estanques é um modo de ocultar o que o modo de produção capitalista tem como base 

ontológica e que, portanto, faz parte de todas as formas de organização da sua indústria: 

a busca pela máxima acumulação de capital através do aumento da exploração do 

trabalho, de que decorre o inevitável antagonismo entre capital e trabalho. 

Desde o surgimento da indústria capitalista no século XVIII até os dias de hoje, 

foi ininterrupto e intenso o movimento no sentido de ampliar a produtividade através da 

utilização de tecnologia e da criação de novos métodos de controle do trabalho e, portanto, 

manutenção da sua subsunção ao capital. Ao longo desse tempo, os limites das técnicas 

disponíveis para a produção foram sendo constantemente alargados, graças à natureza 

expansiva do modo de produção capitalista e à consequente sujeição do desenvolvimento 

tecnológico ao critério da produtividade.  

Como sabemos, o capitalismo é um modo de produção revolucionário em que 

práticas e processos materiais estão em constante transformação, afinal “a burguesia não 

pode existir sem revolucionar constantemente os meios de produção e, por conseguinte, 

as relações de produção e, com elas, todas as relações sociais” (MARX e ENGELS, 2003: 

29). A dinâmica da concorrência capitalista é a mola propulsora desse revolucionamento 

constante. E ela mesma, contraditoriamente, ocasiona a tendência à queda da taxa de 

lucro.  

É nesse sentido que Gramsci afirma que o fordismo foi o “ponto extremo do 

processo de sucessivas tentativas da indústria no sentido de superar a lei tendencial da 

queda da taxa de lucro” (2000, v.4: 242). Com a intensa crise dos anos 1970 foi necessário 

ao capital, mais uma vez, buscar novas estratégias para compensar a queda da taxa de 

lucro. A restruturação produtiva cumpriu assim o mesmo papel que o fordismo 

anteriormente.  

Tanto no surgimento do fordismo quanto com a reestruturação produtiva ocorreu 

o revolucionamento das condições técnicas e sociais do processo de trabalho que elevou 

a força produtiva social – que é e também o que pretende a “Indústria 4.0”. Sendo assim, 



 
 

sob os ditames do capital, o desenvolvimento tecnológico tem caráter socialmente 

determinado e é subordinado à lógica da lucratividade. A ciência é mobilizada a serviço 

das exigências que surgem a partir do antagonismo fundamental do capitalismo – capital 

e trabalho – e visa, portanto, criar maquinaria produtiva “eficaz em relação ao custo”, o 

que quer dizer “economizadora de trabalho” (MÉSZÁROS, 2011: 666-7). 

Só é possível compreender adequadamente a “revolução contínua da produção, o 

abalo constante de todas as condições sociais, a eterna agitação” que distinguem a época 

burguesa de todas as precedentes (MARX e ENGELS, 2003: 29) se levarmos em conta a 

real natureza do desenvolvimento tecnológico (sob esse modo de produção) brevemente 

exposta acima e, claro, o inevitável antagonismo entre capital e trabalho que impulsiona 

esse desenvolvimento.  
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Introdução 

Na década passada, entre os anos 2004 e 2007, houve um conjunto de mortes de 

trabalhadores no Complexo Agroindustrial Canavieiro de São Paulo (CAI Canavieiro 

Paulista) no corte de cana. Foram 22 mortes, que foram atribuídas, por um conjunto de 

pesquisadores (ALVES 2006, LAAT, 2011, VERÇOZA, 2016), ao excesso de trabalho 

exigido dos trabalhadores na etapa do corte de cana. Esses pesquisadores mostraram 

também que o instrumento fundamental para conseguir dos trabalhadores aumento da 

produtividade do trabalho e, em decorrência dela, a fadiga extrema e a morte, era o 

pagamento por produção, que no corte de cana se diferenciava do pagamento por peça, 

por não ser o valor da peça, metro de cana cortado, conhecido a priori pelos trabalhadores. 

Após essas mortes, com a expansão do corte mecanizado, os profissionais de Recursos 

Humanos das usinas deixaram de utilizar a expressão pagamento por produção, como se 

essa forma de pagamento fosse coisa de um passado remoto e passaram a falar em 

¨Remuneração Variável¨. 

O Objetivo deste trabalho é mostrar que o termo “Remuneração Variável”, que é 

utilizado para designar uma forma moderna de pagamento é apenas um eufemismo. A 

“Remuneração Variável” é o novo nome, que os profissionais de Recursos Humanos 

criaram para designar o velho pagamento por produção, ou pagamento por peça. Esse tem 

sido apontado, por inúmeros autores, como principal mecanismo de intensificação do 

trabalho no CAI Canavieiro paulista, que causa adoecimento e morte dos trabalhadores 

rurais. 
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A modernização do processo de produção de cana-de-açúcar, a partir da década 

de 2000, com a mecanização do corte de cana, tem permitido a elevação considerável da 

produtividade do trabalho nos canaviais, degradando as condições de trabalho neste 

processo. O uso de novas tecnologias e novas práticas gerenciais tem retomado o uso de 

antigas formas de exploração do trabalho, que remetem a situações penosas. Dentre essas 

velhas práticas, ganha destaque o pagamento por produção, agora rebatizado de 

“Remuneração Variável”. Assim, mostraremos aqui que esta forma de remuneração, 

historicamente vinculada ao adoecimento e morte por exaustão de trabalhadores, continua 

sendo um dos principais mecanismos de exploração do trabalho no CAI Canavieiro 

paulista. 

Parte dos resultados apresentados neste estudo são provenientes de pesquisa 

elaborada por Reis (2017), que, através da aplicação de um questionário a gerentes de RH 

da agroindústria da cana em São Paulo, obteve informações sobre as práticas gerenciais 

que vêm sendo utilizadas no setor canavieiro.  

Este artigo está dividido em três partes, além desta introdução, na primeira 

apresentamos o conceito de pagamento por peça, e o seu uso. Na segunda parte são 

apresentadas as principais características da Remuneração Variável. Na terceira parte é 

feita a comparação entre as características da remuneração variável e do pagamento por 

produção tradicionalmente utilizado no CAI Canavieiro Paulista. Por fim são 

apresentados os resultados finais deste estudo. 

O Pagamento por produção e sua permanência no Capitalismo do século XXI 

O pagamento por produção é uma forma de remuneração da força-de-trabalho, 

que resistiu ao tempo. Há registros dessa forma de remuneração muito antes do 

capitalismo ter se desenvolvido na Europa e na Inglaterra, especificamente. Adam Smith 

e Karl Marx, clássicos da economia política, se referiam a essa forma de pagamento como 

uma das mais perversas contra os trabalhadores. Essa forma de pagamento, além de ter 

resistido à história, tem infelizmente, no Brasil, ampla base legal, está prevista no 

parágrafo 1º. do artigo 457 da CLT. (GUANAIS 2016, p. 81).  

Ela pode ser definida como o pagamento recebido pelo trabalhador, equivalente à 

quantidade de mercadoria produzida por ele num dado tempo: uma jornada, um dia, uma 

semana etc). Isso significa, que essa modalidade de pagamento, pagamento por peça, se 

diferencia da forma salário, imposta pelo capitalismo, na qual a unidade de pagamento é 



 
 

a hora trabalhada; o salário do trabalhador é igual à quantidade de horas trabalhadas 

multiplicadas pelo valor da hora de trabalho, definida no contrato de trabalho. Porém, 

embora diferentes na forma, o pagamento por peça e o pagamento por tempo, se 

assemelham no conteúdo, porque em ambos uma parte do valor produzido pelos 

trabalhadores é apropriada gratuitamente pelos capitalistas (MARX, 2010 [1867]). 

O salário decorrente do pagamento por produção é uma importância variável, que 

depende apenas da quantidade de produto produzida e não do tempo gasto... Em geral, no 

pagamento por produção, é pré-fixado o valor da unidade de medida da produção, a peça 

a ser produzida. Nesse caso, o trabalhador ao aceitar a tarefa, conhece previamente o valor 

da unidade produzida.   

Marx identifica quatro vantagens para o capitalista na adoção do pagamento por 

peça: a primeira é que o controle da qualidade do produto é feita diretamente pelo 

trabalhador;  a segunda é que no salário por peça, a unidade de pagamento concentra toda 

a intensidade do trabalho; a terceira é que o pagamento por peça dispensa qualquer tipo 

de controle durante o processo de trabalho, pois o trabalhador precisa ser disciplinado 

para conseguir produzir o máximo de peças na qualidade média exigida; a quarta e mais 

importante característica do pagamento por produção, é que o trabalhador tem o interesse 

pessoal em aumentar a produtividade e a intensidade  do trabalho, já que só assim este 

conseguirá atingir o valor do seu salário. Como essas quatro características atuam 

conjuntamente, na adoção do pagamento por produção, ou por peça, o capitalista, 

assegura que os trabalhadores ponham em movimento maior quantidade de força-de-

trabalho (GUANAIS, 2016).  

Essa forma de pagamento é, em geral, utilizada em ramos de produção nos quais 

a atividade é controlada apenas pelo trabalhador. Isto é, nos ramos de atividade nos quais 

quem controla o processo de trabalho é o trabalhador individual, e não um sistema de 

máquinas. Nesses ramos de produção a atividade depende do saber específico detido pelo 

trabalhador e só em linhas gerais é passado para outros. Nesses ramos de produção, a 

quantidade produzida por cada trabalhador requer um conjunto de movimentos, 

realizados em determinado ritmo, que depende da destreza, habilidade e resistência física 

de cada trabalhador individualmente. Portanto, o capitalista para obter uma determinada 

quantidade de produto, necessita incentivar os trabalhadores para atingirem tal meta, 

porque ele, que organiza o processo de trabalho, não garante, a priori, que a meta será 



 
 

atingida, porque essa depende dos trabalhadores individualmente e não da forma como o 

trabalho foi por ele organizado.  

No processo de produção industrial, fordista taylorista; o sistema de produção, 

fundamentado na máquina ferramenta, de um lado, e nos tempos e movimentos, de outro, 

o capitalista sabe, a priori, a quantidade de produto que será produzida numa unidade de 

tempo qualquer. Essa meta só não será atingida, caso ocorra um acontecimento fortuito 

qualquer: a quebra de máquina, um acidente de trabalho, intempéries, etc. Nos ramos de 

produção nos quais o capital não converteu totalmente o processo de trabalho e esse ainda 

depende do trabalhador individualmente, o capitalista, para o alcance das metas de 

produção, determinadas pela dinâmica da produção capitalista, utiliza o pagamento por 

produção. Porque, através desse, o trabalhador é impelido a produzir mais, porque o seu 

salário depende disso. 

Por conta dessas características o pagamento por produção tem um grande 

emprego na agricultura e, dentro dessa, nas fases de produção onde há maior emprego de 

trabalhadores manuais. O pagamento por produção também é utilizado em larga medida 

em setores de produção urbano industriais e seu uso tem se alargado com o chamado 

paradigma de produção flexível, no qual o aumento da produtividade do trabalho só pode 

se dar através do comprometimento individual do trabalhador.  

No caso do Complexo Agroindustrial canavieiro, o pagamento por produção 

sofreu profundas modificações ao longo do tempo, decorrentes do avanço tecnológico 

alcançado no setor. Na década de 60, a cana era colhida crua, sem queimar, e os 

colhedores eram remunerados por peça e essa era o feixe de cana cortado e amarrado. O 

feixe de cana tinha valor e tamanho previamente determinados. Posteriormente, com o 

aumento da produção e com a adoção da queima previamente ao corte, os trabalhadores, 

colhedores de cana, passaram a ser remunerados por tonelada de cana cortada, porém, o 

instrumento de medida não estava ao alcance dos trabalhadores. A balança de cana é de 

domínio exclusivo dos usineiros, o que proporcionava fraudes e impedia que os 

trabalhadores controlassem o seu trabalho.  

Devido às greves contra o pagamento por tonelada, essa forma foi modificada pelo 

pagamento por metro de cana cortado, mas foi estabelecido um sistema de amostragem, 

que permitia a conversão do valor da cana em tonelada, para o valor da cana em metro. 

Essa modalidade de pagamento por produção, embora fraudulenta e perversa, foi 



 
 

empregada por mais de 30 anos e só está sendo substituída recentemente, com a 

mecanização do corte de cana, pela forma de pagamento eufemisticamente chamada de 

remuneração variável, que veremos a seguir. 

A remuneração variável: o pagamento por produção em uma roupagem moderna  

As mudanças na gestão do CAI Canavieiro paulista iniciaram-se com o processo 

de Reestruturação Produtiva na década de 1990 e atingiram, principalmente, a gestão do 

trabalho (SCOPINHO, 2000). A abertura econômica e a crise do setor neste período 

(BACCARIN, 2005) força um processo de modernização da produção, objetivando 

aumentar a produtividade agrícola e industrial, daí inicia-se um processo de 

profissionalização da gestão. A lógica da gestão familiar passa a ser insuficiente para 

garantir a produtividade das usinas. No seu lugar, passa a vigorar o modelo de gestão 

profissional, inicialmente com a implementação do método gerencial do Programa de 

Qualidade Total (PQT) (SCOPINHO, 2000), que passa a ter um plano estratégico mais 

delimitado, fundamentando-se no Modelo de Gestão Baseada em Valor (RBV – sigla em 

inglês) (SOUZA, 2011).  

Na década de 2000, há expansão da produção canavieira, junto com ela se 

consolida a mecanização do corte de cana, com expressivo aumento da produtividade do 

trabalho, o que transformou a base técnica da Organização do Trabalho. Nesse processo 

há também mudanças nas práticas gerenciais, para adequar a gestão a esta nova tecnologia 

de processo, principalmente com a mecanização do corte de cana (REIS, 2017).Assim, a 

gestão profissional que passa a se consolidar nas usinas paulistas ao final da década de 

2000 envolve três aspectos: 1) reposicionamento hierárquico da área de RH na estrutura 

das empresas; 2) redistribuição de papéis entre a área de RH e os Gestores de Operação; 

3) criação de mecanismos objetivos de classificação e incentivo ao aumento da 

produtividade dos trabalhadores (SOUZA, 2011).  

Com a transformação da gestão de Recursos Humanos das empresas, a 

combinação entre atividades manuais e operações mecanizadas pôde atingir níveis de 

produtividade cada vez mais elevados com redução de perdas, levando à necessidade de 

adequar as práticas gerenciais a esta nova base técnica. Através destas adequações, os 

gestores de RH procuram eliminar a porosidade no trabalho, promovendo, 

constantemente, a intensificando o trabalho, além de tentar disciplinar os trabalhadores 

com mecanismos de incentivo e coerção, cada vez mais sutis e trágicos para a vida dos 



 
 

trabalhadores como a “Remuneração Variável”. Aqui analisaremos especificamente essa 

forma de pagamento, utilizada tanto nas atividades manuais, quanto nas operações 

mecanizadas, mostrando sua relação com a forma clássica do pagamento por produção, 

descrita anteriormente. 

No CAI Canavieiro paulista, a remuneração variável passa a ser utilizada tanto 

para o pagamento de trabalhadores dos serviços gerais, que realizam atividades de auxílio 

e complementação à mecanização, quanto para os operadores de máquinas, com destaque 

para os que atuam no corte de cana (REIS, 2017). Nesta forma de remuneração o salário 

do trabalhador é composto pela soma de duas parcelas: uma é fixa, determinada pelo piso 

salarial da categoria, definido nos acordos coletivos de trabalho, a segunda é uma parcela 

variável, estabelecida pela combinação de diferentes indicadores, que ora premiam, ora 

punem os trabalhadores de acordo com os resultados do trabalho. 

 

Supervisor de CCT: O salário hoje normal, vamos falar de operadores 

e motoristas, nós estamos falando aí de 70% fixo, e os outros 30 a gente 

trabalha variável. Esse variável vai estar atrelado à produtividade, à 

disponibilidade do equipamento dele, eficiência, consumo. Na 

colhedora, por exemplo, entra o quanto ele está deixando de cana pra 

trás, quanto ele está trazendo de terra pra usina. Então a combinação 

disso tudo, que ele pode ganhar aí, até 700 reais de prêmio (informação 

verbal). 1 

 

 

Dessa forma, a gerência acena com a possibilidade do trabalhador vir a receber 

30% a mais, caso ele atinja a meta de produtividade estabelecida. Porém, a obtenção desse 

diferencial depende do trabalhador ser bem avaliado por outros parâmetros, que envolvem 

a qualidade do trabalho, a disciplina e o comportamento do trabalhador. Portanto, esse 

prêmio só será efetivamente ganho, após a análise da gerência, que diminui parte do 

prêmio a cada atributo negativo observado. 

Na Tabela 01, observamos que a importância dada aos critérios de premiação e 

castigo é diferente para diferentes tipos de empresa no estado de São Paulo, porém, tem, 

pelo menos, uma característica que é indiscutivelmente prioritária a todas elas: a 

“Produtividade” (quantidade total de cana, em tonelada, cortada pelo operador durante 

                                                           
1GERENTE DE RH, GERENTE AGRÍCOLA, SUPERVISORA DE DESENVOLVIMENTO 

ORGANIZACIONAL E SUPERVISOR DE CCT DE UMA USINA (2014). 



 
 

sua jornada de trabalho). Este é o indicador central no cálculo da remuneração dos 

trabalhadores em qualquer empresa, podendo atingir entre 24% a 29% do total do 

rendimento variável, em empresas de grande porte e pequeno porte, respectivamente.  

 

TABELA 01 – Importância dos critérios para o cálculo da parcela variável dos salários 

dos operadores de máquinas, por forma de gestão e o número de trabalhadores. (SP, %) 

Característica Total 

Tipo de Gestão Número de Trab. 

Profissional Familiar >2001 
1001 a 

2000 

100 a 

1000 

Produtividade 25 26 26 29 25 24 

Absenteísmo  15 16 12 10 20 12 

Superar metas de produção 14 16 12 19 10 9 

Paradas no equipamento 11 10 15 10 15 12 

Perdas de cana 10 11 6 14 5 9 

Gastos de diesel 8 10 6 10 15 6 

Atestado médico 7 5 12 5 5 12 

Excesso de palha  7 5 3 5 5 6 

Outros 3 2 3 0 0 6 

Histórico de rendimento 1 0 3 0 0 3 

Total 100 100 100 100 100 100 
Fonte: Questionário RH canavieiro, elaborado pelo autor. 

 

O absenteísmo é um outro critério para a punição, ficando em segundo lugar para 

empresas paulistas em geral e para as de gestão profissional na ordem de prioridade dos 

indicadores usados no cálculo da “Remuneração Variável”. Isso significa que para o 

trabalhador fazer jus à premiação, ele não pode ter faltas no período. Se as tiver perderá, 

pelo menos 15% do valor do prêmio, mesmo que tenha atingido a meta de produtividade 

determinada, e ultrapassando um número de faltas pode perder toda a bonificação 

(SOUZA, 2011). Outra forma de castigo relevante na remuneração variável, em empresas 

de grande porte, é baseada na quantidade de cana que pode ser perdida no canavial, fator 

que se tornou muito importante com a mecanização do corte de cana (Perdas de cana – 

14%). As variabilidades da cana são muito altas, e só a experiência do operador pode ser 

efetiva para fazer o corte basal adequado em situações adversas, como em cana deitada, 

ou no dimensionamento da força do exaustor, que pode jogar a cana fora do transbordo 

caso esta esteja muito leve. A aplicação de castigos sobre os trabalhadores sempre esteve 

presente no CAI Canavieiro paulista para garantir a produtividade e a qualidade do 

trabalho. A forma de punição comum até poucos anos atrás era o gancho, suspensão do 

trabalhador, que cometia erros de qualidade do trabalho, ou disciplinares, no corte 



 
 

manual, que também tinha como efeito o rebaixamento do salário do trabalhador punido. 

Este tipo de punição tornou-se menos usual com a introdução da “Remuneração 

Variável”, pois nesta, a diminuição dos ganhos já está embutida no próprio cálculo do 

pagamento. 

Outros dois parâmetros importantes para que o trabalhador receba a parte variável 

de sua remuneração são: Paradas por Quebras no Equipamento e Gastos de Diesel, que 

dizem respeito diretamente aos custos da operação mecanizada. Caso o operador gaste 

muito combustível em manobras e paradas com motor ligado, ou permita que o 

equipamento se danifique, a operação terá custos elevados. Assim, a remuneração 

variável não só restringe este tipo de ocorrência, como faz com que as empresas dividam 

com os trabalhadores o seu custo. 

 

A Remuneração Variável como Eufemismo do Pagamento por Produção 

Como mostramos no tópico anterior, a remuneração variável possui características 

peculiares, próprias da forma de gestão moderna, que passa a ser implementada na 

produção de cana-de-açúcar do estado de São Paulo. Porém, se analisarmos criticamente 

esta forma de remuneração e o pagamento por produção que foi, historicamente, utilizado 

no CAI Canavieiro paulista, podemos verificar que, na sua essência, ambos reproduzem 

a lógica do pagamento por peça, levando à intensificação do trabalho e o rebaixamento 

dos salários.  

Para verificar como as características do pagamento por produção são 

reproduzidas na remuneração variável, utilizaremos como base de análise as vantagens 

para o capitalista, descritas por Marx, do pagamento por peça, elementos discutidos na 

primeira sessão deste artigo.  

 



 
 

QUADRO 1 – Comparativo entre as características vantajosas ao capitalista do 

Pagamento por Produção e da Remuneração Variável segundo os critérios do pagamento 

por peça de Marx 

Características Pagamento por produção Remuneração Variável 

Controle da qualidade 

do produto  

A qualidade do corte da 

cana é feita segundo a 

habilidade e força dos 

cortadores. Avaliação 

esporádica dos eitos de 

corte pelo fiscal de turma 

após o trabalho. 

Operadores usam seu 

conhecimento tácito para 

manter a qualidade e 

produtividade, adequando a 

operação às variabilidades do 

trabalho. Os gerentes fazem 

amostragem de perdas, e 

controlam gastos das 

máquinas após o trabalho. 

Intensidade do Trabalho Essa é medida através de 

um compasso, que mostra a 

quantidade de metros 

cortados de cana por 

trabalhador por dia. 

Essa é determinada pela 

máquina, que dita o ritmo 

ideal para cada situação de 

trabalho (característica da 

cana e do terreno).  A 

produtividade individual é 

apurada pela medição da 

produção do conjunto de 

máquinas em operação 

naquela frente de trabalho. 

Disciplina no trabalho Sanções sobre o salário 

aplicadas pelo fiscal de 

turma, ao identificar 

desvios na prescrição. 

A perda da premiação (parcela 

variável) é apurada com base 

nas informações fornecidas 

pelos equipamentos 

eletrônicos da máquina. 

Incentivo ao aumento da 

produtividade 

A quantidade produzida 

determina a remuneração. 

Portanto, é necessário se 

esforçar para atingir maior 

rendimento. 

É preciso atingir uma meta 

mínima de produtividade para 

ter direito à parcela variável 

da remuneração. 

Cálculo do Pagamento 

do trabalhador 

Transformação da 

quantidade de metros 

cortados em toneladas de 

cana. 

Parcela fixa mais parcela 

variável (prêmio), apurada 

pelo desconto das fallhas 

cometidas (castigo). 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Analisando o Quadro 1 podemos verificar que todas as quatro características do 

pagamento por peça que são vantajosas ao capitalista (MARX, 2010 [1867]), também são 

encontrados em ambas as formas de pagamento utilizadas no CAI Canavieiro paulista. 

Mesmo que os objetivos do capitalista sejam atingidos através de mecanismos diferentes, 



 
 

e com base em tecnologias mais ou menos avançadas, a essência do Pagamento por 

Produção está mantida na Remuneração Variável. 

O desconhecimento do valor da peça (metro de cana cortada) praticado no 

pagamento por produção está também presente na Remuneração Variável. Na 

remuneração variável, o trabalhador apenas conhece previamente a parcela fixa que irá 

receber, pois esta é dada pelo salário base da categoria. A parcela variável (prêmio) só é 

conhecida pelo trabalhador após o fechamento do mês, quando recebe o holerite. Isso 

porque desconhece os débitos que esta pode sofrer, à medida que não atinge as metas 

estabelecidas em cada indicador usado no seu cálculo. Assim, em ambas formas de 

remuneração, o trabalhador desconhece a quantia exata que irá receber ao final do dia de 

trabalho.  

Considerações finais 

Analisando os parâmetros utilizados para o cálculo do salário dos trabalhadores 

canavieiros, podemos identificar que a remuneração variável mantém todas as 

características essenciais ao pagamento por peça descrito por Marx, e ainda reproduz a 

peculiaridade do pagamento por produção no CAI Canavieiro. Ou seja, não deixa claro o 

valor da peça produzida, impossibilitando o trabalhador de controlar a quantidade de 

energia que deve dispender no trabalho para conseguir a remuneração esperada.  

A introdução da remuneração variável, substituindo o pagamento por produção, 

faz parte da ideologia do agronegócio, que vincula o progresso técnico à modernização, 

para dissimular a exploração dos trabalhadores.  No CAI Canavieiro Paulista, há uma 

estreita relação entre o adoecimento e morte no(do) trabalho a forma de pagamento 

baseada na produção. 

Assim, ao utilizar o termo “Remuneração Variável”, as empresas cometem um 

eufemismo, porque escondem as tradicionais formas de exploração do trabalho. A 

imagem construída é a da cana com máquinas e sem gente. A análise aqui apresentada 

mostrou que este eufemismo é uma estratégia gerencial para renomear o mesmo 

mecanismo que intensifica o trabalho e que sempre foi fonte de graves problemas de 

saúde para os trabalhadores. Além disto, essa forma de pagamento também é responsável 

pelo rebaixamento dos salários, pois divide o ônus do risco no negócio com os 

trabalhadores, já que a quantidade recebida é dependente de fatores externos ao esforço 



 
 

físico e mental dos trabalhadores, como a produtividade dos canaviais, e a manutenção 

das máquinas. 
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Apresentação 

 

As atividades relacionadas aos portos e embarcações surgiram há séculos, sendo 

alteradas a partir das inovações tecnológicas bem como do surgimento e das mudanças relacionadas 

às leis trabalhistas. Tenho como objetivo neste artigo analisar dados obtidos com trabalho de campo 

sobre os trabalhadores portuários avulsos (TPAs), com ênfase nos impactos das inovações 

tecnológicas sobre as relações trabalhistas. 

Essa pesquisa faz parte de uma mais ampla referente à tese de doutoramento ainda em 

construção, de forma que muitos aspectos surgem a partir da investigação sobre esses trabalhadores, 

por isso observo a necessidade de diferentes abordagens sobre o tema. Neste caso, pretendo 

desenvolver um diálogo com algumas teorias sociológicas a partir da realidade dos TPAs do Porto 

do Mucuripe, na cidade de Fortaleza. Nas últimas décadas são perceptíveis, não somente a adoção 

de máquinas na execução dos serviços, mas também outras mudanças advindas da ideia de 

modernização dos portos brasileiros. 

 

 

2. Tecnologia, controle e ressignificação do espaço 

Até a década de 1940, a movimentação portuária na cidade de Fortaleza dava-se na área 

do Poço da Draga, próximo ao centro da cidade, onde ainda são vistos os prédios de armazéns com 

novos usos e linha férrea. Os navios permaneciam fundeados a certa distância, devido à baixa 

profundidade do local, enquanto embarcações menores faziam as operações de embarque e 
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desembarque de cargas e passageiros pelas atualmente chamadas Ponte Velha e Ponte Metálica, 

locais hoje utilizados para lazer. 

Devido à dificuldade operacional e aos inúmeros acidentes ocorridos no modo acima 

descrito, em 1933 foi outorgado ao Governo do Estado do Ceará a construção, aparelhamento e 

exploração do Porto de Fortaleza e em 1938 foi estabelecida a enseada do Mucuripe para o local do 

porto (ESPÍNOLA, 2007). Em 1947, O Porto do Mucuripe foi inaugurado e toda a movimentação 

de carga e de passageiros passou a ser executada ali. Ao longo dos anos seguintes, foi sendo 

construído no seu entorno as estruturas de armazém, depósitos e fábricas (RAMOS, 2003).  

Segundo informantes em conversas informais, nesse primeiro momento histórico, o 

porto possuía uma abertura à população em geral, e muitas pessoas permaneciam no cais para venda 

de lanches ou serviços, como por exemplo, de lavagem de roupas. O turismo também era permitido 

na Praia Mansa, que surgiu após a ampliação do quebra-mar, o que possibilitava águas tranquilas e 

seguras no porto. Essas atividades e esse acesso mais livre permitia uma convivência a partir de 

funções mais complexas, com diferentes usos do espaço. Ocorreu, então, fechamento paulatino do 

porto, devido a diferentes fatores, como ao aumento da violência (assalto a navios e cargas) e ao 

controle cada vez maior dos funcionários e trabalhadores, que deviam comprovar agora por meios 

eletrônicos sua presença e ausência no porto. Houve um crescente controle da movimentação de 

pessoas dentro do espaço portuário, por parte de investimento em máquinas de identificação e 

endurecimento nas regras de trabalho e convivência. Atualmente, a movimentação de pessoas por 

meio de câmeras e roletas permite às empresas contratantes fiscalizarem seus funcionários.  

Esses indivíduos criam uma nova experiência com o espaço do porto, sendo restrito ao 

momento do trabalho, bem como o tempo, que passa a ser regido pelas leis e convenções. São 

construídas novas relações com o meio, com os colegas de trabalho, com os empregadores e mesmo 

com os sindicatos, que normalmente funcionam em prédios bem próximos à zona portuária. O porto 

atualmente é local estritamente de trabalho, e quando completado o serviço, os trabalhadores 

deixam esse ambiente o quanto antes. 

Até a promulgação da Lei nº 8.630 de 1993, a chamada Lei de Modernização dos 

Portos, os trabalhadores portuários avulsos eram regulados pela SUNAMAM (Superintendência 

Nacional da Marinha Mercante), extinta em 1989 e posteriormente pelo SINDARMA (Sindicato 

Nacional das Empresas de Navegação Marítima). Aos Sindicatos e Empresas Entidades Estivadoras 

estavam destinadas diversas funções: oferecer os serviços na escalação de funcionários, organizar e 



 
 

fiscalizar o trabalho, pagamento, bem como possíveis punições. Um papel dificilmente visto em 

sindicatos de outras categorias. 

Com a Lei de Modernização dos Portos, houve a criação da figura do Operador 

Portuário e a coordenação por parte dele do Órgão de Gestão da Mão de Obra (OGMO), cuja 

função seria administrar o fornecimento de mão se obra do trabalhador portuário, inclusive o 

avulso, bem como seu pagamento. Essa mudança foi alvo de grande resistência por parte de 

trabalhadores e sindicatos, ocorrendo inclusive paralisações, ameaças e depredações em todo Brasil, 

o que acarretou na edição de uma medida provisória que se tornou Lei 9.719/98, e que efetivava a 

transferência da escalação dos trabalhadores para o OGMO. Em Fortaleza, esse impacto não foi 

diferente, ocorrendo greves, confrontos com a polícia e tensão no Porto do Mucuripe. 

Os portos organizados são relativamente recentes na história do Brasil, bem como o 

investimento e regimento por meio de legislação. Até a década de 1980, acompanhando o estado 

das indústrias, os portos eram muito atrasados tecnologicamente se comparados a outros países e 

isso acarretava em altas taxas de operação para exportadores e importadores. Com a modernização, 

buscava-se uma maior eficiência nos portos, além da diminuição da presença do Estado na 

economia, com a privatização de diversas empresas. Dentre elas, as Companhias Docas, que se 

tornaram empresas mistas, passando boa parte dos serviços para a iniciativa privada, como os de 

operação portuária. 

Durante entrevista com representante do Sindicato dos Portuários do Ceará, este 

afirmou que os trabalhadores não receberam bem essas mudanças num primeiro momento, já que os 

Sindicatos perderiam toda a movimentação financeira e a escalação de funcionários feita pelo novo 

órgão estava sobrecarregando os trabalhadores. Depois de greves, lutas e convenções entre governo, 

o OGMO e trabalhadores, os portuários – segundo aquele porta-voz – estão satisfeitos com as 

mudanças, já que seus direitos trabalhistas estão garantidos. 

Para este representante, a lei se tornou uma garantia de trabalho no porto, sendo o 

trabalhador passível de ser afastado somente em caso de falta grave. Ele afirma primeiramente 

como é positivo para as empresas esse sistema de pagamento mediante a execução do serviço e não 

com salário fixo na folha de pagamento da empresa, principalmente no momento atual de crise 

econômica e a diminuição de operação nos portos do Ceará: “Essa é uma das vantagens que o 

trabalhador avulso oferece”, o que revela a defesa por parte desse grupo de seu sistema de trabalho 

e pagamento.  



 
 

O emprego estável de outrora dá lugar a contratos individuais de prestações de serviço 

cada vez mais comuns na sociedade contemporânea. A tendência dos trabalhadores a encararem os 

empregadores como clientes de seus serviços e o aumento da flexibilidade no emprego ocasionou 

uma relação cada vez mais forte do trabalho às demais esferas da vida, o que requer das pessoas 

investimentos privados e sintonia com as oportunidades oferecidas pelo mercado. Nesse sentido, ele 

frisou diversas vezes a necessidade desses profissionais de fazerem cursos de aperfeiçoamento, já 

que o uso de maquinário nas atividades era uma constante. 

Para Bila Sorj, em seu artigo intitulado Sociologia e Trabalho: mutações, encontros e 

desencontros (2000), as interpretações clássicas da Sociologia do Trabalho trazem as relações 

reguladas por meio de uma “racionalidade estratégica amoral”, sendo a relação salarial o ponto de 

referência central de onde os demais aspectos da sociedade estariam deduzidos. Dessa forma, o 

campo mais comum da área foi o trabalho assalariado em tempo integral, particularmente o 

industrial. 

De todas as mudanças no cenário do trabalho das sociedades contemporâneas, a autora 

sublinha a expansão do setor de serviço e a queda da participação da indústria na economia. Ela 

destaca o autor Robert Reich e sua obra The work of nations que afirma que é crescente o número 

de empregos que envolvem algum tipo de interação entre o produtor e o comprador do serviço e que 

o trabalhador seria parte do produto que é oferecido ao cliente.  

Outro aspecto a ser destacado desse texto é o regime de emprego que se estabeleceu no 

século passado, após fortes conflitos e crises com a padronização de leis trabalhistas, que envolvem 

o tipo de contrato, o lugar do trabalho, a jornada de trabalho. A criação da identidade social passou a 

estar vinculada à posição de emprego e à carreira. Hoje em dia, porém, a estabilidade no trabalho ou 

na empresa que se tornara comum até final do século passado, deu lugar a novas formas de contrato 

de trabalho, como aqueles de tempo parcial, temporários ou autônomos. 

 Os trabalhadores portuários avulsos, por exemplo, estão inseridos em um regime 

próprio, em que não são funcionários de uma empresa específica, mas estão vinculados a um órgão, 

o OGMO, que é de responsabilidade dos Operadores Portuários, considerados como patrões pelos 

TPAs. Após a publicação da Lei nº 8.630, o OGMO passou a ter toda essa responsabilidade, tanto 

de escalação, pagamento e repasse dos direitos ao governo. Para aqueles serviços anteriormente 

citados, o órgão gestor deve escalar exclusivamente dentre os trabalhadores devidamente 

registrados, cuja remuneração pode ser feita por diárias de 6h, para serviços como amarração de 

cabos dos navios ou vigia, por exemplo, ou por produção, com movimentação de contêineres ou de 



 
 

granéis. No momento da criação do órgão gestor em Fortaleza (em 1996), os trabalhadores 

anteriormente vinculados à Companhia Docas (427 pessoas) e aos Sindicatos (606 pessoas) foram 

devidamente registrados, e novos trabalhadores só podem ser inscritos a partir de seleção pública. 

Atualmente, o OGMO utiliza um programa de computador para escalação dos TPAs, o 

que impossibilitaria – ou dificultaria – o beneficiamento de certos grupos em detrimento de outros. 

Outro fator que possibilita uma contrapartida no exercício do poder é a edição das Convenções 

Coletivas de Trabalho, que são documentos discutidos e assinados pelos diferentes sindicatos que 

constituem os trabalhadores avulsos e determinam seus direitos e deveres. Os temas abordados 

giram em torno da escalação, pagamento, cadastro, formação profissional, bem como direitos e 

deveres dos operadores portuários. Essa convenção é mediada pela Delegacia Regional do Trabalho 

e pelo Ministério Público do Trabalho e está presente em todos os OGMOs do país, sendo 

específico para cada porto. 

O serviço desses trabalhadores é de extrema importância, de forma que qualquer 

paralisação ou má execução pode acarretar em um grande prejuízo para aqueles que o contratam. Os 

TPAs têm também uma tradição de luta trabalhista em todo o mundo, inclusive no Brasil. Em 

compensação, estão envolvidos muitos custos durante a permanência dos navios nos portos, daí a 

busca pelas empresas de serviços rápidos e eficientes. O uso da tecnologia tem, portanto, esse 

sentido: seria um esforço de melhorar a eficiência na relação produção versus tempo para os 

contratadores. Daí a substituição do trabalho humano por máquinas, o que exigiria desses 

trabalhadores novos conhecimentos. 

A intensificação da concorrência do capital, como afirma David Harvey, em A condição 

Pós-Moderna, leva – além do uso cada vez mais intenso da tecnologia para diminuir os custos de 

produção – a mudanças nas relações de trabalho. Segundo o Sindicato dos Portuários do Ceará, 

havia em torno de 500 trabalhadores da categoria de estiva, hoje em dia – com a presença do 

maquinário – esse número foi reduzido para cerca de 140. Existe, contudo, a obrigação do OGMO 

de oferecer cursos de aperfeiçoamento e capacitação dos trabalhadores, com o objetivo dessas 

pessoas não perderem sua profissão. Aos trabalhadores compete a contrapartida de se interessarem e 

cursarem essas formações, entendendo serem realmente relevantes na vida deles. 

No início do sistema capitalista, quando o capital tornou-se o principal meio de 

acumulação de riquezas, houve a necessidade de controle sobre todas as etapas dos processos de 

trabalho na produção. Por um lado, havia a propriedade privada, que favorecia a um proprietário ter 

a posse dos bens de produção, e por outro a contratação de mão de obra, que seria organizada em 



 
 

etapas, na divisão do trabalho1. Desse modo, os artesãos perderiam o monopólio do conhecimento 

do métier, enquanto que os novos trabalhadores só teriam acesso a uma das etapas do processo de 

produção. Ademais, os produtos poderiam ser comercializados com preços menores, o que 

inviabilizaria a concorrência com os artesãos, fazendo com que esses perdessem o mercado. 

Posteriormente, o desenvolvimento tecnológico teria a capacidade de aniquilar o poder 

da mão de obra, tornando as tarefas cada vez mais simples, maximizando a eficiência e 

minimizando os custos de produção. O trabalho humano passa a ser cada vez menos necessário ao 

longo das etapas de produção, diminuindo a quantidade de trabalhadores contratados. 

A substituição da mão de obra humana por máquinas muitas vezes é vista como 

positiva, por evitar que pessoas executem atividades extenuantes e repetitivas. Por outro lado, 

surgem novas formas desgaste e insatisfação, mesmo dentre trabalhadores qualificados, que acabam 

sendo absorvidos pelo processo produtivo em trabalhos igualmente simples, como checar o 

funcionamento das máquinas, exigindo pouca capacidade criativa. No caso dos TPAs, a maioria dos 

serviços são historicamente associados ao grande esforço físico, por conta da movimentação de 

cargas e limpeza feitas diretamente pelo homem, impactando na saúde dos trabalhadores, com dores 

e lesões musculares, nas articulações, na coluna vertebral e problemas de pele, com a exposição 

solar. Atualmente, o uso de maquinário permitiu a diminuição do esforço físico em algumas 

atividades (algumas delas ainda são mantidas, já que a tecnologia mais recente não foi adotada em 

todos os seguimentos do porto), porém, outras doenças surgem, dessa vez ligadas ao movimento 

repetitivo e à tensão de manusear as máquinas de grande porte2. Permanecem também riscos de 

morte, como aquelas ocasionadas por queda de grandes alturas, esmagamento por contêineres ou 

acidentes com cabos de amarração. 

Segundo David Harvey em As 17 contradições e o fim do capitalismo, o uso da 

tecnologia na lógica capitalista tem como objetivo maior aumentar a lucratividade, além de 

desenvolver procedimentos de controle, vigilância e policiamento. A tecnologia seria um campo 

especial de negócios, surgindo inclusive um campo empresarial voltado para invenção e inovação, 

fundindo ciência e tecnologia. O desenvolvimento tecnológico viria a partir de nichos de 

oportunidade, quando são encontrados problemas ou dificuldades, então são pensadas soluções 

                                                 
1 David Harvey conceitua “divisão de trabalho” como “a capacidade humana de decompor atividades produtivas e 

reprodutivas complexas em tarefas específicas, porém mais simples, que possam ser cumpridas por diferentes 

indivíduos, de maneira temporária ou permanente. O trabalho especializado de muitos indivíduos é reunido numa 

totalidade de trabalho mediante a cooperação organizada” (2016: 112) 

2 Informações baseadas em pesquisas sobre saúde do trabalhador portuário avulso: CAVALCANTE, 2005 e 

SANTOS, 2009. 



 
 

(construções mentais) para o posterior desenvolvimento de máquinas (construção física). Por outro 

lado, ressalto que as pressões populares também influenciaram ao longo dos anos por melhorias nas 

condições de trabalho, que refletem no aquecimento do próprio sistema capitalista por meio do 

consumo.  

  

6 Observações finais 

As mudanças político-econômicas acarretadas pela crise do capital de 1970 também 

podem ser vistas no Brasil, porém de forma tardia em relação a muitos países, sendo mais 

perceptível a partir da década de 1990. A Lei de Modernização dos Portos é um dos exemplos 

dessas mudanças, com a privatização de muitos serviços e o incremento tecnológico. Essas 

mudanças também acarretaram em alterações nas relações trabalhistas dos Trabalhadores Portuários 

Avulsos, retirando muitas funções dos sindicatos para uma organização formada pelos próprios 

empregadores, os operadores portuários. Por um lado, os portuários parecem estar satisfeitos 

atualmente com a mudança, já que seus direitos anteriormente adquiridos estão sendo respeitados, 

mas permanecem em resistência por meio das Convenções Coletivas de Trabalho, que mantém uma 

relação dialógica e pouco menos hierárquica com os empregadores. Em contrapartida, parece haver 

um movimento de individualização, quando cada um passa a ser responsável pela sua própria 

formação – a fim de estar atualizado com as inovações tecnológicas – assim como o conhecimento 

do métier passa a ser responsabilidade do empregador. Ressaltando que, em algumas tarefas, a 

inovação tecnológica dialoga com o conhecimento tradicional desse trabalhador. 

As crises mundiais mais recentes do capitalismo foram sentidas num período mais curto 

de tempo. O arrefecimento da economia brasileira diminuiu o movimento de embarcações no Ceará, 

mas essa variação não foi tão notável no Porto do Mucuripe. Os próprios trabalhadores passaram a 

indicar como interessante para o empregador o tipo de vínculo característico dessa categoria, já que 

o pagamento se daria conforme a movimentação. Esse tipo de discurso remete à postura atual de 

muitos trabalhadores de entenderem o empregador como cliente que contrata sua mão de obra. 

Os trabalhadores portuários avulsos possuem longa tradição na luta por direitos 

trabalhistas e sofreram mudanças, como muitos outros setores, com as medidas neoliberais 

assumidas. A adoção de sistemas eletrônicos de controle e fiscalização tiveram como consequência 

uma ressignificação do local de trabalho, bem como a substituição do trabalho físico pelo manuseio 

de máquinas produziu efeitos tanto na saúde do trabalhador como na sua relação com o próprio 

métier, já que o conhecimento da operação passa a ser de responsabilidade do empregador, que 



 
 

organiza cursos de formação e capacitação. A responsabilidade pela inserção no mercado passa a ser 

individual, pelo interesse da pessoa em procurar os cursos. 

As lutas por status dentro da divisão do trabalho e pelo reconhecimento das 

qualificações, na verdade, são lutas por oportunidades de vida para o trabalhador e, por outro lado, 

por lucratividade para o capitalista. Do ponto de vista do capital, é útil, ou até mesmo crucial, que 

haja um mercado de trabalho fragmentado, individualista e extremamente competitivo. Isso cria 

barreiras à organização coerente e unificada dos trabalhadores. 
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 INTRODUÇÃO 

 

Com o presente artigo analisamos dados parciais de uma pesquisa que investiga 

quais são e de que modo se evidenciam as repercussões do trabalho ubíquo para o cotidiano 

de professores universitários. Parte-se do pressuposto de que a atividade docente na 

universidade, cada vez mais permeada pelo uso de tecnologias digitais e móveis, ganha 

contornos de uma atividade ubíqua, redimensionando tempos e espaços de trabalho e não 

trabalho. Nessa perspectiva, a categoria ubiquidade aparece como central e como fenômeno 

emergente para o trabalho, pois envolve duas dimensões que, com repercussões e efeitos 

psicossociais, afetam todas as atividades humanas: tempo e espaço (CUNHA, 2016). 

A temática em tela relaciona-se com a centralidade das tecnologias de base digital 

para os processos de reestruturação produtiva e da mudança tecnológica que ela engendra 

nos diferentes setores produtivos (DAL ROSSO, 2008), com suas repercussões ao mundo do 

trabalho, como o desemprego tecnológico (BASTOS, 2011), a formação de um cibertariado 

(ANTUNES; BRAGA, 2011), a captura da subjetividade do trabalhador, objetivadas em 

softwares e programação dos dispositivos (ALVES, 2011; SENNETT, 2012) e a necessidade 

de requalificação ou conformação do trabalhador, sob o risco de ser considerado obsoleto e 

perder seu posto de trabalho (BIANCHETTI, 2008), dentre outros aspectos. Por sua vez, a 

adoção do ideário neoliberal nas políticas de regulação das universidades, subordinadas às 

necessidades do mercado (CHAUÍ, 1999), traz como consequências a precarização, a 
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intensificação e o controle sobre o trabalho docente (MAUÉS, 2010; SGUISSARDI; SILVA 

JR., 2009), com modos muitas vezes compulsórios de incorporação de tecnologias aos 

processos de trabalho. 

Destes panoramas depreende-se que o trabalho docente na universidade, em função 

da incorporação de tecnologias e das mudanças no mundo do trabalho, sofreu alterações e 

vem se reconfigurando, tal como o trabalho em outros setores produtivos. No entanto, ainda 

são escassos os estudos sobre as repercussões que essas mudanças acarretaram para o 

cotidiano dos professores no tocante à ubiquidade que o perpassa. No plano material 

observamos uma série de questões entrecruzadas que formam um complexo quadro, no que 

se refere às repercussões para o trabalhador (e/ou para a reconfiguração do trabalho docente) 

da inserção das tecnologias nos processos de trabalho, em função das políticas educacionais 

que refletem os rearranjos do campo político-econômico. Esse campo, permeado de relações 

materiais e simbólicas, constitui-se como objeto da análise social reflexiva (BOURDIEU, 

1989), e não meramente como descrição de cenários, por vezes envoltos por discursos 

entusiastas e apologéticos que perpassam a temática da ubiquidade; por exemplo, em estudos 

sobre cultura digital. 

Ao tratar sobre a ubiquidade como um dos desdobramentos da inserção de 

tecnologias nos processos de trabalho, o presente artigo insere-se no corpus de estudos sobre 

as reconfigurações do mundo do trabalho, à reestruturação produtiva e acerca das 

transformações complexas mediadas por tecnologias (CATTANI; HOLZMANN, 2011). 

Decorre daí uma série de questões atreladas à noção de trabalho ubíquo: as novas exigências 

por qualificações profissionais e a aceleração da relação desqualificação-requalificação para 

acompanhar o ritmo de renovação tecnológica; o uso de sistemas informatizados e o 

decorrente controle sobre as atividades dos trabalhadores; os fenômenos psicossociais e 

ergonômicos decorrentes do uso intensivo de tecnologias, como o tecnoestresse 

(CARLOTTO, 2010); as repercussões cognitivas, emocionais e atitudinais decorrentes da 

necessidade de gerenciamento e manejo de novas tecnologias nos contextos de trabalho; a 

diluição de tempos e espaços de trabalho e não trabalho e a mediação tecnológica nesse 

aspecto, entre outras.  
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Para a consecução da pesquisa, foi organizado um estudo de caso múltiplo (YIN, 

2001), de abordagem qualitativa, com a participação de professores universitários e com o 

uso de uma matriz de análise orientada para: identificar os processos de trabalho que, 

realizados por meio de tecnologias, evidenciem o caráter ubíquo do trabalho; as repercussões 

para o cotidiano de vida e trabalho desses professores; e de que modo eles percebem e 

atribuem sentido às transformações em seu cotidiano de vida pessoal, decorrentes de 

processos ubíquos de trabalho. Para a análise dos dados, operacionalmente lançamos mão 

dos pressupostos da análise crítica de discurso (FAIRCLOUGH, 2001). 

Todavia, a pesquisa encontra-se em andamento e os resultados preliminares 

apresentados a seguir foram coletados junto a 1.169 professores de 48 cursos Doutorado em 

Educação, nas cinco regiões geográficas brasileiras, que responderam a um questionário 

eletrônico acerca dos usos das tecnologias nos processos de trabalho e as mudanças daí 

advindas em seu cotidiano de trabalho. Trata-se de um mapeamento prévio que permite 

enunciar discussões acerca das características de atividade ubíqua que perpassa o trabalho 

docente nas universidades. 

 

 

2 O TRABALHO DOCENTE COMO TRABALHO UBÍQUO 

 

No Dicionário Houaiss (2009), a palavra “ubiquidade” aparece atrelada, enquanto 

construção social, à ideia de onipresença; e caracteriza-se como uma faculdade com nuanças 

divinas e/ou como a qualidade do indivíduo estar concomitantemente presente em diferentes 

lugares ou em toda parte, o tempo todo. Nos estudos sobre cultura digital, o fenômeno da 

ubiquidade aparece atrelado ao advento da chamada “hipermobilidade” (a mobilidade física 

acrescida de uma segunda mobilidade no ciberespaço, propiciada pelo uso de dispositivos 

digitais e móveis) e dos espaços multidimensionais que levam a um controverso processo de 

presença-ausência, de público-privado. Resultado da emergência de um outro espaço que não 

o físico (o ciberespaço) e da hipermobilidade, as repercussões da recém-adquirida condição 

do ser humano em ser ubíquo (SANTAELLA, 2007) aparecem na literatura sob caráter 
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estritamente positivo. 

Todavia, entendemos que ubiquidade se trata de um fenômeno que, além de 

emergente, precisa ser melhor compreendido nos estudos sobre o trabalho. Inclui-se nessa 

discussão a própria conotação ubíqua do trabalho contemporâneo. Por trabalho ubíquo 

entendemos a condição ou caráter ubíquo que perpassa as atividades humanas nas chamadas 

“sociedades tecnológicas”; algumas dessas atividades de modo mais intenso, como a docente, 

em função da incorporação de tecnologias digitais e móveis ao cotidiano de vida e trabalho. 

Uma breve revisão de literatura permite vislumbrar que trabalho ubíquo não se trata de um 

conceito usual. No entanto, aspectos relacionados à ubiquidade têm se tornado emergentes 

em áreas como a computação, informática, engenharia, sistemas de informação, comunicação 

e educação em interface com as tecnologias digitais. Contudo, as pesquisas, além de escassas, 

estão mais restritas a postos de trabalho ubíquos (como a computação em nuvem ou em 

processos de automação) e a processos comunicacionais instaurados pelo paradigma da 

cultura digital.  

De nossa perspectiva, o fenômeno emergente do trabalho ubíquo como característica 

do trabalho docente não está restrito aos processos de trabalho mediados por tecnologias 

digitais. Ele é também tributário da ubiquidade característica da cultura digital instaurada sob 

o capitalismo tardio (CRARY, 2014) e que permeia processos comunicacionais, de ensino e 

aprendizagem e, por conseguinte, de trabalho, visto que a intersecção dos espaços – on-line 

e off-line – constitui uma mistura inextrincável no tecido do cotidiano (SANTAELLA, 2013) 

em função dos atributos da mobilidade simultânea por diferentes ambiências. A conotação 

ubíqua do trabalho docente, nesse contexto, diz respeito à ampliação de espaços de atuação 

simultânea dos professores como decorrência dos preceitos da mobilidade que a incorporação 

de tecnologias digitais ao cotidiano proporciona; em função do desbordamento de fronteiras 

de diferentes espaços, como os espaços público e privado; bem como do redimensionamento 

do sentido de ausência e presença e de lugar e não lugar, visto que, com os atributos da 

ubiquidade, os indivíduos passaram a estar “sempre presentes” e sempre “disponíveis”, 

acessíveis (SANTAELLA, 2007; DAL ROSSO, 2008).  

Nesse sentido, o trabalho ubíquo, característico de algumas atividades, como o 
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trabalho docente, independe do contexto ou do tempo do trabalho: ele está intrinsecamente 

associado ao rito da conexão1 via dispositivos digitais e móveis, que abrem as portas para o 

trabalho independentemente dos espaços físicos (DAL ROSSO, 2008). Trata-se, por isso 

mesmo, de uma característica paradoxal da dinâmica do mundo social contemporâneo 

decorrente de uma série de transformações históricas, políticas e econômicas que alteram a 

percepção sobre tempos e lugares (AUGÉ, 2012) e no qual a tecnologia extrapola a esfera do 

trabalho (CATTANI; HOLZMANN, 2011). Todavia, diz respeito também à docência: a 

ubiquidade que permite ao professor transitar de modo mais fluído entre os diferentes 

espaços, otimizar o tempo de trabalho, reduzir distâncias e deslocamentos físicos e instaurar 

processos de trabalho não presenciais é a mesma que permite o desencadeamento de um 

processo que coloca o professor em constante contato com o trabalho, independentemente 

dos tempos e dos espaços de não trabalho (CUNHA, 2016). Essa dinâmica traz implicações 

diversas para os professores, haja vista que, da perspectiva de Leplat e Cuny (1983), a 

introdução de uma nova técnica ou tecnologia nos processos de trabalho repercute de 

diferentes modos no cotidiano dos trabalhadores. Analisaremos algumas dessas implicações 

a seguir. 

 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES PRELIMINARES 

 

A sistematização preliminar dos dados da pesquisa permite explicitar algumas 

nuanças das características do trabalho docente enquanto trabalho ubíquo e suas repercussões 

para o cotidiano de professores que atuam nos cursos analisados. A mais evidente, 

quantitativamente, é a predominância de um modo de vida permeado por tecnologias digitais 

e móveis: entre 74% e 77% dos professores é possível evidenciar que passam a maior parte 

                                                 
1 A intensificação da mobilidade, com a incorporação de dispositivos móveis ao cotidiano, pressupõe uma 

mudança paradigmática no acesso: se nos primeiros anos de internet, a entrada no ciberespaço exigia um ritual 

de tempos e movimentos (se dirigir a um local físico fixo, ligar o computador e estabelecer conexão via modem), 

com a difusão da internet móvel esse ritual foi abolido e o que está contido no ciberespaço pode ‘saltar’ para o 

espaço onde o indivíduo se encontra. Não há ritual, não há preparação: constantemente e continuamente 

conectadas, as pessoas ficam à disposição do que vem pelo ciberespaço – inclusive as demandas de trabalho. 
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do tempo conectados; que usam dispositivos móveis para a maior parte das atividades de 

entretenimento e lazer e que utilizam internet via dispositivos móveis. Os usos das 

tecnologias em atividades de trabalho e lazer, continuamente, torna nebulosa a distinção entre 

tempos e espaços de trabalho dos tempos e espaços de não trabalho. Trata-se, por isso mesmo, 

de uma característica ubíqua por excelência, de acordo com a conceituação apresentada 

anteriormente. Todavia, em que pese o caráter ubíquo do cotidiano possibilitar que o trabalho 

seja invadido por questões de não trabalho, os depoimentos dos professores2 apontam em 

sentido contrário: que a condição ubíqua do trabalho potencializa uma invasão de tempos e 

espaços de não trabalho, via uso das tecnologias digitais e móveis que esses professores 

fazem. 

Preliminarmente, identificamos como características sobressalentes do trabalho 

ubíquo e suas repercussões para o cotidiano de professores três aspectos principais: o trabalho 

in/extensificado; professores multitarefas e a corrosão do tempo de ócio. 

Sobre o primeiro aspecto, quantitativamente, para 82,6% dos professores, uma das 

mais profundas alterações ocasionadas pela incorporação de tecnologias é o que chamamos 

de extensificação do trabalho, que invade momentos e espaços de lazer e descanso. Trata-se 

do que Marx (1996) já havia anunciado como o processo de subordinação formal em sujeição 

real do trabalho ao capital e que se configura como prolongamento de tempos e espaços de 

trabalho, concomitantemente. Todavia, a extensificação do trabalho não se limita a si mesma: 

ela é causa e consequência da intensificação do trabalho, que faz com que 70,1% dos 

professores não ‘desliguem’ do trabalho docente em momentos de não trabalho, como 

ilustrado em alguns depoimentos: “Não tenho mais tempo livre, tempo para lazer, fins de 

semana, feriados e férias. O tempo para os amigos e familiares desapareceu. Tudo virou 

trabalho” (P004). Ou ainda: “O tempo de trabalho invadiu o meu tempo de lazer” (P005). 

“Não há mais férias ou tempo livre do trabalho” (P014). 

As condições de trabalho e o caráter ubíquo da atividade docente nessas condições 

ganha contornos sistêmicos, com inúmeros depoimentos que evidenciam constante atividade, 

                                                 
2 Para manter o anonimato dos depoentes, nesse texto utilizaremos a letra P seguida de uma sequência 

numérica (p. ex.: P001) para identificar os/as participantes da pesquisa em seus depoimentos.  
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invasão de privacidade e diluição de horários e espaços públicos e privados, número ilimitado 

de horas de trabalho, trabalho em qualquer local e a qualquer tempo, perda de controle sobre 

o próprio tempo de descanso e inexistência de um ‘horário comercial’. A tessitura 24/7 do 

trabalho (CRARY, 2014) é exposta pelos depoimentos que evidenciam a expropriação do 

tempo dos professores pelos órgãos reguladores e pela lógica de trabalhar e produzir na pós-

graduação, potencializada pela incorporação das tecnologias: “o trabalho vem pelo ar” 

(P057). “Intensificou-se a não separação de trabalho e família, ou trabalho e lazer (eu já 

misturava isso, usando o tempo fora da universidade para o trabalho. Agora, muito mais!)” 

(P130). “O tempo pessoal diminuiu e o tempo profissional aumentou” (P158). “Avalio que 

[as tecnologias] cada vez se tornam mais presentes e que isso acaba por não delimitar mais 

os momentos de lazer e trabalho. Mesmo em férias não há como se desligar das atividades 

de orientação, por exemplo. Faço correções e interajo com os alunos” (P167). Todavia, as 

tecnologias funcionam como vetores deste processo de in/extensificação enquanto 

repercussão do trabalho ubíquo: “O trabalho praticamente ocupa todo o tempo disponível. 

As tecnologias [...] intensificaram o trabalho, aumentaram a produtividade [...]. O problema 

não está no avanço das tecnologias, mas sim no uso que os centros controladores do trabalho 

docente fazem delas” (P051).  

A conjugação da intensificação e extensificação do trabalho potencializada pela 

incorporação das tecnologias contribui para a instauração de uma nova cultura de trabalhar: 

72,9% dos professores costuma reservar um tempo de seu descanso para acessar e-mails, 

responder e “antecipar” demandas de trabalho. Isso remete ao conceito de flexitempo, 

utilizado por Sennett (2012) para designar as novas estratégias de controle engendradas pelo 

novo capitalismo, que tornam o trabalho sempre presente. Nesse sentido, “a instalação de 

uma cultura de total disponibilidade do docente” (P003), em função da comunicação ubíqua 

propiciada pelas tecnologias digitais, mantém o próprio trabalhador sempre presente e ao 

alcance do trabalho. 

O segundo aspecto que identificamos provém desse movimento: na impossibilidade 

de ampliação cronológica do tempo de um dia de trabalho, muitos professores se tornam 

‘multitarefas’. A insuficiência de tempo na jornada de trabalho está na origem desse 
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movimento: para 71,4% dos professores, a jornada de trabalho é insuficiente; destes, 94% 

estendem a jornada de trabalho para casa como estratégia de enfrentamento ao 

“atropelamento informacional e de várias tarefas requisitadas ao mesmo tempo” (P181). 

Para 84,3% dos professores as tecnologias são vetores que possibilitam realizar tarefas 

simultaneamente, aspecto controverso do trabalho docente, haja vista que tanto pode ser 

vantajoso, no sentido da otimização do tempo, quanto desvantajoso, por não reverter em mais 

tempo livre para o professor, que trabalha a mais no mesmo período de tempo.  

Há outros aspectos que formam o caráter multitarefa do trabalho ubíquo: o prejuízo 

das atividades quando se está “presente” e ao alcance de outras pessoas, via dispositivos 

digitais, enquanto se está trabalhando (para 67,9% dos professores) e as interrupções das 

atividades para realizar outras – nem sempre ligadas ao trabalho – via tecnologias (para 

77,1% deles). A incorporação de tecnologias móveis aparece como um novo e incômodo 

ingrediente dos processos de trabalho, haja vista que, para 73% dos professores, há constantes 

interrupções de atividades para atender demandas de outras atividades de trabalho que 

chegam via aplicativos como WhatsApp e mesmo via as tradicionais mensagens ou ligações 

telefônicas. 

Se nos discursos no âmbito da cultura digital ser multitarefa constitui-se como uma 

prática elogiosa, como pano de fundo emerge uma questão no sentido oposto e que diz 

respeito à economia da atenção, que se modifica, fragmenta e, ao final, é destruída. Han 

(2015) explica que a técnica temporal de ser multitarefa não traz nenhum progresso no 

processo civilizatório: ao contrário, trata-se de um retrocesso, pois gera uma atenção ampla, 

porém, rasa, que se assemelha à atenção de um animal selvagem na natureza, obrigado a 

dividir sua atenção em diversas atividades (caçar e não ser caçado, por exemplo). O autor 

complementa que “as mais recentes evoluções sociais e a mudança na estrutura de atenção 

aproximam cada vez mais a sociedade humana da vida selvagem” (HAN, 2015, p. 32). 

Tal processo relaciona-se diretamente com a corrosão do tempo de ócio, terceiro 

aspecto que evidenciamos na pesquisa. Em ritmo de vida e trabalho intensos e às voltas com 

o excesso de estímulos oriundos da cultura digital, o professor se vê em meio a um estado de 

hiperatenção permanente; e esse estado de atenção dispersa não tolera o ócio. Alguns 
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depoimentos corroboram essa preocupação: “diminuiu o tempo de descanso” (P041); “o fim 

do descanso” (P036). “Meu tempo de ócio diminuiu. Sinto-me uma máquina” (P133).  

As menções dos professores de que o trabalho, com a incorporação de tecnologias, 

ocupa todo o tempo disponível, se manifestam na indicação da instauração de uma cultura de 

total disponibilidade a demandas que podem chegar a qualquer horário e espaço. Esse aspecto 

converte o trabalho docente em trabalho em tempo integral, comprometendo tempos de ócio 

e fruição. Em síntese, com a incorporação das tecnologias, os estímulos da comunicação 

ubíqua tendem a minar o estado de atenção profunda e contemplativa e os momentos de ócio 

que são condição para os processos criativos que fazem parte da atividade intelectual. Isso 

repercute na própria questão da produtividade, ethos da atividade docente na universidade. 

Todavia, os impactos e as repercussões destes processos ainda precisam ser melhor 

investigados pela pesquisa social. 

 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Até o momento, ainda faltam elementos empíricos para analisar o fenômeno 

emergente que estamos caracterizando como trabalho ubíquo, sobretudo em termos de 

repercussões para o cotidiano dos trabalhadores e da própria atividade profissional, no caso, 

a docente. A partir de dados preliminares, nossa hipótese é que, nas condições perpetradas 

pelo modo de produção vigente, o trabalho ubíquo – para além do teor estritamente positivo 

que aparece em estudos da cultura digital – inscreve-se também nas condições humanas no 

limiar das características precárias de trabalho, visto que o indivíduo está onipresente para o 

trabalho, assim como o trabalho está onipresente para o indivíduo. Isso repercute diretamente 

no conceito de tempo livre e coloca em xeque as interpretações apologéticas sobre o fim da 

centralidade do trabalho e da degradação das condições de trabalho, em função da 

emergência de uma sociedade em rede, baseada em conhecimento e trabalho complexo. 

Além disso, o sujeito ubíquo enquanto multitarefa precisa ser mais bem 
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problematizado a partir de outros dados, considerando não apenas questões como 

intensificação do labor e exploração direta ou indireta do trabalho, mas também processos 

psíquicos envolvidos no que se refere à economia da atenção (HAN, 2015). Ou, em outros 

termos, como os processos ubíquos frente ao uso de tecnologias digitais e móveis – que 

desloca a atenção profunda para uma atenção dispersa, caracterizada pela rápida mudança de 

foco entre diversas atividades, fontes informativas e processos – repercute no cotidiano de 

professores nas situações que exigem alta e baixa densidade de atenção, próprias do trabalho 

intelectual? 

Por fim, esses aspectos, junto a outros que seguimos pesquisando, podem situar 

melhor o futuro do trabalho a partir da noção de um trabalhador ubíquo, que viria ser a última 

palavra em performatividade na sociedade do desempenho (HAN, 2015), operando sob a 

lógica cujo impulso é levar o trabalhador a produzir e consumir em uma tessitura 24/7 

(CRARY, 2014). No caso do trabalho docente, essa faceta do trabalho ubíquo poderia levar 

às últimas consequências a expressão “dedicação exclusiva” que caracteriza muitos contratos 

de trabalho. 

 

 

REFERÊNCIAS 

ALVES, Giovanni. Trabalho e subjetividade. O espírito do toyotismo na era do 

capitalismo manipulatório. São Paulo: Boitempo, 2011. 

ANTUNES, Ricardo; BRAGA, Ruy (Orgs.). Infoproletários: degradação real do trabalho 

virtual. São Paulo: Boitempo, 2011. 

AUGÉ, Marc. Para onde foi o futuro? Campinas: Papirus, 2012. 

BASTOS, Raul Luís Assumpção. Desemprego tecnológico. In: CATTANI, Antonio; 

HOLZMANN, Lorena (Orgs.). Dicionário de trabalho e tecnologia. 2. ed. rev. ampl. 

Porto Alegre: Zouk Editora, 2011. p. 105-108. 

BIANCHETTI, Lucídio. Da chave de fenda ao laptop – tecnologia digital e novas 

qualificações: desafios à educação. Florianópolis: Editora da UFSC, 2008. 

BOURDIEU, Pierre. O poder simbólico. Lisboa: DIFEL, 1989. 



 

11 

CARLOTTO, Mary Sandra. Fatores de risco do tecnoestresse em trabalhadores que 

utilizam tecnologias de informação e comunicação. Estudos de Psicologia, n. 15, p. 319-

324, set./dez. 2010. 

CATTANI, Antonio; HOLZMANN, Lorena (Orgs.). Dicionário de trabalho e tecnologia. 

2. ed. rev. ampl. Porto Alegre: Zouk Editora, 2011. 

CHAUÍ, Marilena. A Universidade Operacional. Revista da Avaliação da Educação 

Superior, Campinas; Sorocaba, v. 4, n. 3, p. 3-8, out../dez. 1999. 

CRARY, Jonathan. 24/7 – capitalismo tardio e os fins do sono. São Paulo: Cosac Naify, 

2014. 

CUNHA, Rafael. Sob o signo de Jano: Tensionamentos no trabalho docente com usos de 

tecnologias digitais na pós-graduação stricto sensu. 2016. 393 fls. Tese (Doutorado em 

Educação). Centro de Ciências da Educação – Universidade Federal de Santa Catarina, 

Florianópolis, 2016. 

DAL ROSSO, Sadi. Mais Trabalho! A intensidade do labor na sociedade contemporânea. 

São Paulo: Boitempo, 2008. 

FAIRCLOUGH, Norman. Discurso e mudança social. Brasília: UnB, 2001. 

HAN, Byung-Chul. Sociedade do cansaço. Trad. Enio Paulo Giachini. Petrópolis: Vozes, 

2015. 

HOUAISS, Antônio. Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa. Rio de 

Janeiro: Objetiva. Versão 1.0.1 [CD-ROM]. 2009. 

LEPLAT, Jacques; CUNY, Xavier. Introdução à Psicologia do Trabalho. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1983. 

MARX, Karl. O Capital. Crítica da Economia Política. Os Pensadores. São Paulo: Nova 

Cultural, 1996. 

MAUÉS, Olgaíses. Trabalho docente na Educação Superior. In: OLIVEIRA, Dalila 

Andrade; DUARTE, Adriana Cancella; VIEIRA, Lívia Fraga (Orgs.). DICIONÁRIO: 

trabalho, profissão e condição docente. Belo Horizonte: UFMG/Faculdade de Educação, 

2010. CD-ROM.  

SANTAELLA, Lúcia. Linguagens líquidas na era da mobilidade. São Paulo: Paulus, 

2007. 

______. Comunicação ubíqua: repercussões na cultura e na educação. São Paulo: Paulus, 

2013. 



 

12 

SENNETT, Richard. A corrosão do caráter: o desaparecimento das virtudes com o novo 

capitalismo. Rio de Janeiro: Edições BestBolso, 2012.  

SGUISSARDI, Valdemar; SILVA JÚNIOR, João dos Reis. O trabalho intensificado nas 

federais. Pós-graduação e produtivismo acadêmico. São Paulo: Xamã, 2009. 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 

2001. 

 



 
 

1 

 

 

 

 

Dimensões desveladas de um controle negociado: o funcionamento da 

fiscalização sobre vendedores ambulantes em Belo Horizonte 

 

 

Tarcísio Perdigão Araújo Filho 1 

 

 

 

Introdução: o problema de pesquisa 

 

Este texto propõe articular as dimensões que constituem os principais achados da 

pesquisa que originou a dissertação escrita no âmbito do Mestrado, intitulada: “A construção 

de um controle negociado: o trabalho dos auxiliares de fiscalização da Prefeitura de Belo 

Horizonte”. A pesquisa se esforça em destrinchar o fenômeno do controle sobre práticas 

realizado nos espaços públicos da cidade, parte da chamada fiscalização que é realizada pela 

Prefeitura de Belo Horizonte, sob o amparo legal do Código de Posturas (2003). Trata-se de um 

controle cujo foco é a regulação do comércio ambulante, pautado como um dos principais 

“problemas sociais” diante do objetivo contido no “ordenamento urbano”.  

Para além de uma análise que priorize tipos organizacionais ou institucionais ideais, 

desenvolvi uma investigação, compreendida entre 2013 e 2015, que priorizasse o levantamento 

de dados “desde dentro” e que se desdobra em um esforço analítico multi-escalar (GEORGES 

& RIZEK, 2016). Para isso, lanço mão de técnicas qualitativas de investigação a fim de partir 

das práticas de trabalho dos auxiliares de fiscalização, terceirizados da Prefeitura e principais 

sujeitos da pesquisa, como principal mote para a elaboração dos dados, descrições e análises. 

Enquanto as entrevistas priorizam as percepções dos sujeitos sobre o próprio trabalho e a 

reconstituição de suas trajetórias socio-laborais; a observação da prática de trabalho visa 
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compreender como os sujeitos se relacionam nas diversas situações e frentes de trabalho em 

que participam.  

Os sujeitos principais da investigação são, portanto, estes trabalhadores terceirizados do 

setor municipal que atuam cotidianamente nas ruas da cidade em contato direto com os 

comerciantes ambulantes, como típicos burocratas do nível de rua (LIPSKY, 1980). Na prática 

cotidiana, este grupo ocupacional se divide em duas frentes principais, ambas atuantes nos 

espaços públicos: os plantões e as ações de apreensão de mercadorias, realizadas pelas equipes 

de Apoio (ou simplesmente Apoio).  

O plantão é a modalidade de fiscalização pela qual é envolvido o maior número de 

auxiliares. Neste caso são apelidados de “coletinhos azuis”, com referência ao uniforme que 

usam. Esta modalidade dá forma à estratégia de controle constante e ostensiva nas ruas de Belo 

Horizonte, onde os auxiliares se tornam os “olhos e ouvidos” da Prefeitura. Melhor dizendo, 

devem ver e serem vistos, afinal sua presença em si nos determinados espaços serve para coibir 

as atividades irregulares. A saber, o procedimento base dos coletinhos azuis é a realização de 

vigilância em um microterritório (alguns quarteirões) cujo fim é a prevenção de práticas 

consideradas irregulares naquelas mediações. Sobretudo, é possível afirmar que o foco principal 

da vigilância realizada nos plantões são os comerciantes ambulantes, sendo esta população a 

“razão de ser” dessa frente de fiscalização e os principais opositores dos agentes. Se em 

determinada região da cidade a presença dos ambulantes não se configura como uma 

preocupação constante (as “áreas limpas”, como diriam os coletinhos azuis) a manutenção dos 

plantões serve para que esta área continue “limpa”. Qualquer pessoa que venha a perturbar esta 

ordem é abordada e orientada a não persistir. 

Quando o auxiliar em plantão nas ruas se encontra em circunstâncias consideradas 

desfavoráveis para o trabalho de coibição, seu “último recurso”2 é se comunicar, pelo rádio HT3 

que carregam consigo, com as chamadas equipes de Apoio, que devem se deslocar de Kombi 

até o local e intervir imediatamente apreendendo os materiais comercializados irregularmente. 

Pode-se afirmar que a atuação do Apoio representa a concretização do controle.  

A olhos estranhos, a relação entre auxiliares em plantão e ambulantes parece peculiar. 

Alguns dos próprios auxiliares chamam a tarefa de “enxugar gelo”, referindo-se à sensação de 

                                                 
2 Nota-se que a chamada funciona muitas vezes também como uma simples ameaça, que “convence” o ambulante 

a se retirar imediatamente, antes mesmo da aproximação do Apoio. 
3 Rádio hand-talk ou rádio transmissor portátil. 
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trabalho sem fim, pois reconhecem que não detêm a mesma autoridade de quem realiza 

apreensões ou autuações. Desta forma, entre encontros e desencontros, conflitos e tolerâncias, 

constrói-se, dia após dia, um senso de rotina de trabalho e convivência normal entre os atores. 

Por exemplo, pelo ponto de vista do trabalho dos auxiliares nas ruas, “fazer vista grossa” frente 

à verificação da atividade irregular dentro do seu plantão4 ganha sentido diante ao senso 

dinâmico e pouco definido que se desenvolve em relação à presença dos comerciantes 

ambulantes.  

Do outro lado dessa divisão de trabalho, cada equipe de Apoio é composta por um fiscal 

integrado (o único responsável por assinar o auto de apreensão), um policial militar (cuja função 

se limita ao resguardo da segurança da equipe) e por um grupo de (normalmente quatro) 

auxiliares de fiscalização5, além de um supervisor, que por vezes também acompanha as ações 

de perto. São os auxiliares que, de fato, “pulam”, “dão o bote” nas mercadorias expostas 

irregularmente à venda. A comparação entre os dois grupos de auxiliares é inevitável e marca, 

inclusive, a formação de sub identidades ocupacionais, formadas pela concepção de que existem 

perfis diferentes adequados para cada uma das funções dentro da fiscalização.  

Como um todo, a prática dos auxiliares (em ambas frentes) se justifica pela função de 

se antecipar à participação dos fiscais integrados (e outras autoridades desse campo) no espaço 

dos conflitos, diminuindo, assim, sua carga de trabalho e participação direta e face-a-face com 

os ambulantes. Isso quer dizer que a pouca prescrição de seus trabalhos e a dependência do que 

chamam de “jogo de cintura” para a realização das tarefas ganha positividade pelo ponto de 

vista da administração pública. É necessário ter em conta que os auxiliares de fiscalização 

participam ativamente da produção situacional dos referenciais diferenciadores 

(formal/informal, regular/irregular, tolerável/intolerável) e do controle social como um todo 

(BECKER, 2008).  

Tendo em vista como a fiscalização e seus referenciais se remontam pelas práticas 

cotidianas “de rua”, o trabalho dos auxiliares torna-se um ponto de partida privilegiado para 

compreender o fenômeno. Assim, empenhei-me em desenvolver as análises por caminhos 

diferentes, a compor cada dimensão em escalas variadas (GEORGES & RIZEK, 2016), de 

forma que se interconectem e correspondam à questão fundamental da pesquisa. Olhando para 

                                                 
4 A palavra “plantão”, às vezes, também é designada como o espaço onde o coletinho deve fazer a vigilância.  
5 Estes auxiliares, por sua vez, se diferenciam dos demais logo à primeira vista por não usarem uniforme, mas 

roupas “normais”, estando portanto “à paisana”. 
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o trabalho dos auxiliares de fiscalização da Prefeitura de Belo Horizonte (PBH), como se 

constrói a implementação do controle social sobre irregularidades/informalidades nos espaços 

públicos da cidade?  

O esforço analítico, portanto, está para além da ambiguidade entre o trabalho prescrito 

e o trabalho real. Todas as dimensões conjugadas compõem a produção multifacetada desse 

controle peculiar, ao mesmo tempo que demonstram os modos de circulação do poder a partir 

da análise desse campo, entre a interface mais conflituosa do modelo de gestão (a chamada 

Fiscalização Integrada) e o trabalho de interação com “a rua” e seus sujeitos. 

 

A formação do controle negociado como produto da gestão 

 

Dado que o trabalho da fiscalização, e de qualquer tipo de controle, se faz em relação a 

um outro, é necessário levar em conta que o modus operandi desta agência pública se constitui 

em razão da consolidação de grupos sociais específicos, principalmente os ambulantes. Decorre 

disso que tanto a criação da secretaria especializada, das funções terceirizadas, quanto o know 

how típico destes trabalhadores têm sua razão de existir no conflito com a venda irregular 

ambulante (ARAÚJO FILHO, 2016).  

Portanto, como parte integrante de um processo histórico de embate entre este grupo e 

o Poder Público na cidade (JAYME & NEVES, 2010; LIMA, 2011; VILELA, 2006), a 

Secretaria Adjunta de Fiscalização Integrada (SMAFIS) se assume desde a passagem para a 

década de 2010, como a principal agência reguladora da atividade dos ambulantes. A partir de 

seus marcos legais e espaços de legitimidade gerados desde a autoridade do fiscal integrado e 

as leis previstas no Códigos de Posturas, todo o trabalho de rua da fiscalização é organizado, 

apoiado principalmente na força de trabalho dos auxiliares, delegados a fazerem o “trabalho 

sujo” (HUGHES, 1958). Porém não basta atermos às especificações legais como anunciações 

de poder, mas como geradoras de recursos discursivos e de legitimidade que estruturam 

disposições por toda a cadeia burocrática, explicitando-se, pela investigação, nas dinâmicas 

relações de poder “ao nível de rua”. Vimos isso como resultado da conformação prática das 

diferentes modalidades de operacionalização do controle, entendidas a princípio enquanto 

anunciação de poder, enquanto “racionalização estratégica” (DE CERTEAU, 1994, p.93).  

É preciso levar em consideração, portanto, a divisão do trabalho operacional e, por 

efeito, as situações diferenciadas de interface com o público. Se no contexto do encontro dos 
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ambulantes com os plantões o cenário é o de certa horizontalidade (necessária para uma 

convivência sempre negociada), supostamente favorável ao tratamento pacífico, as ações do 

Apoio, através da força de trabalho dos auxiliares que a compõem, se limitam à função de 

enfrentamento, sob a anunciação da sanção.  

A partir da ocupação dos espaços pelos terceirizados de colete, a Prefeitura capta as 

dinâmicas de circulação de seus alvos e pode, assim, gerir suas ações de acordo: o aumento do 

efetivo de auxiliares em determinada área, as operações de sufoco, as ações de apreensão 

surpresa. Simultaneamente, os auxiliares de plantão, por si sós, inibem a circulação de 

ambulantes nas regiões em que são alocados e servem como negociadores da ordem, uma vez 

que são cobrados a orientarem os ambulantes e tentarem convencê-los a dispersarem e a não 

“incomodarem seu serviço”. Verifica-se que esta é a base para a construção cotidiana deste 

controle.  

Os aspecto do controle relacional direcionado ao comércio ambulante são centrais para 

que compreendamos as continuidades e descontinuidades; proximidade e distanciamentos 

característicos entre os “trabalhos de rua”: dos auxiliares e ambulantes. É preciso apontar que 

os dois grupos falam a mesma língua e circulam por universos sociais análogos. Esta conclusão 

não desvela contradição, mas uma irônica razão positiva, como margem de ação (LIPSKY, 

1980). Desta forma, as maneiras com que os códigos são manejados e negociados nas pontas, 

em interação com o público, são ao mesmo tempo causa e efeito do engendramento do controle.  

Assim, para além das diferenciações internas entre os auxiliares, é necessário olha-los 

também como um grupo profissional, cujos integrantes são homens pobres, moradores de 

periferia, com baixa escolaridade e situado em um nicho do mercado de trabalho relacionado a 

outros tipos de trabalhos subalternos no campo da vigilância e segurança. Nada disso poderia 

ser compreendido se não considerássemos, afinal, quem são estes atores que atuam como 

implementadores e mediadores desse serviço público.  

 

“Lugares sociais”, papéis de gênero e a prática de trabalho 

 

A partir da análise de suas trajetórias, foi possível indicar que a participação desses 

sujeitos na fiscalização é dependente, portanto, de disposições construídas ao longo de um 

processo de socialização que não está contido apenas no que vivem estes homens no período 
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de expediente, mas são relativos aos “lugares sociais” que eles ocupam de forma mais 

abrangente (CABANES, 2011). 

O posto de trabalho dos auxiliares de fiscalização, considerando as várias modalidades 

em que se encontra, foi caracterizado necessariamente como um trabalho masculino e 

subalterno, uma vez que objetiva, através da atribuição de tarefas e a constituição de condutas 

típicas as construções sociais que levam em conta, de forma cruzada, expectativas sobre papeis 

de gênero e classe social (através do trabalho). Além de se manifestarem como expectativas, 

esses papeis são comumente reproduzidos, inclusive enquanto aspectos básicos para os 

aprendizados no trabalho. Estas construções sociais abrangem o posto de trabalho como um 

todo: contextualizam e dão sentido às ações e normatizam as situações de conflito.  

Assim, o gênero se torna um mote privilegiado frente a uma análise que pretende 

acompanhar a “fabricação” desse grupo profissional. Deste modo, perspectiva-se a maneira 

com que os sujeitos se compreendem, são compreendidos e se relacionam com os demais, como 

uma parte, por fim, de uma mecânica maior, como um dispositivo (à luz de FOUCAULT, 1989) 

que faz funcionar este modelo engendrado e característico de controle. 

Pelo ponto de vista das construções de gênero inscritas na categoria “trabalho”, é 

possível conectar as peculiaridades dos trabalhos do Estado - seus alcances, limitações e 

dimensões - nos níveis locais com formas enunciativas mais amplas, como quando pensamos 

na “divisão sexual do trabalho do Estado” a partir de suas positividades do ponto de vista de 

uma governamentalidade local (ARAÚJO FILHO, 2015). 

Portanto, o olhar aproximado a essas realidades, atento às minúcias que integram às 

funções e às sociabilidades, nos leva a desvelar por quais caminhos percorrem os modos de 

governança, estruturados também pelas relações de gênero percebidas pelos seus pontos de 

encontro com o público.  

Os aspectos diretos ou indiretos de elaboração deste posto de trabalho como um trabalho 

masculino confluem positivamente do ponto de vista de certa estabilidade do controle e da 

gestão dos conflitos nos espaços públicos. Se a princípio existem expectativas gestionárias 

lançadas sobre uma frente de controle protagonizadas por homens pobres (e também 

direcionada, na maior parte das vezes, para outros homens pobres), atuantes na porção 

masculina da governança; a partir das demarcações identitárias e valorações internas, observa-

se a perpetuação de duas frentes distintas e complementares de produção negociada do controle 

e de certa ordem. 
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O papel desempenhado pelo grupo amplo de auxiliares de fiscalização da PBH 

apresenta-se como uma peça fundamental para o formato proposto de controle social dos 

espaços públicos. Sua autoridade relativa por participar da “ordem pública”, na medida de sua 

condição de trabalhador homem e subalterno permite, coloca-os na condição de receber e 

amortecer os efeitos das tensões “da rua”. 

Considerando o modo como, em campo, são elaboradas as atribuições dos auxiliares, 

vimos como o papel da mediação toma formas distintas, podendo ser caracterizado como uma 

mão-de-obra flexível, sendo aproveitados a vários tipos de “trabalho sujo” enquanto 

representantes da Prefeitura. Ainda assim, toda a sua “polivalência” está circunscrita às 

expectativas por trás das “demandas” por mediação, incidindo na prática dos sujeitos desde os 

constrangimentos internos e externos à organização, do dito ao não-dito. Desta forma conforma-

se e dispõem-se as autonomias laborais (TERSSAC, 2012), ao passo que também embasam 

denominadores comuns de ação entre os auxiliares, de acordo sempre com o sentido de 

racionalização do contexto de cada modalidade e os conhecimentos práticos. 

Isso leva a pensar como estas estruturações influenciam, de diferentes formas, as 

diferentes disposições adequadas às modalidades. Do lado dos plantões, é possível dizer que 

toda a elaboração das atividades pode ser justificada e explicada pela capacidade específica em 

se comunicar e, de certa forma, saber conviver com seus supostos adversários. Ao final, o que 

se nota é que a proximidade social entre os coletinhos azuis e ambulantes, não tem a ver somente 

com o fato de que compartilham as calçadas como espaço de trabalho. Mais profundamente, 

compartilham códigos, linguagens e sensos de moralidade que estão relacionados aos seus 

enraizamentos sociais e seus lugares comuns de circulação. Por mais que causem 

constrangimentos, estas interseções têm efeito positivado pelo ponto de vista de uma eficiência 

da gestão, uma vez que firmam base para o estabelecimento dos termos de negociação, as 

normas de conduta (a noção de “respeito”) e a fixação de papéis (“cada um faz seu serviço”), 

servindo para que furtem-se, muitas vezes, os encontros abertamente conflituosos.  

Ainda assim, mesmo sendo a atividade no plantão a mais volumosa e difusa pelos 

territórios, todo o esforço de mediação entre o coletinho azul e o ambulante gira em torno da 

possibilidade ou iminência das ações de apreensão realizadas pelas equipes de Apoio, com o 

respaldo da Polícia Militar. Portanto, se o plantão se configura como a base de um controle 

negociado, o sentido desse controle pode ser captado olhando as atividades do Apoio.  
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Do lado dos agentes de Apoio, as contingências sociais (de gênero, mas não somente) 

se manifestam de outra forma em suas experiências de trabalho. Estes agentes se inclinam a um 

comportamento policialesco, se sentem mais ativos e acatam, com certo vigor, a acepção de que 

os ambulantes são seus opositores, seus adversários natos, ainda que reconheçam (e esteja 

explícito na recomposição das trajetórias e narrativas) que socialmente estão, de fato, bastante 

próximos a eles. Desta forma, mesmo sem contar com amparos institucionais ou incentivos 

materiais (como premiações, promessas de ascensão, aumentos salariais), eles se expõem à 

violência com “sangue nos olhos” (expressão nativa) e assumem, quase que por inteiro, a 

responsabilidade pelas ações de apreensão.  

A participação efetiva das equipes de Apoio não deve ser explicada apenas por suas 

funcionalidades, mas pelo que ela significa no que diz respeito à maneira com que é organizada, 

à composição das equipes, seus fundamentos estratégicos e, claro, as racionalidades resultantes 

que conferem sentido às ações individuais. A lembrar, todos estes fatores estão conectados ao 

contato próximo com instituições de segurança pública, inclusive, pela “parceria” junto à 

Polícia Militar que funda as equipes de Apoio e a engendra segundo padrões militarizados de 

ação. Torna-se inclusive uma fonte de aprendizado, o que impacta diretamente no trabalho dos 

auxiliares que participam dessas equipes. 

Quero dizer que, diante da elaboração do fluxo rotineiro de trabalho, evidencia-se o que 

seria o sentido mais geral da fiscalização sobre ambulantes. Do ponto de vista gerencial, o 

plantão deve funcionar como uma espécie de instrumental para evitar (ou, ao menos, adiar) as 

autuações, apreensões e os tumultos. Entretanto, se olhamos com cuidado, veremos que o 

conflito e a controvérsia política imbricados nestas situações concretas de controle não são 

superadas ou suprimidas. Na verdade, produz-se um conflito “terceirizado”, que fica restringido 

ao campo de relações sociais “da rua”, nas margens (DAS & POOLE, 2004) portanto, onde as 

regras da fiscalização se misturam com as regras de sociabilidade, os códigos institucionais 

escritos se confundem com as gírias gritadas na rua. 

 

Considerações finais 

 

O terreno empírico aqui apresentado trata-se de um campo de relações permeado pelos 

termos e dinâmicas próprias, cujos protagonistas são os auxiliares de fiscalização (tanto durante 

o plantão, quanto no Apoio) e os ambulantes. Somente diante este cenário de interações 
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incessantes que os critérios de diferenciação são elaborados, a luz do que foi discutido acerca 

das contribuições teóricas de Becker (2008). Somente neste nível, os binarismos 

informal/formal e intolerável/tolerável, próprios da gramática do Poder Público, ganham algum 

sentido como critérios diferenciadores para as práticas (LAUTIER, 1997; FREIRE DA SILVA, 

2014), embora estas fronteiras sejam bastante borradas (TELLES, 2010). 

Diante disso, a ideia de “negociação” pode ser expandida, além do nível da ordem de 

interações (GOFFMAN, 1986) e pensada dentro de uma perspectiva mais ampla. Revela-se 

como uma produção, portanto, coletiva e processual (ELIAS, 1994a), explícita não somente 

como uma característica dos coletinhos azuis em plantão, mas que circunscreve este controle 

social como um todo.  

Nesse sentido, embora os supostos opositores compartilhem uma ordem de interação 

própria, todo este campo de relações está permeado por estruturas de poder que se cruzam, se 

agregam e se manifestam através de forças vindas de vários lados, principalmente a partir das 

instituições públicas, cargos, hierarquias, passando também pelas forças políticas paralelas do 

mundo empresarial e midiático, que participam incessantemente da criação das regras.  

Assim, pela perspectiva proporcionada pela pesquisa, o que se observa é uma dinâmica 

de conflitos constantes e multiformes, oscilantes entre os momentos da tensão velada e 

silenciosa (olhares, gestos de ameaça, sensação de insegurança) até os momentos de violência 

generalizada (violência policial, ações de apreensão, tumultos, represálias). Em um cenário de 

tolerância intermitente, “a repressão não precisa ser justificada, ela se auto-legitima.” 

(LAUTIER, 1997, p. 79).  

 A partir de como se equilibram as forças (no sentido de ELIAS, 1994a, 1994b) produz-

se o controle, portanto, como um fenômeno fundado em um jogo de alternâncias sequentes: 

entre a tolerância e as ações de apreensão repentinas, entre a aplicação da lei e a “vista grossa”, 

entre a possibilidade de negociação e a repressão policial, entre as possibilidades de 

formalização e a criminalização.  
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RESUMO 

 

Em momentos de crise, empresas aproveitam para reorganizar sua produção, alterando 

o processo de trabalho e reduzindo, significativamente, o seu quadro de funcionários.  Esse 

movimento é chamado de reestruturação produtiva (DIEESE, 1994). A temática ressurge 

agora, que a indústria nacional se prepara para a chegada da “Indústria 4.0” no Brasil. 

Baseada em automação e conectividade extremas, desta revolução industrial surgem as 

“fábricas inteligentes”, um modelo que deve firmar no país em 10 ou 15 anos, mas, 

preocupa por colocar em risco grande parte do mercado de trabalho.  

O setor financeiro sempre sai na frente em termos de inovação tecnológica e 

racionalização administrativa e operacional. Diante disso, este estudo traz uma breve 

abordagem sobre a atual reestruturação nos bancos brasileiros e seus impactos sobre o 

emprego. Já se notam efeitos dessa revolução nos bancos, quanto aos trabalhadores e ao seu 

modelo de atendimento. Dados do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

(CAGED) do Ministério do Trabalho, demonstram que a cada ano é grande o fechamento de 

postos de trabalho no setor e crescem os investimentos em tecnologia de automação da rede 

de atendimento, fechamento de agências e direcionamento de clientes para estruturas digitais.  

 

 

 

 



 
 

1 A Indústria 4.0 e a Recente Reestruturação nos Bancos  

 

Com a consolidação das Tecnologias da Informação (TI) entre as pessoas e a Internet 

tornando-se o canal de comunicação convergente de todas as tecnologias, no começo do 

século XXI inicia-se uma quarta revolução industrial, também conhecida como “Indústria 

4.0”, termo criado na Alemanha, em 2011. Governo, universidades e empresas, desenvolvem 

um projeto para modernizar a indústria local e aumentar sua competitividade frente aos 

mercados asiáticos.  

Focado em pesquisas sobre as chamadas “fábricas inteligentes”, unidades distantes 

trocam informações de forma instantânea e sensores inteligentes (controlados remotamente) 

podem configurar máquinas e, até mesmo, auto ajustar processos de produção de acordo com 

dados coletados e analisados em tempo real, por meio de algoritmos complexos. Uma 

produção controlada por computadores totalmente automatizada e interconectada, 

especialmente por meio de robôs, com crescente propagação, também, no setor de serviços 

(Inthurn, 2016). 

Três grandes mudanças no mundo industrial motivam esse processo: “avanço 

exponencial da capacidade dos computadores; imensa quantidade de informação digitalizada; 

[e] novas estratégias de inovação” (VENTURELLI, 2015). Essa revolução estaria ancorada 

em duas forças: “a automatização extrema nos negócios, governo e vida privada. (...) e a 

extrema conectividade, que aniquila a distância e o tempo como obstáculos à comunicação 

[de forma] cada vez mais ampla e mais rápida” (UBS, 2016). 

Os benefícios trazidos por essa nova tecnologia seriam: uma significativa redução de 

custos e economia de energia; aumento da segurança; conservação ambiental; expressiva 

redução de erros e desperdícios; personalização e uma produção em escala sem precedentes. 

Além de: ganhos de produtividade via otimização de processos, redução dos prazos de 

lançamento de novos produtos no mercado e aumento da capacidade das empresas de se 

integrarem em cadeias globais de valor (Tadeu & Santos, 2016). 

As tecnologias envoltas nessa revolução são: as tecnologias financeiras direcionadas 

para plataformas digitais e cadeia de blocos (Blockchain e moeda virtual); Inteligência 

Artificial (IA); Robótica; Cibernética; veículos autônomos; Internet das Coisas (IoT), que 

conecta qualquer dispositivo do dia-a-dia à internet; o BIG DATA e Analytcs (capacidade de 

processamento de grandes volumes de dados em tempo real); a computação em nuvem (banco 



 
 

de dados possível de ser acessado em qualquer lugar do mundo); a manufatura aditiva 

(impressão 3D de produtos com a adição de matéria-prima, sem moldes físicos) e a 

manufatura híbrida (que mescla a manufatura aditiva com a usinagem na mesma máquina).  

Contudo, nem todas as nações terão capacidade de investir ou estimular a Indústria 4.0 

por falta de recursos, infraestrutura ou mesmo capacidade técnica, o que pode gerar uma séria 

desigualdade social. No Brasil, apesar de já existirem alguns projetos focados na Indústria 

4.0, o país ainda precisa aprimorar seu entendimento sobre os impactos da nova realidade, de 

maneira a acompanhar o processo, reduzindo externalidades negativas e buscando atingir os 

benefícios de longo prazo que ele pode trazer para a economia nacional (Tadeu & Santos, 

2016).  

Com a capacidade de transformação dessa Indústria, ficará cada vez mais difícil para 

trabalhadores menos qualificados encontrar emprego. Muitos postos de trabalho podem 

desaparecer, inclusive em setores de média qualificação. A Indústria 4.0, seu potencial, 

limitações e consequências sociais no mundo do trabalho foi o tema principal em discussão no 

Fórum Econômico Mundial de Davos, em 20161. 

 

1.1 O Trabalho na Indústria 4.0 – Destruição de Vagas e “Uberização”   

 

A IA dobra de capacidade em média a cada dois anos e, logo, estará ameaçando o 

emprego e modo de vida de milhões de pessoas no mundo. Ela é capaz de derrotar os grandes 

mestres de xadrez, dirige carros, gerencia restaurantes, escreve artigos, constrói casas, entre 

outras coisas, ou seja, a IA vai substituir grande parte dos trabalhadores do conhecimento, tais 

como, cientistas, radiologistas, advogados, jornalistas, entre outros. Um exemplo disso é o 

supercomputador Watson, que emite laudos de diversos exames (Martin Ford, 2016).  

O relatório do Instituto McKinsey (2017) aponta que 49% das atividades atuais podem 

ser automatizadas com as tecnologias já aplicadas, o que, de acordo com o estudo, significa 

1,1 bilhão de empregos no mundo. Dentre os setores que serão mais afetados, destaca-se o 

setor de hospedagem e alimentação (espera-se que 73% das atividades sejam automatizadas), 

seguido pela manufatura (59%) e o varejo (53%). Nesse novo ambiente tecnológico, varejo e 

grandes redes de fast-food também estão ameaçados. Com tamanha capacidade de destruição 

de empregos, a perspectiva é de aumento da disparidade de renda no mundo. 

                                                           
1 O tema principal do Fórum, realizado entre 20 e 23 de janeiro de 2016, em Davos, na Suíça, foi “Dominando a 

Quarta Revolução Industrial”. 



 
 

A maioria das nações, porém, não está preparada para lidar com toda essa automação 

em desenvolvimento. Grande parte da população mundial pode ser excluída do processo e 

muitos trabalhos seriam assumidos por sistemas e robôs (Allen, 2016). A combinação dos 

processos de decisão autônomos (IA) com a integração entre dispositivos e mercadorias 

proporcionada pela IoT, mais o acesso a grandes volumes de dados para apoio à decisão (BIG 

DATA) eliminaria a necessidade de participação do homem em atividades de praticamente 

todos os setores da economia, podendo gerar desemprego crônico. 

No Brasil, já se tem alguns exemplos de tecnologias 4.0 em importantes setores. É o 

caso dos trens da linha 4 do Metrô de São Paulo, que operam sem maquinistas2, e dos caixas 

de supermercados inteligentes, chamados “self-checkout”, nos quais os próprios clientes 

registram e pagam suas pequenas compras. Cidades como Porto Alegre, Belo Horizonte e 

algumas do Grande ABC, em São Paulo já contam com caixas inteligentes em alguns 

supermercados3. 

Todavia, segundo estudo realizado em 15 economias, divulgado no Fórum de Davos 

20164, as novas tecnologias devem criar cerca de dois milhões de empregos, mas, sete 

milhões de empregos desaparecerão nos próximos 5 anos, uma perda líquida de cinco 

milhões de vagas. Os novos empregos estão, principalmente, nas áreas de tecnologia e 

informática. 

O Fórum recomenda para o setor público lidar com esse dilema, a necessidade de 

revisão dos modelos de educação e treinamento, de fomento à educação continuada, na 

colaboração público-privada e em novos arranjos trabalhistas, compatíveis com emprego a 

distância e plataformas flexíveis de prestação de serviços” (LINS, 2016). É importante 

“integrar mercados regionais em tecnologias-chave e priorizar investimentos em P&D, de 

modo que o país não se torne mero consumidor de tecnologia de terceiros” (LINS, 2016). 

Outra mudança que já se observa no mundo está sendo chamada de “Uberização” do 

trabalho. Esse termo surgiu devido ao expressivo crescimento da empresa Uber pelo mundo. 

Uma “empresa-aplicativo”, proprietária de softwares e de uma plataforma online mediadora, 

                                                           
2 Vide: http://www.viaquatro.com.br/linha-4-amarela/diferenciais. 
3 Vide: http://www.em.com.br/app/noticia/economia/2015/07/25/internas_economia,672067/rede-de-

supermercados-inaugura-caixa-inteligente-em-belo-horizonte.shtml. Vide também: 

http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/economia/noticia/2016/11/self-checkout-supermercado-de-porto-alegre-

instala-caixas-sem-atendente-8336213.html 
4 “The Future of Jobs - Employment, Skills and Workforce Strategy for the Fourth Industrial Revolution” 

http://www.viaquatro.com.br/linha-4-amarela/diferenciais
http://www.em.com.br/app/noticia/economia/2015/07/25/internas_economia,672067/rede-de-supermercados-inaugura-caixa-inteligente-em-belo-horizonte.shtml
http://www.em.com.br/app/noticia/economia/2015/07/25/internas_economia,672067/rede-de-supermercados-inaugura-caixa-inteligente-em-belo-horizonte.shtml
http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/economia/noticia/2016/11/self-checkout-supermercado-de-porto-alegre-instala-caixas-sem-atendente-8336213.html
http://zh.clicrbs.com.br/rs/noticias/economia/noticia/2016/11/self-checkout-supermercado-de-porto-alegre-instala-caixas-sem-atendente-8336213.html


 
 

que conecta usuários “trabalhadores-microempreendedores” (motoristas) a usuários 

consumidores, além de ditar e administrar as regras dessa conexão. Esse modelo de negócios 

é conhecido por “Peer to Peer” (ou P2P), ligando pessoa a pessoa diretamente. 

Entre as atividades uberizadas já existem, motoristas, motofretistas, veterinários, 

médicos, restaurantes, lanchonetes, serviços de limpeza, entre outros. Todavia, esse tipo de 

oferta de serviços cria desafios ao mercado de trabalho e à previdência social, reduzindo a 

capacidade de custeio das garantias sociais convencionais e a arrecadação do sistema, 

aumentando os riscos para os trabalhadores. “Tais atividades são, em certa medida, novas 

roupagens para trabalhos preexistentes, expondo o profissional a um ambiente mais dinâmico, 

mais estimulante, porém, mais precário do que o tradicional" (LINS, 2016).  

As empresas-aplicativo desenvolvem mecanismos de transferência de riscos e custos 

para uma multidão de trabalhadores autônomos disponíveis para o trabalho. Elas se firmam no 

mercado provendo a infraestrutura necessária para o encontro (virtual) entre consumidores e 

trabalhadores. Por ser mediadora e fornecedora da tecnologia, recebe um percentual dos 

serviços efetuados (no caso da Uber a taxa vai de 20% a 25%).  

Além disso, essas empresas eximem-se de responsabilidades e outras exigências que 

configurem vínculo empregatício. O controle sobre o trabalho é dos consumidores, que 

avaliam os profissionais a cada serviço. O trabalhador é permanentemente vigiado, avaliado e 

ranqueado entre os demais. A empresa “determina” quais terão mais acesso a corridas.  

Trabalhadores e consumidores tornam-se perfis virtuais num cadastro. Surge uma 

nova “configuração” de trabalhador no mercado: o “trabalhador-perfil”, atuando como 

trabalhador por conta própria, assumindo riscos e custos de seu trabalho, definindo sua 

jornada e criando estratégias para lidar com a gigantesca concorrência, como uma espécie de 

microempreendedor. Mas, trabalhar por conta própria nesse caso significa abrir mão de 

direitos. E, quanto mais trabalhadores aderirem aos aplicativos, menor será a possibilidade de 

ganho e maior o tempo de trabalho necessário para se conquistar uma renda melhor. 

 

1.2 Um Setor Financeiro Digital       

 

Com a expansão do setor financeiro no país, observa-se crescimento contínuo do 

emprego no setor até 2012, especialmente em função do crescimento do crédito no país e da 

maior “bancarização”. Entre 2000 e 2013, enquanto dobrou o número de relacionamentos 



 
 

com clientes, no entanto, o aumento dos postos de trabalho nos bancos apresentou ritmo 

menor (26%), mas, ainda assim, com saldo positivo de contratações. No entanto, a partir de 

2012, observa-se a reversão dessa tendência.  

O gráfico 3 aponta que, do início de 2012 a março de 2017, os saldos mensais entre 

admitidos e desligados no setor foram, na maioria, negativos. Os poucos saldos positivos 

foram inexpressivos diante dos demais. Nesse período, os bancos fecharam mais de 50 mil 

postos de trabalho. O gráfico excluiu a Caixa Econômica Federal, principal IF pública do 

país, por que, até março de 2015, ao contrário dos demais bancos, ela apresentou saldo 

positivo de emprego. 

 

GRAFICO 3 

Saldo do Emprego Bancário (exceto Caixa Econômica) 

Brasil – janeiro de 2012 a março de 2017 

 
            Fonte: CAGED - MTE. 

            Elaboração própria.  

 

Esse movimento de enxugar a estrutura funcional dos bancos começou com o Banco 

Itaú, em março de 2011, após a consolidação do processo de fusão com o Unibanco. Em 

2012, os demais seguem o mesmo caminho, com o discurso de busca pela Eficiência 

Operacional5, na prática, reduzindo custos das operações e, em especial, com a folha de 

pagamentos.   

                                                           
5 Índice de Eficiência é um indicador composto pela divisão da soma das despesas de pessoal e administrativas 

pela soma da receita de juros e de serviços das instituições financeiras. 



 
 

A cada ano é expressivo o fechamento de postos de trabalho nos bancos. Em 2012, 

foram fechados 3.980 postos; em 2013, foram 9.815; em 2014, o saldo foi ligeiramente 

menor, porém, ainda significativo (-7.604 postos). Em 2015, a Caixa e o Banco do Brasil 

(BB) agravaram esse quadro ao implementarem planos de aposentadoria incentivada. O saldo 

de emprego, de acordo com a pesquisa realizada pela Confederação Nacional dos 

Trabalhadores do Ramo Financeiro (Contraf-CUT) e o DIEESE, foi negativo em 9.886 

postos.  

Em 2016, um novo programa de reestruturação no BB, anunciado em novembro, leva 

o saldo do emprego superar os 20 mil postos fechados no ano, considerando o saldo da Caixa6 

e, sendo mais de 9.000 somente no mês de dezembro, relativo na sua maioria à postos 

fechados pelo BB. De acordo com o relatório do balanço do banco, até 31 de dezembro 9.409 

empregados aderiram ao plano de aposentadoria incentivada (PEAI). Foi o maior saldo 

negativo da série histórica da pesquisa. 

Em 2017, observa-se a piora no quadro de emprego da categoria bancária, agora, com 

a Caixa lançando, também, um programa de demissões voluntária no início de fevereiro. De 

janeiro a março de 2017, o saldo de empregos nos bancos já se encontra negativo em 7.092 

postos. Desse total, 3.626 referem-se, apenas ao saldo na Caixa (51% do total) e, destes, 

pouco mais de 3.000, apenas no março. Como a instituição tem pretensões de atingir parcela 

maior de seu quadro de funcionários, espera-se que esse saldo aumente nos próximos meses.  

O gráfico 4 apresenta o saldo mensal do emprego na Caixa desde janeiro de 2015, o 

primeiro programa de aposentadoria incentivada do banco ocorreu em março daquele ano. 

Nota-se que desde o mês em questão, o banco não apresentou mais saldos positivos de 

emprego. Ao todo, a Caixa já fechou 8.507 postos de trabalho, no período. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6 Sem a Caixa, o saldo foi de 18.445 postos de trabalho bancário fechados. 



 
 

GRAFICO 4 

Saldo do Emprego Bancário na Caixa Econômica Federal 

Brasil – janeiro de 2015 a março de 2017 

 
      Fonte: CAGED - MTE. 

      Elaboração própria.  

 

Essa redução de trabalhadores nos bancos vem sendo acompanhado, também, de 

redução no número de agências físicas, com algumas, substituídas por agências digitais7. 

Além disso, já existem no SFN instituições completamente digitais (que não possuem 

nenhuma agência). É o caso, por exemplo, do Banco Original. A Pesquisa Febraban de 

Tecnologia Bancária 2015 apontava a diminuição de agências, postos de atendimento 

bancário (PAB) e pontos de atendimento eletrônicos (PAE). Em 2014, o total de agências no 

país estava em 23,1 mil estabelecimentos. No ano seguinte, esse número caiu para 22,9 mil. O 

total de PAB e PAE passou de 51 mil unidades, em 2014, para 45,5 mil em 2015 (tabela 2).    

Quanto aos correspondentes, estabelecimentos para os quais os bancos “terceirizaram” 

muitos atendimentos antes realizados nas agências, para empresas do setor do comércio 

varejista (de acordo com o BCB, o modelo que foi integrado às políticas de inclusão 

financeira, com a finalidade de levar acesso aos serviços financeiros a localidades antes 

desassistidas e torna-los mais convenientes nos grandes centros). Eles apresentaram 

                                                           
7 O Banco Itaú foi o primeiro a anunciar o fechamento gradual de metade de suas agências e sua substituição por 

agências digitais (Samor, 2015). No último balanço do banco de 2016 se observa que foram fechadas, entre os 

anos de 2015 e 2016, 288 agências físicas, enquanto, foram abertas 104 agências digitais.  



 
 

crescimento constante desde 2003, e bem expressivo entre 2011 e 2013, como demonstrado 

na tabela 2, mas, essa tendência mudou a partir de 2014 (eram 375,3 mil unidades, em 2013 e 

293,8 mil, em 2015).   

TABELA 2 

Unidades de pontos de atendimento bancário no país (em milhares): 

ANO AGÊNCIAS PAB E PAE CORRESPONDENTES 

2011 21,3 46,4 160,9 

2012 22,2 48,2 354,9 

2013 22,9 49,4 375,3 

2014 23,1 51,0 346,5  

2015 22,9 45,5 293,8 
Fonte: Pesquisa FEBRABAN de Tecnologia Bancária (2015). 

Elaboração própria. 

 

Nesse mesmo período em que os bancos reduzem suas estruturas, física e funcional, 

dois outros movimentos vem ocorrendo: o Banco Central implementa um projeto de “Parceria 

Nacional para Inclusão Financeira (PNIF)”, a partir de um grupo formado com o Ministério 

das Comunicações e outras instituições públicas e privadas, dando início a um Plano de Ação 

para o Fortalecimento do Ambiente Institucional8 que leva, em outubro de 2013, a aprovação 

da Lei nº 12.865, que entrega ao Banco Central a incumbência de definir e regulamentar os 

critérios de um marco regulatório sobre os meios de pagamentos eletrônicos9. O segundo 

movimento se deu pelo lado do consumidor dos serviços financeiros, com o crescimento 

exponencial do número de transações bancárias realizadas pelos chamados “canais virtuais”.  

A Lei criou novos integrantes para o Sistemas Brasileiro de Pagamentos, entre eles, as 

instituições e arranjos de pagamento e a moeda eletrônica. Ao Banco Central cabe autorizar o 

funcionamento de tais instituições e executar vigilância sobre as movimentações virtuais. A 

partir de então, foi permitido ao setor de telecomunicações a participação na oferta de serviços 

de pagamentos, fornecendo as plataformas tecnológicas necessárias para essas operações.   

 

i) Arranjo de pagamento é o conjunto de regras e procedimentos que disciplina a 

prestação de determinado serviço de pagamento ao público, aceito por mais de um 

recebedor, mediante acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores; ii) 

Instituidor de arranjo de pagamento é a pessoa jurídica responsável pelo arranjo de 

pagamento e, quando for o caso, pelo uso da marca a ele associada; iii) Conta de 

                                                           
8 Em 2010, o Brasil se tornou membro da Aliança para a inclusão financeira; entre 2012 e 2014 são realizados os 

os trabalhos do grupo definindo as linhas de ação do plano e os fóruns do Banco Central apresentam alguns dos 

resultados desses trabalhos (www.inclusaofinanceira.bcb.gov.br/parcerianacional). 
9Dentre as normativas do BCB sobre o tema foram publicadas: Resoluções: 4.2B82 e 4.283; e as Circulares: 3.680, 3.681, 

3.682 e 3.683, 3.704 e 3.705 (as duas últimas com ajustes às normativas anteriores). 



 
 

pagamento é a conta de registro detida em nome de usuário final de serviços de 

pagamento, utilizada para a execução de transações de pagamento; iv) Instrumento 

de pagamento é o dispositivo ou conjunto de procedimentos acordado entre o 

usuário final e seu prestador de serviço de pagamento, utilizado para iniciar uma 

transação de pagamento; v)  Moeda eletrônica são recursos armazenados em 

dispositivo ou sistema eletrônico que permitem ao usuário final efetuar transação de 

pagamento10 (BANCO CENTRAL DO BRASIL).  

 

Antes da implementação da lei, os maiores bancos do país uniram-se com as 

operadoras de telefonia móvel e operadores de cartões para desenvolver os primeiros projetos-

piloto testando a oferta de serviços P2P para pagamentos móveis. A proposta criada pelo 

Banco Central prevê que esses arranjos transitem por uma mesma plataforma, de modo que as 

pessoas com serviços de operadoras distintas possam realizar pagamentos e transferências 

entre si, sem necessidade de intermediação. Quando todos os arranjos circularem por 

plataforma única, até mesmo os pagamentos de pensões e outros benefícios poderá ser 

realizado por essa via. Contudo, os bancos ainda não entraram em acordo com relação a essa 

unificação. Cada arranjo segue funcionando em plataforma própria.  

Essa tecnologia pode ser aplicada em qualquer tipo de celular, até os mais simples. Os 

pagamentos e transferências seguem como mensagens de texto, passando pelo canal de voz 

dos aparelhos (tecnologia USSD), não ficando gravado nenhum dado sigiloso nestes. Apenas 

as confirmações das transações ficam registradas na forma de mensagens de SMS. Buscou-se, 

assim, atingir, principalmente, a parcela da população mais carente e sem acesso a bancos.  

 

GRAFICO 5 

Transações bancárias por canal de origem (em % do total) 

Brasil – 2011 a 2015 

                                                           
10 Vide: http://www3.bcb.gov.br/sisorf_externo/manual/07-01-030-010.htm. 



 
 

 
        Fonte: Pesquisa FEBRABAN de Tecnologia Bancária (2015). 

        Elaboração: DIEESE – Rede Bancários. 

 

O segundo movimento, pode ser visualizado no gráfico 5. Observa-se que as 

transações bancárias via celular (mobile), que não significavam nem 1% do total em 2011, em 

2015, já atingiram 21% das transações realizadas. Juntamente com o Internet Banking, elas 

superaram as transações realizadas pelos demais canais (agências, caixas automáticos, contact 

center, maquininhas de cartões - POS e pelos correspondentes bancários). As transações por 

canais virtuais atingiram 54% do total, superando, até mesmo, as estimativas dos próprios 

bancos em pesquisas de tecnologia bancária de anos anteriores. Em valores, as transações via 

mobile cresceram 138%, apenas entre 2014 e 2015, chegando a R$ 11,2 bilhões 

(FEBRABAN, 2015). 

Chama a atenção a participação das agências nesse total, que caiu de 12% para 8% do 

total no período, demonstrando o desinteresse da maioria da população por essa via de contato 

com o banco, tornando mais preocupante a situação do emprego bancário nesse cenário. 

Segundo a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), em março de 2017, o 

número de celulares ativos no Brasil chegou próximo a 243 mil aparelhos, sendo 162,3 mil 

pré-pagos (67%). Isso representa uma relação de 117 aparelhos para cada 100 habitantes, ou 

seja, mais celulares que habitantes do país11. De olho nisso, os bancos realizam crescentes e 

significativos investimentos em tecnologia (de software, hardware e Telecom). O Brasil, em 

2015, ficou em 7º lugar em gastos com TI no setor bancário entre as dez maiores economias 

                                                           
11 Vide: www.teleco.com.br/ncel.asp. 

http://www.teleco.com.br/ncel.asp


 
 

do mundo, com R$ 19,0 bilhões em investimentos (FEBRABAN, 2015). No entanto, muitas 

das inovações apresentadas recentemente partiram de desenvolvimentos e experiências de 

outros agentes que surgiram no mercado financeiro depois da implantação do novo marco 

regulatório:  as FINTECH’s (Startups desenvolvedoras de tecnologia financeira). 

O Radar FINTECHLAB, abril de 2016, aponta que no Brasil já existem mais de 130 

iniciativas atuando nas áreas de Pagamentos, Gerenciamento Financeiro, Empréstimos e 

Negociação de Dívidas, Investimento, Funding, Seguros, Eficiência Financeira, Segurança, 

Conectividade e Bitcoin/Blockchain. Quase 70% já estão em fase operacional com clientes 

pagantes (já passaram das fases de ideação e validação dos seus modelos de negócios). São 

empresas re1ativamente pequenas em termos de pessoal (1 em cada 5 possui mais de 20 

funcionários contratados), mas, 50% delas devem atingir faturamento superior a 1 milhão de 

reais nesse ano (2/3 já receberam aportes de capital). 

Apesar de apresentarem elevado grau de inovação, os bancos brasileiros permanecem 

extremamente conservadores e preocupados com questões relativas a segurança, capitalização 

e provisionamento, visando garantir a solvência do sistema. Assim, os bancos acompanham o 

desenvolvimento das Fintechs, buscando inovações capazes de trazer benefícios aos clientes, 

mantendo a solidez e confiabilidade de seus serviços. 

 

1.3 Novas Tecnologias Bancárias e um Novo Formato de Banco  

  

As últimas edições do Congresso Internacional de Automação Bancária (CIAB), 

anualmente realizado pela FEBRABAN, trouxeram diversas novidades, que já estão sendo 

oferecidas pelos grandes bancos. Dentre elas: i) carteiras digitais armazenam, nos celulares, 

dados de cartões de crédito para transações no comércio eletrônico ou em estabelecimentos 

diversos; ii) cartões “sem banco” em que o próprio usuário controla seus gastos direto no 

celular; iii) Relógios, pulseiras e, até mesmo, anéis com capacidade de realizar leituras 

biométricas ou digitais, permitem a realização de pagamentos eletrônicos via internet (IoT, 

com tecnologia NFC de pagamento, que funciona por aproximação de dispositivos); iv) 

abertura remota de conta corrente - o aplicativo captura as imagens dos documentos e 

confronta com informações públicas da pessoa (BIG DATA) por imagens de satélite e lógica; 

v) depósito de cheques online – a imagem é capturada e segue para o sistema do banco. A 

compensação segue os prazos definidos pelo Banco Central sem necessidade de ir até a 



 
 

agência; vi) caixas eletrônicos recicladores de notas – dispensam envelopes e conferência dos 

depósitos. O dinheiro é depositado diretamente, reconhecido e, na hora, é registrada a 

transação na respectiva conta. O dinheiro permanece no equipamento para futuros saques; e, 

vii) a assistente Sophie (modelo de inteligência artificial) interage por interface de texto e voz 

com aparelhos e usuários. Ela esclarece dúvidas sobre qualquer assunto relacionado à vida 

financeira do usuário, indicando os melhores investimentos de acordo com seu perfil. 

 

Operações e formas de atendimento mudam rapidamente nos bancos, afetando, 

profundamente, a rotina dos bancários. Alguns, trabalham, hoje, em sistema de home office ou 

por escala, para atenderem aos clientes digitais, ficando disponíveis por meio de todos os 

canais de comunicação possíveis (telefones, chats, email), sendo monitorados constantemente.  

Os bancos oferecem atendimento personalizado com horário bem superior ao 

expediente bancário tradicional (em alguns casos, das 7h as 0h ou das 8h as 22h). Essa 

realidade tem acelerado ainda mais o trabalho nos bancos. A digitalização e automação dos 

procedimentos reduzem etapas de trabalho. Os bancos se tornam novas formas de empresas-

aplicativos. No entanto, nesse caso, o próprio cliente é quem fará o serviço, assumindo custos 

e riscos desses procedimentos (especialmente, os custos). Ele pode realizar suas transações de 

onde estiver, via aplicativos, até mesmo estando off-line. 

 

 

Considerações Finais 

 

As perspectivas para os próximos anos, com o avanço da capacidade tecnológica, são 

de que novos tipos de trabalho sejam criados, porém, em número significativamente inferior 

ao total de postos eliminados por elas. Trata-se de uma tecnologia inteligente, que vem 

substituir um contingente expressivo de profissionais qualificados e não apenas os menos 

instruídos. 

No caso dos serviços oferecidos pelos bancos, clientes de baixa renda são “retirados” 

das agências, com os bancos os “direcionando” para correspondentes e outros canais. O 

consumidor não precisará mais, por exemplo, ir a uma agência para depositar cheques ou 

mesmo validar financiamentos ou empréstimos. Com a captura fotográfica dos documentos, 



 
 

já é possível fazer depósito remotamente, assim como, encaminhar documentos para validar 

abertura de contas e linhas de crédito, em qualquer hora do dia. Com a análise biométrica, 

logo será possível concluir as mais diversas operações bancárias, além de pagar compras com 

cartões digitais, via outros dispositivos de pagamento além o celular.  

As infinitas informações trazidas pelo BIG DATA, combinadas às tecnologias 

cognitivas e a IA, permitiram a criação de assistentes virtuais que ajudam os clientes na 

tomada de decisão de investimentos, além de alertá-los sobre excessos nos gastos e 

encurtamento da liquidez, sem a necessidade de um contato direto com os bancários, nas 

agências.  

As tecnologias disruptivas da Quarta Revolução Industrial estão cada vez mais 

presentes nos bancos, enquanto eles enxugam suas estruturas físicas e funcionais de 

atendimento, fechando agências e eliminando milhares de postos de trabalho em um curto 

espaço de tempo.  

Os bancos alegam que estão em busca de melhorar a “experiência dos clientes”. Mas, 

de acordo com o relatório da administração do Banco Bradesco, os custos de uma transação 

financeira feita por celular são de apenas 4%, quando comparado aos custos da mesma 

operação quando realizada em uma agência bancária. Ou seja, essa transferência de operações 

para os próprios clientes trará ainda mais resultado para essas instituições, que já lucram 

enormidades mesmo numa economia em recessão como está ocorrendo com a brasileira nos 

últimos anos.       
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